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ATOS DO CHEFE DO
PODER EXECUTIVO

ATO No 3.

O GOVERNADOR DO ESTADO DO
TOCANTINS, no uso da atribuição que lhe
confere o art. 40, inciso II, da Constituição do
Estado, resolve

 TORNAR SEM EFEITO

o Ato 5.119 - CSS, de 22 de dezembro de 2009,
publicado na edição do Diário Oficial do Estado
3.043, que trata da cessão de LUIZ CARLOS
PEREIRA DA SILVA, Economista, matrícula
829406-2, integrante do quadro de pessoal da
Secretaria da Educação e Cultura, para o
Município de Augustinópolis.

Palácio Araguaia, em Palmas, aos 4
dias do mês de janeiro de 2010; 189o da
Independência, 122o da República e 22o do
Estado.

CARLOS HENRIQUE AMORIM
Governador do Estado

Antonio Lopes Braga Júnior
Secretário-Chefe da Casa Civil

ATO No 4 - CSS.

O GOVERNADOR DO ESTADO DO
TOCANTINS, no uso da atribuição que lhe
confere o art. 40, inciso X, da Constituição do
Estado, e com fulcro no art. 20, inciso I, da Lei
1.533, de 29 de dezembro de 2004, no art. 23
da Lei 1.614, de 4 de outubro de 2005, e no art.
106 da Lei 1.818, de 23 de agosto de 2007,
resolve

C E D E R

PAULO CÉZAR RESPLANDES NOLETO,
Professor da Educação Básica, matrícula
220272-7, integrante do quadro de pessoal da
Secretaria da Educação e Cultura, à Secretaria

de Recursos Hídricos e Meio Ambiente, no
período de 1o de janeiro  a 31 de dezembro de
2010, com ônus para o requisitante, inclusive
quanto ao recolhimento previdenciário em favor
do IGEPREV-TOCANTINS, parcelas referentes
às pessoas física e jurídica.

Palácio Araguaia, em Palmas, aos 4
dias do mês de janeiro de 2010; 189o da
Independência, 122o da República e 22o do
Estado.

CARLOS HENRIQUE AMORIM
Governador do Estado

Antonio Lopes Braga Júnior
Secretário-Chefe da Casa Civil

ATO No 5.

O GOVERNADOR DO ESTADO DO
TOCANTINS, no uso da atribuição que lhe
confere o art. 40, inciso II, da Constituição do
Estado, e com fulcro no art. 2o,       § 3o, da Lei de
Introdução ao Código Civil, resolve,

em relação a Luiz Carlos Pereira da Silva:

 TORNAR SEM EFEITO

a Portaria CCI n. 3.020 - EX, de 22 de
dezembro de 2009, da Casa Civil, publicada
na edição do Diário Oficial do Estado 3.043,
restaurando o Ato 2.930 - NM, de 15 de agosto
de 2008, publicado na edição do Diário Oficial
do Estado 2.714.

Palácio Araguaia, em Palmas, aos 4
dias do mês de janeiro de 2010; 189o da
Independência, 122o da República e 22o do
Estado.

CARLOS HENRIQUE AMORIM
Governador do Estado

Antonio Lopes Braga Júnior
Secretário-Chefe da Casa Civil

ATO No  6 - CSS.

O GOVERNADOR DO ESTADO DO
TOCANTINS, no uso das atribuições que lhe
conferem o art. 40, inciso X, da Constituição do
Estado, e com fulcro no art. 23 da Lei 1.614, de
4 de outubro de 2005, e no art. 106 da Lei 1.818,
de 23 de agosto de 2007, resolve

M A N T E R

ADRIANA CARLA LEME NETTO, Psicóloga,
matrícula 865515-4, integrante do quadro de
pessoal da Secretaria da Saúde, cedida à
Secretaria da Juventude, no período de 1o de
janeiro a 31 de dezembro de 2010, com ônus
para o requisitante, inclusive quanto ao
recolhimento previdenciário em favor do
IGEPREV-TOCANTINS, parcelas referentes às
pessoas física e jurídica.

Palácio Araguaia, em Palmas, aos 4
dias do mês de janeiro de 2010; 189o da
Independência, 122o da República e 22o do
Estado.

CARLOS HENRIQUE AMORIM
Governador do Estado

Antonio Lopes Braga Júnior
Secretário-Chefe da Casa Civil

ATO No  7 - CSS.

O GOVERNADOR DO ESTADO DO
TOCANTINS, no uso das atribuições que lhe
conferem o art. 40, inciso X, da Constituição do
Estado, e com fulcro no art. 23 da Lei 1.614, de
4 de outubro de 2005, e no art. 106 da Lei 1.818,
de 23 de agosto de 2007, resolve

M A N T E R

ADEMILDES MEDEIROS DE OLIVEIRA
FONTOURA, Assistente Administrativo,
matrícula 748285-0, integrante do quadro de
pessoal do Instituto de Desenvolvimento Rural
do Estado do Tocantins - RURALTINS, cedida
ao Município de Figueirópolis, no período de 1o

de janeiro a 31 de dezembro de 2010, com ônus
para o requisitante, inclusive quanto ao
recolhimento previdenciário em favor do
IGEPREV-TOCANTINS, parcelas referentes às
pessoas física e jurídica.

Palácio Araguaia, em Palmas, aos 4
dias do mês de janeiro de 2010; 189o da
Independência, 122o da República e 22o do
Estado.

CARLOS HENRIQUE AMORIM
Governador do Estado

Antonio Lopes Braga Júnior
Secretário-Chefe da Casa Civil

ATO No  8 - CSS.

O GOVERNADOR DO ESTADO DO
TOCANTINS, no uso das atribuições que lhe
conferem o art. 40, inciso X, da Constituição do
Estado, e com fulcro no art. 106 da Lei 1.818,
de 23 de agosto de 2007, resolve

M A N T E R

LILIANNE LAZZAROTTI REIS, Farmacêutica-
Bioquímica, matrícula 831600-7, integrante do
quadro de pessoal da Secretaria da Saúde,
cedida ao Ministério da Saúde, no período de
1o de janeiro a 31 de dezembro de 2010, com
ônus para a origem.

Palácio Araguaia, em Palmas, aos 4
dias do mês de janeiro de 2010; 189o da
Independência, 122o da República e 22o do
Estado.

CARLOS HENRIQUE AMORIM
Governador do Estado

Antonio Lopes Braga Júnior
Secretário-Chefe da Casa Civil

ATO No  9 - CSS.

O GOVERNADOR DO ESTADO DO
TOCANTINS, no uso das atribuições que lhe
conferem o art. 40, inciso X, da Constituição do
Estado, e com fulcro no art. 20, inciso I, da Lei
1.533, de 29 de dezembro de 2004, no art. 23
da Lei 1.614, de 4 de outubro de 2005, e no art.
106 da Lei 1.818, de 23 de agosto de 2007,
resolve
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ESTADO DO TOCANTINS
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Antônio Lopes Braga Júnior
SECRETÁRIO-CHEFE DA CASA CIVIL

Adson José Honori  de Melo
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M A N T E R

SHEILA CRISTINA LUIZ DOS SANTOS,
Professora da Educação Básica, matrícula
707538-3, integrante do quadro de pessoal da
Secretaria da Educação e Cultura, cedida à
Procuradoria-Geral de Justiça do Estado do
Tocantins, no período de 1o de janeiro a 31 de
dezembro de 2010, com ônus para o
requisitante, inclusive quanto ao recolhimento
previdenciário em favor do IGEPREV-
TOCANTINS, parcelas referentes às pessoas
física e jurídica.

Palácio Araguaia, em Palmas, aos 4
dias do mês de janeiro de 2010; 189o da
Independência, 122o da República e 22o do
Estado.

CARLOS HENRIQUE AMORIM
Governador do Estado

Antonio Lopes Braga Júnior
Secretário-Chefe da Casa Civil

ATO No  11 - CSS.

O GOVERNADOR DO ESTADO DO
TOCANTINS, no uso das atribuições que lhe
conferem o art. 40, inciso X, da Constituição do
Estado, e com fulcro no art. 20, inciso I, da Lei
1.533, de 29 de dezembro de 2004, no art. 23
da Lei 1.614, de 4 de outubro de 2005, e no art.
106 da Lei 1.818, de 23 de agosto de 2007,
resolve

M A N T E R

MAGALI RUFO MASCARENHAS, Professora da
Educação Básica, matrícula 828887-9,
integrante do quadro de pessoal da Secretaria
da Educação e Cultura, cedida à Secretaria da
Fazenda, no período de 1o de janeiro a 31 de
dezembro de 2010, com ônus para o
requisitante, inclusive quanto ao recolhimento
previdenciário em favor do IGEPREV-
TOCANTINS, parcelas referentes às pessoas
física e jurídica.

Palácio Araguaia, em Palmas, aos 4
dias do mês de janeiro de 2010; 189o da
Independência, 122o da República e 22o do
Estado.

CARLOS HENRIQUE AMORIM
Governador do Estado

Antonio Lopes Braga Júnior
Secretário-Chefe da Casa Civil

ATO No  12 - CSS.

O GOVERNADOR DO ESTADO DO
TOCANTINS, no uso das atribuições que lhe
conferem o art. 40, inciso X, da Constituição do
Estado, e com fulcro no art. 23 da Lei 1.614, de
4 de outubro de 2005, e no art. 106 da Lei 1.818,
de 23 de agosto de 2007, resolve

M A N T E R

EMMY KAROL MORAIS DE OLIVEIRA,
Enfermeira, matrícula 854953-2, integrante do
quadro de pessoal da Secretaria da Saúde,
cedida ao Estado da Paraíba, no período de 1o

de janeiro a 31 de dezembro de 2010, com ônus
para o requisitante, inclusive quanto ao
recolhimento previdenciário em favor do
IGEPREV-TOCANTINS, parcelas referentes às
pessoas física e jurídica.

Palácio Araguaia, em Palmas, aos 4
dias do mês de janeiro de 2010; 189o da
Independência, 122o da República e 22o do
Estado.

CARLOS HENRIQUE AMORIM
Governador do Estado

Antonio Lopes Braga Júnior
Secretário-Chefe da Casa Civil

ATO No  13 - CSS.

O GOVERNADOR DO ESTADO DO
TOCANTINS, no uso das atribuições que lhe
conferem o art. 40, inciso X, da Constituição do
Estado, e com fulcro no art. 106 da Lei 1.818,
de 23 de agosto de 2007, resolve

M A N T E R

FRED ALVES DE OLIVEIRA, Fiscal Ambiental,
matrícula 834584-8, integrante do quadro de
pessoal da Instituto Natureza do Tocantins -
NATURATINS, cedido ao Município de Pedro
Afonso, no período de 1o de janeiro a 31 de
dezembro de 2010, com ônus para a origem.

Palácio Araguaia, em Palmas, aos 4
dias do mês de janeiro de 2010; 189o da
Independência, 122o da República e 22o do
Estado.

CARLOS HENRIQUE AMORIM
Governador do Estado

Antonio Lopes Braga Júnior
Secretário-Chefe da Casa Civil

ATO No  15 - CSS.

O GOVERNADOR DO ESTADO DO
TOCANTINS, no uso das atribuições que lhe
conferem o art. 40, inciso X, da Constituição do
Estado, e com fulcro no art. 23 da Lei 1.614, de
4 de outubro de 2005, e no art. 106 da Lei 1.818,
de 23 de agosto de 2007, resolve

M A N T E R

ADENILDA DE SOUSA BORGES COSTA,
Psicólogo, matrícula 827021-0, integrante do
quadro de pessoal da Secretaria da Saúde,
cedida à Secretaria da Cidadania e Justiça, no
período de 1o de janeiro a 31 de dezembro de
2010, com ônus para o requisitante, inclusive
quanto ao recolhimento previdenciário em favor
do IGEPREV-TOCANTINS, parcelas referentes
às pessoas física e jurídica.

Palácio Araguaia, em Palmas, aos 4
dias do mês de janeiro de 2010; 189o da
Independência, 122o da República e 22o do
Estado.

CARLOS HENRIQUE AMORIM
Governador do Estado

Antonio Lopes Braga Júnior
Secretário-Chefe da Casa Civil

ATO No  16 - CSS.

O GOVERNADOR DO ESTADO DO
TOCANTINS, no uso das atribuições que lhe
conferem o art. 40, inciso X, da Constituição do
Estado, e com fulcro no art. 23 da Lei 1.614, de
4 de outubro de 2005, e no art. 106 da Lei 1.818,
de 23 de agosto de 2007, resolve

M A N T E R

KEILA CIRILO DE LIMA, Papiloscopista,
matrícula 864781-0, integrante do quadro de
pessoal da Secretaria da Segurança Pública,
cedida à Secretaria da Cidadania e Justiça, no
período de 1o de janeiro a 31 de dezembro de
2010, com ônus para o requisitante, inclusive
quanto ao recolhimento previdenciário em favor
do IGEPREV-TOCANTINS, parcelas referentes
às pessoas física e jurídica.

Palácio Araguaia, em Palmas, aos 4
dias do mês de janeiro de 2010; 189o da
Independência, 122o da República e 22o do
Estado.

CARLOS HENRIQUE AMORIM
Governador do Estado

Antonio Lopes Braga Júnior
Secretário-Chefe da Casa Civil

ATO No  17 - CSS.

O GOVERNADOR DO ESTADO DO
TOCANTINS, no uso das atribuições que lhe
conferem o art. 40, inciso X, da Constituição do
Estado, e com fulcro no art. 23 da Lei 1.614, de
4 de outubro de 2005, e no art. 106 da Lei 1.818,
de 23 de agosto de 2007, resolve

M A N T E R

POLLYANA MOTA PRATES, Assistente de
Serviços de Saúde, matrícula 862681-2,
integrante do quadro de pessoal da Secretaria
da Saúde, cedida à Secretaria da Cidadania e
Justiça, no período de 1o de janeiro a 31 de
dezembro de 2010, com ônus para o
requisitante, inclusive quanto ao recolhimento
previdenciário em favor do IGEPREV-
TOCANTINS, parcelas referentes às pessoas
física e jurídica.

Palácio Araguaia, em Palmas, aos 4
dias do mês de janeiro de 2010; 189o da
Independência, 122o da República e 22o do
Estado.

CARLOS HENRIQUE AMORIM
Governador do Estado

Antonio Lopes Braga Júnior
Secretário-Chefe da Casa Civil

ATO No  18 - CSS.

O GOVERNADOR DO ESTADO DO
TOCANTINS, no uso das atribuições que lhe
conferem o art. 40, inciso X, da Constituição do
Estado, e com fulcro no art. 106 da Lei 1.818,
de 23 de agosto de 2007, resolve

M A N T E R

RIVADAVIA VITORIANO DE BARROS GARÇÃO,
Analista Técnico-Jurídico, matrícula 820775-5,
integrante do quadro de pessoal do Gabinete
do Governador, cedida ao Poder Legislativo do
Estado do Tocantins, no período de 1o de
janeiro a 31 de dezembro de 2010, com ônus
para a origem.

Palácio Araguaia, em Palmas, aos 4
dias do mês de janeiro de 2010; 189o da
Independência, 122o da República e 22o do
Estado.

CARLOS HENRIQUE AMORIM
Governador do Estado

Antonio Lopes Braga Júnior
Secretário-Chefe da Casa Civil

ATO No 21 - DSG.

O GOVERNADOR DO ESTADO DO
TOCANTINS, no uso da atribuição que lhe
confere o inciso II do art. 40 da Constituição do
Estado, e com fulcro no § 3o do art. 3o da Lei
2.044, de 21 de maio de 2009, resolve
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D E S I G N A R

para exercerem as funções de Presidente, Vice-
Presidente e Secretária, respectivamente, do
Conselho Estadual dos Direitos da Pessoa com
Deficiência – COEDE, com mandato de um ano,
a partir de 8 de dezembro de 2009, as
Conselheiras:

1. MÁRCIA DIAS COSTA;
2. PAULENE PORTA PEREIRA;
3. LISY MOTA DA CRUZ.

Palácio Araguaia, em Palmas, aos 4
dias do mês de janeiro de 2010; 189o da
Independência, 122o da República e 22o do
Estado.

CARLOS HENRIQUE AMORIM
Governador do Estado

Antonio Lopes Braga Júnior
Secretário-Chefe da Casa Civil

ATO No  22 - CSS.

O GOVERNADOR DO ESTADO DO
TOCANTINS, no uso das atribuições que lhe
conferem o art. 40, inciso X, da Constituição do
Estado, e com fulcro no art. 20, inciso I, da Lei
1.533, de 29 de dezembro de 2004, no art. 23
da Lei 1.614, de 4 de outubro de 2005, e no art.
106 da Lei 1.818, de 23 de agosto de 2007,
resolve

M A N T E R

os servidores adiante indicados, integrantes do
quadro de pessoal da Secretaria da Educação
e Cultura, cedidos à Secretaria da Saúde, no
período de 1o de janeiro a 31 de dezembro de
2010, com ônus para o requisitante, inclusive
quanto ao recolhimento previdenciário em favor
do IGEPREV-TOCANTINS, parcelas referentes
às pessoas física e jurídica:

1. ALDENES DIAS BATISTA, Professora
Assistente A, matrícula 34908-9;

2. ALEX MOTTA VAZ, Professor da Educação
Básica, matrícula 840212-4;

3. CÉLIA FERREIRA MARTINS GOMES,
Professora Normalista, matrícula 47031-7;

4. CLAUDIA ALTINA AUGUSTA DO
NASCIMENTO, Professora Normalista,
matrícula 481726-5;

5. ELIANE DOS SANTOS, Professora da
Educação Básica, matrícula 836248-3;

6. LAUDECY COELHO ARRUDA COIMBRA,
Professora da Educação Básica, matrícula
845521-0;

7. LEILA RIBEIRO, Professora da Educação
Básica, matrícula 830134-4.

Palácio Araguaia, em Palmas, aos 4
dias do mês de janeiro de 2010; 189o da
Independência, 122o da República e 22o do
Estado.

CARLOS HENRIQUE AMORIM
Governador do Estado

Antonio Lopes Braga Júnior
Secretário-Chefe da Casa Civil

ATO No  25 - CSS.

O GOVERNADOR DO ESTADO DO
TOCANTINS, no uso das atribuições que lhe
conferem o art. 40, inciso X, da Constituição
do Estado, e com fulcro no art. 20, inciso I, da
Lei 1.533, de 29 de dezembro de 2004, no art.
23 da Lei 1.614, de 4 de outubro de 2005, e
no art. 106 da Lei 1.818, de 23 de agosto de
2007, resolve

M A N T E R

os Professores da Educação Básica, adiante
indicados, integrantes do quadro de pessoal
da Secretaria da Educação e Cultura, cedidos
ao Secretaria da Saúde, no período de 1o de
janeiro a 31 de dezembro de 2010, com ônus
para o requisitante, inclusive quanto ao
recolhimento previdenciário em favor do
IGEPREV-TOCANTINS, parcelas referentes às
pessoas física e jurídica:

1. LUZILENE BRITO DA SILVA MASCARENHAS,
matrícula 852153-1;

2. MARLUCE DE OLIVEIRA, matrícula 832984-2;
3. THEYDE FÁTIMA VALENTE AMORIM,

matrícula 779393-6;
4. VERA LÚCIA RIZZATTI SOBREIRA, matrícula

845103-6;
5. ZORILDA AIRES DE SOUSA, matrícula

852605-2.

Palácio Araguaia, em Palmas, aos 4
dias do mês de janeiro de 2010; 189o da
Independência, 122o da República e 22o do
Estado.

CARLOS HENRIQUE AMORIM
Governador do Estado

Antonio Lopes Braga Júnior
Secretário-Chefe da Casa Civil

ATO No 26 - CSS.

O GOVERNADOR DO ESTADO DO
TOCANTINS, no uso da atribuição que lhe
confere o art. 40, inciso X, da Constituição do
Estado, e com fulcro no art. 23 da Lei 1.614, de
4 de outubro de 2005, e no art. 106 da Lei 1.818,
de 23 de agosto de 2007, resolve

C E D E R

PAULO HENRIQUE ARAMUNI DE CARVALHO,
Assistente Administrativo, matrícula 818966-8,
integrante do quadro de pessoal do
Departamento Estadual de Trânsito - DETRAN/
TO, ao Poder Legislativo do Estado do Tocantins,
no período de 1o de janeiro a 31 de dezembro de
2010, com ônus para o requisitante, inclusive
quanto ao recolhimento previdenciário em favor
do IGEPREV-TOCANTINS, parcelas referentes
às pessoas física e jurídica.

Palácio Araguaia, em Palmas, aos 4
dias do mês de janeiro de 2010; 189o da
Independência, 122o da República e 22o do
Estado.

CARLOS HENRIQUE AMORIM
Governador do Estado

Antonio Lopes Braga Júnior
Secretário-Chefe da Casa Civil

ATO No 27 - NM.

O GOVERNADOR DO ESTADO DO
TOCANTINS, no uso da atribuição que lhe
confere o art. 40, inciso X, da Constituição do
Estado, resolve

I - N O M E A R

ANESIO FRANCISCO DE ANDRADE para exercer
o cargo de Assessoramento Direto - AD-2, da
Secretaria da Administração;

II - R E D I S T R I B U I R

o cargo referido no inciso antecedente, até
vacância, para a estrutura operacional da
Secretaria do Governo.

Palácio Araguaia, em Palmas, aos 4 dias
do mês de janeiro de 2010; 189o da Independência,
122o da República e 22o do Estado.

CARLOS HENRIQUE AMORIM
Governador do Estado

Antonio Lopes Braga Júnior
Secretário-Chefe da Casa Civil

ATO No 28 - NM.

O GOVERNADOR DO ESTADO DO
TOCANTINS, no uso da atribuição que lhe
confere o art. 40, inciso X, da Constituição do
Estado, resolve

I - N O M E A R

JACIANE NASCIMENTO OLIVEIRA para exercer
o cargo de Assessoramento Direto - AD-1, da
Secretaria da Administração;

II - R E D I S T R I B U I R

o cargo referido no inciso antecedente, até
vacância, para a estrutura operacional da
Secretaria do Governo.

Palácio Araguaia, em Palmas, aos 4
dias do mês de janeiro de 2010; 189o da
Independência, 122o da República e 22o do
Estado.

CARLOS HENRIQUE AMORIM
Governador do Estado

Antonio Lopes Braga Júnior
Secretário-Chefe da Casa Civil

ATO No 29 - NM.

O GOVERNADOR DO ESTADO DO
TOCANTINS, no uso da atribuição que lhe
confere o art. 40, inciso X, da Constituição do
Estado, resolve

I - N O M E A R

ELIEUDE PEREIRA DA COSTA para exercer o
cargo de Assessoramento Direto - AD-6, da
Secretaria da Administração;

II - R E D I S T R I B U I R

o cargo referido no inciso antecedente, até
vacância, para a estrutura operacional da
Secretaria da Segurança Pública.

Palácio Araguaia, em Palmas, aos 4
dias do mês de janeiro de 2010; 189o da
Independência, 122o da República e 22o do
Estado.

CARLOS HENRIQUE AMORIM
Governador do Estado

Antonio Lopes Braga Júnior
Secretário-Chefe da Casa Civil

ATO No 30 - NM.

O GOVERNADOR DO ESTADO DO
TOCANTINS, no uso da atribuição que lhe
confere o art. 40, inciso X, da Constituição do
Estado, resolve

I - N O M E A R

KARLA MAGNA XAVIER BRITO para exercer o
cargo de Assessoramento Direto - AD-2, da
Secretaria da Administração;

II - R E D I S T R I B U I R

o cargo referido no inciso antecedente, até
vacância, para a estrutura operacional da
Secretaria da Cidadania e Justiça.

Palácio Araguaia, em Palmas, aos 4
dias do mês de janeiro de 2010; 189o da
Independência, 122o da República e 22o do
Estado.

CARLOS HENRIQUE AMORIM
Governador do Estado

Antonio Lopes Braga Júnior
Secretário-Chefe da Casa Civil
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ATO No  31 - CSS.

O GOVERNADOR DO ESTADO DO
TOCANTINS, no uso das atribuições que lhe
conferem o art. 40, inciso X, da Constituição do
Estado, e com fulcro no art. 20, inciso I, da Lei
1.533, de 29 de dezembro de 2004, no art. 23
da Lei 1.614, de 4 de outubro de 2005, e no art.
106 da Lei 1.818, de 23 de agosto de 2007,
resolve

M A N T E R

MARIA LUIZA RODRIGUES, Professora da
Educação Básica, matrícula 117404-5,
integrante do quadro de pessoal da Secretaria
da Educação e Cultura, cedida ao Estado de
Goiás, no período de 1o de janeiro a 31 de
dezembro de 2010, com ônus para o
requisitante, inclusive quanto ao recolhimento
previdenciário em favor do IGEPREV-
TOCANTINS, parcelas referentes às pessoas
física e jurídica.

Palácio Araguaia, em Palmas, aos 4
dias do mês de janeiro de 2010; 189o da
Independência, 122o da República e 22o do
Estado.

CARLOS HENRIQUE AMORIM
Governador do Estado

Antonio Lopes Braga Júnior
Secretário-Chefe da Casa Civil

ATO No 32.

O GOVERNADOR DO ESTADO DO
TOCANTINS, no uso da atribuição que lhe
confere o art. 40, inciso II, da Constituição do
Estado, e com fulcro no art. 6o da Lei 2.251, de
7 de dezembro de 2009, resolve

D E L E G A R

poderes ao Secretário de Estado do
Planejamento, DAVID SIFFERT TORRES, para
movimentar, a partir de 1o de janeiro de 2010,
nos diversos Órgãos do Poder Executivo do
Estado, as dotações classificadas no mesmo
Projeto/Atividade e Grupo de Despesas relativas
ao exercício financeiro de 2010.

Palácio Araguaia, em Palmas, aos 4
dias do mês de janeiro de 2010; 189o da
Independência, 122o da República e 22o do
Estado.

CARLOS HENRIQUE AMORIM
Governador do Estado

Antonio Lopes Braga Júnior
Secretário-Chefe da Casa Civil

ATO No 34.

O GOVERNADOR DO ESTADO DO
TOCANTINS, no uso da atribuição que lhe
confere o art. 40, inciso II, da Constituição do
Estado, resolve

 TORNAR SEM EFEITO

o Ato 4.386 - NM, de 19 de novembro de 2009,
publicado na edição do Diário Oficial do Estado
3.021, que nomeou DÉBORA CIANY CARREIRO
DA SILVA para exercer o cargo de Coordenador
Regional de Controle Interno - DAS-5, da
Secretaria da Segurança Pública.

Palácio Araguaia, em Palmas, aos 4
dias do mês de janeiro de 2010; 189o da
Independência, 122o da República e 22o do
Estado.

CARLOS HENRIQUE AMORIM
Governador do Estado

Antonio Lopes Braga Júnior
Secretário-Chefe da Casa Civil

CASA CIVIL

Secretário-Chefe: ANTÔNIO LOPES BRAGA JÚNIOR

PORTARIA CCI No 2 - EX,
de 4 de janeiro de 2010.

O SECRETÁRIO-CHEFE DA CASA
CIVIL, no uso da atribuição que lhe confere o
art. 1o, inciso I, do Decreto 2.919, de 2 de janeiro
de 2007, resolve

E X O N E R A R, a pedido,

ELISTÂNIA DE FREITA ROSA do cargo de
Assessor Operacional I - DAS-1, da Agência de
Desenvolvimento Turístico - ADTUR, a partir de
1o de janeiro de 2010.

PORTARIA CCI No 3 - EX,
de 4 de janeiro de 2010.

O SECRETÁRIO-CHEFE DA CASA
CIVIL, no uso da atribuição que lhe confere o
art. 1o, inciso I, do Decreto 2.919, de 2 de janeiro
de 2007, resolve

E X O N E R A R

MIGUEL JOSÉ DOS SANTOS FILHO do cargo
de Assessoramento Direto - AD-2, da Secretaria
da Administração, redistribuído para a
Secretaria do Governo.

PORTARIA CCI No 4 - EX,
de 4 de janeiro de 2010.

O SECRETÁRIO-CHEFE DA CASA
CIVIL, no uso da atribuição que lhe confere o
art. 1o, inciso I, do Decreto 2.919, de 2 de janeiro
de 2007, resolve

E X O N E R A R

MANOEL MESSIAS RICARDO GOMES do cargo
de Assessoramento Direto - AD-1, da Secretaria
da Administração, redistribuído para a
Secretaria do Governo.

PORTARIA CCI No 5 - EX,
de 4 de janeiro de 2010.

O SECRETÁRIO-CHEFE DA CASA
CIVIL, no uso da atribuição que lhe confere o
art. 1o, inciso I, do Decreto 2.919, de 2 de janeiro
de 2007, resolve

E X O N E R A R

SOLANGELA NEVES SANTOS do cargo de
Assessoramento Direto - AD-6, da Secretaria
da Administração, redistribuído para a
Secretaria da Segurança Pública.

PORTARIA CCI No 6 - EX,
de 4 de janeiro de 2010.

O SECRETÁRIO-CHEFE DA CASA
CIVIL, no uso da atribuição que lhe confere o
art. 1o, inciso I, do Decreto 2.919, de 2 de janeiro
de 2007, resolve

E X O N E R A R

DYÊGO LYNNERKER MARINHO LOPES do
cargo de Assessoramento Direto -  AD-2, da
Secretaria da Administração, redistribuído para
a Secretaria da Cidadania e Justiça.

PORTARIA CCI No 7 - EX,
de 4 de janeiro de 2010.

O SECRETÁRIO-CHEFE DA CASA
CIVIL, no uso da atribuição que lhe confere o
art. 1o, inciso I, do Decreto 2.919, de 2 de janeiro
de 2007, resolve

E X O N E R A R, a pedido,

LUZILENE DIAS PEREIRA do cargo de
Assistente de Unidade Prisional - DAS-5, da
Secretaria da Cidadania e Justiça, a partir de
21 de dezembro de 2009.

PORTARIA CCI No 8 - EX,
de 4 de janeiro de 2010.

O SECRETÁRIO-CHEFE DA CASA
CIVIL, no uso da atribuição que lhe confere o
art. 1o, inciso I, do Decreto 2.919, de 2 de janeiro
de 2007, resolve

E X O N E R A R, a pedido,

EDICLÉIA COELHO RODRIGUES do cargo de
Assessoramento Superior - DAS-9, da
Secretaria da Administração, redistribuído para
a Secretaria da Infra-Estrutura, a partir de 1o de
janeiro de 2010.

PORTARIA CCI No 9 - EX,
de 4 de janeiro de 2010.

O SECRETÁRIO-CHEFE DA CASA
CIVIL, no uso da atribuição que lhe confere o
art. 1o, inciso I, do Decreto 2.919, de 2 de janeiro
de 2007, resolve

E X O N E R A R, a pedido,

HALYNE MILHOMEM SOARES do cargo de
Encarregado de Serviços - AD-8, do
Departamento Estadual de Trânsito – DETRAN/
TO, a partir de 7 de dezembro de 2009.

PORTARIA CCI No 10 - EX,
de 4 de janeiro de 2010.

O SECRETÁRIO-CHEFE DA CASA
CIVIL, no uso da atribuição que lhe confere o
art. 1o, inciso I, do Decreto 2.919, de 2 de janeiro
de 2007, resolve

E X O N E R A R, a pedido,

DARLENE PORTO TINTO DE SOUSA do cargo
de Supervisor Técnico da Área Animal - DAS-5,
da Agência de Defesa Agropecuária do Estado
do Tocantins – ADAPEC/TOCANTINS, a partir
de 1o de janeiro de 2010.

PORTARIA CCI No 11 - EX,
de 4 de janeiro de 2010.

O SECRETÁRIO-CHEFE DA CASA
CIVIL, no uso da atribuição que lhe confere o
art. 1o, inciso I, do Decreto 2.919, de 2 de janeiro
de 2007, resolve

E X O N E R A R, a pedido,

FLÁVIA PORTO XANDÓ do cargo de Secretário
de Gabinete - AD-8, da Agência de Defesa
Agropecuária do Estado do Tocantins –
ADAPEC/TOCANTINS, a partir de 28 de
dezembro de 2009.

PROCURADORIA-GERAL
DO ESTADO
Procurador-Geral: HAROLDO CARNEIRO RASTOLDO

PORTARIA PGE/GAB Nº 135/2009

O PROCURADOR GERAL DO
ESTADO, no uso de suas atribuições,

RESOLVE:

DESIGNAR o servidor ARISTOTELES DA SILVA
GUEDES, Matrícula Funcional nº 838464-9, para
substituir a servidora JOYCE DE SOUZA LIMA
Coordenadora Administrativa DASP-4, durante o
gozo de suas férias no período de 04/01/2010 à 02/
02/2010, sem prejuízo de suas demais atribuições.

DÊ-SE CIÊNCIA E CUMPRA-SE

GABINETE DO PROCURADOR GERAL
DO ESTADO, em Palmas, aos dias 30 do mês
de dezembro de 2009.
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SECRETARIA
DA FAZENDA
Secretário: MARCELO OLÍMPIO CARNEIRO TAVARES

PORTARIA SEFAZ Nº 1881, de 29 de dezembro de 2009.

O SECRETÁRIO DA FAZENDA, no uso de suas atribuições e
consoante o disposto no Art. 42, § 1º, incisos I e IV, da Constituição do
Estado, resolve:

ALTERAR

a Portaria SEFAZ nº 1191, de 21 de agosto de 2009, publicada no Diário
Oficial nº 2.963, de 26 de agosto de 2009, que suspende a fruição das
férias legais do servidor EDSON RODRIGUES DA SILVA, matrícula nº
22540-1, Diretor de Gestão Administrativa, prevista para o período de 16
de agosto a 14 de setembro de 2009, período aquisitivo 2008/2009, onde
se lê assegurando-lhe o direito de gozá-las no período de 18 de janeiro a
16 de fevereiro de 2010, leia-se assegurando-lhe o direito de gozá-las no
período de 1º a 30 de julho de 2010.

O SECRETÁRIO DA FAZENDA, no uso das atribuições legais e
em observância ao disposto no Artigo 162, da Constituição Federal.

INFORMA os valores correspondentes as receitas de ICMS e
IPVA repassados aos municípios em dezembro/2009.

MUNICÍPIOS ICMS 25% IPVA 50%
1 ABREULÂNDIA 46.482,62 431,57
2 AGUIARNÓPOLIS 53.171,48 4.933,39
3 ALIANÇA DO TOCANTINS 75.680,85 517,09
4 ALMAS 59.484,46 752,69
5 ALVORADA 147.083,70 1.783,22
6 ANANÁS 227.224,62 1.720,06
7 ANGICO 30.166,04 117,58
8 APARECIDA DO RIO NEGRO 41.963,21 2.679,28
9 ARAGOMINAS 70.042,06 4.968,00
10 ARAGUACEMA 76.330,74 1.283,47
11 ARAGUAÇU 197.745,41 2.763,01
12 ARAGUAÍNA 1.829.692,85 186.198,36
13 ARAGUANÃ 97.911,67 7.867,69
14 ARAGUATINS 139.034,18 12.357,07
15 ARAPOEMA 138.182,36 2.229,26
16 ARRAIAS 90.285,56 1.810,61
17 AUGUSTINÓPOLIS 80.127,88 4.659,45
18 AURORA  DO TOCANTINS 47.656,56 871,61
19 AXIXÁ DO TOCANTINS 61.346,92 1.139,17
20 BABAÇULÂNDIA 50.487,43 3.947,61
21 BANDEIRANTES DO TOCANTINS 134.227,42 102,87
22 BARRA DO OURO 27.696,40 1.836,99
23 BARROLÂNDIA 60.539,69 1.073,09
24 BERNARDO SAYÃO 84.142,54 4.076,85
25 BOM JESUS DO TOCANTINS 58.094,13 83,74
26 BRASILÂNDIA 40.117,35 111,39
27 BREJINHO DE NAZARÉ 58.069,45 605,56
28 BURITI DO TOCANTINS 40.416,17 753,30
29 CACHOEIRINHA 82.393,44 81,89
30 CAMPOS LINDOS 92.763,80 1.807,58
31 CARIRI DO TOCANTINS 123.566,07 581,41
32 CARMOLÂNDIA 64.653,34 24.378,00
33 CARRASCO BONITO 44.877,96 209,61
34 CASEARA 72.374,39 682,09
35 CENTENÁRIO 31.103,73 0,00
36 CHAPADA DA NATIVIDADE 38.955,44 179,57
37 CHAPADA DE AREIA 30.425,46 162,63
38 COLINAS DO TOCANTINS 330.364,50 18.465,97
39 COLMÉIA 86.491,80 1.358,65
40 COMBINADO 52.966,02 1.316,72
41 CONCEIÇÃO DO TOCANTINS 35.084,46 945,12
42 COUTO MAGALHÃES 67.263,52 2.015,29
43 CRISTALÂNDIA 82.243,66 339,26
44 CRIXÁS DO TOCANTINS 45.238,01 0,00
45 DARCINÓPOLIS 35.327,75 3.796,31
46 DIANÓPOLIS 254.316,46 9.689,05
47 DIVINÓPOLIS DO TOCANTINS 85.466,82 776,35
48 DOIS IRMÃOS DO TOCANTINS 86.497,20 470,05
49 DUERÉ 95.462,40 550,18
50 ESPERANTINA 44.823,84 324,57
51 FÁTIMA 39.802,42 55,74
52 FIGUEIRÓPOLIS 102.666,22 679,89
53 FILADÉLFIA 76.977,14 2.131,43
54 FORMOSO DO ARAGUAIA 310.386,33 3.138,84
55 FORTALEZA DO TABOCÃO 91.332,48 142,93
56 GOIANORTE 42.989,55 109,53
57 GOIATINS 65.421,68 1.827,10
58 GUARAÍ 227.127,69 11.461,38
59 GURUPI 1.339.136,91 51.237,06
60 IPUEIRAS 31.319,83 398,55

61 ITACAJÁ 129.650,10 555,89
62 ITAGUATINS 38.150,60 983,64
63 ITAPIRATINS 46.282,24 120,84
64 ITAPORÃ DO TOCANTINS 77.033,55 2.407,16
65 JAÚ DO TO 62.133,95 474,74
66 JUARINA 29.516,96 51,08
67 LAGOA DA CONFUSÃO 238.836,08 1.019,14
68 LAGOA DO TOCANTINS 26.876,34 43,78
69 LAJEADO 248.435,81 375,48
70 LAVANDEIRA 34.922,08 2.201,50
71 LIZARDA 35.532,52 359,18
72 LUZINÓPOLIS 57.299,93 270,84
73 MARIANÓPOLIS 94.149,67 45,93
74 MATEIROS 128.640,12 0,00
75 MAURILÂNDIA DO TOCANTINS 94.761,31 116,66
76 MIRACEMA DO TOCANTINS 1.163.527,82 7.327,40
77 MIRANORTE 110.673,38 2.713,90
78 MONTE DO CARMO 81.229,00 548,80
79 MONTE SANTO 37.657,01 1.335,38
80 MURICILÂNDIA 66.069,68 1.772,00
81 NATIVIDADE 88.039,10 3.827,75
82 NAZARÉ 41.761,01 376,08
83 NOVA OLINDA 207.338,74 819,06
84 NOVA ROSALÂNDIA 32.119,38 140,29
85 NOVO ACORDO 35.318,95 321,37
86 NOVO ALEGRE 35.270,54 0,00
87 NOVO JARDIM 38.078,46 92,98
88 OLIVEIRA DE FÁTIMA 29.614,34 168,65
89 PALMAS 3.242.965,34 280.938,85
90 PALMEIRANTE 44.728,93 1.870,37
91 PALMEIRAS DO TOCANTINS 34.564,43 159,87
92 PALMEIRÓPOLIS 77.270,09 2.825,13
93 PARAÍSO DO TOCANTINS 774.329,23 24.884,72
94 PARANÃ 71.458,44 1.848,21
95 PAU D'ARCO 76.573,38 1.114,40
96 PEDRO AFONSO 243.912,50 4.901,46
97 PEIXE 964.376,92 1.443,44
98 PEQUIZEIRO 82.215,43 298,67
99 PINDORAMA DO TOCANTINS 35.211,83 2.726,51
100 PIRAQUÊ 82.585,80 48,60
101 PIUM 160.180,03 687,32
102 PONTE ALTA BOM JESUS 44.118,95 64,78
103 PONTE ALTA DO TOCANTINS 96.964,11 1.349,83
104 PORTO ALEGRE DO TOCANTINS 29.785,27 453,84
105 PORTO NACIONAL 371.322,66 30.033,23
106 PRAIA NORTE 75.790,27 1.339,50
107 PRESIDENTE KENNEDY 47.999,12 850,94
108 PUGMIL 40.536,22 112,56
109 RECURSOLÂNDIA 33.587,92 826,50
110 RIACHINHO 37.029,43 2.426,32
111 RIO DA CONCEIÇÃO 42.478,49 230,11
112 RIO DOS BOIS 36.534,69 0,00
113 RIO SONO 46.031,95 278,73
114 SAMPAIO 37.413,63 30,75
115 SANDOLÂNDIA 106.784,44 2.189,60
116 SANTA FÉ DO ARAGUAIA 129.738,69 1.328,64
117 SANTA MARIA DO TOCANTINS 42.450,98 372,89
118 SANTA RITA DO TOCANTINS 44.174,32 314,76
119 SANTA ROSA DO TOCANTINS 48.679,10 291,34
120 SANTA TEREZA DO TOCANTINS 36.050,60 267,81
121 SANTA TEREZINHA 24.253,82 47,44
122 SÃO BENTO DO TOCANTINS 48.094,84 1.639,07
123 SÃO FELIX DO TOCANTINS 35.558,03 0,00
124 SÃO MIGUEL DO TOCANTINS 48.724,00 2.563,27
125 SÃO SALVADOR DO TOCANTINS 42.974,94 518,79
126 SÃO SEBASTIAO DO TOCANTINS 26.270,68 35,95
127 SÃO VALÉRIO DA  NATIVIDADE 45.037,53 1.632,51
128 SILVANÓPOLIS 42.494,02 1.857,63
129 SÍTIO NOVO DO TOCANTINS 66.855,61 1.795,55
130 SUCUPIRA 62.029,23 183,78
131 TAGUATINGA 120.196,56 2.740,79
132 TAIPAS DO TOCANTINS 25.161,24 363,95
133 TALISMÃ 77.484,08 218,84
134 TOCANTÍNIA 158.006,70 4.158,58
135 TOCANTINÓPOLIS 195.685,02 32.781,70
136 TUPIRAMA 56.685,26 116,09
137 TUPIRATINS 30.344,62 165,17
138 WANDERLÂNDIA 111.993,05 2.822,37
139 XAMBIOÁ 113.708,86 5.172,06
TOTAL GERAL 20.151.544,02 844.779,47

Palmas (TO),  30 de dezembro de 2009.

MARCELO OLIMPIO CARNEIRO TAVARES
Secretário
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SUPERINTENDÊNCIA DE GESTÃO TRIBUTÁRIA

PORTARIA SEFAZ No 1.859 , de 23 de dezembro de 2009.
Republicada por incorreções

Dispõe sobre o preenchimento e apresentação do
Documento de Informações Fiscais – DIF.

O SECRETÁRIO DE ESTADO DA FAZENDA, no uso da atribuição
que lhe confere o art. 42, § 1o, inciso II, da Constituição do Estado e em
conformidade com o disposto no parágrafo único do art. 232 e art. 548 do
Regulamento do ICMS, aprovado pelo Decreto no 2.912, de 29 de dezembro
de 2006,

RESOLVE:

Art. 1o Instituir o formulário denominado Documento de
Informações Fiscais – DIF-2010, ano base 2009, constante no Anexo I,
que deve ser preenchido na conformidade das instruções do Anexo II.

Art. 2o As normas relativas à entrega do DIF são as previstas nos
artigos 220 a 232 do Regulamento do ICMS, aprovado pelo Decreto no

2.912, de 29 de dezembro de 2006.

Art. 3o A Microempresa (ME) e a Empresa de Pequeno Porte (EPP),
optantes do Simples Nacional apresentarão, em substituição ao DIF,
declaração única e simplificada de informações socioeconômicas e fiscais
que é entregue à Secretaria da Receita Federal do Brasil (RFB), por meio
da internet, na conformidade das normais previstas na Resolução CGSN
no 010, de 28 de junho de 2007, do Comitê Gestor de Tributação das
Microempresas e Empresas de Pequeno Porte (CGSN).

Parágrafo único. Relativamente aos tributos devidos, não
abrangidos pelo Simples Nacional, nos termos do inciso XIII, do § 1o, do
art. 13 da Lei Complementar Federal 123, de 14 de dezembro de 2006, a
ME e a EPP optantes pelo Simples Nacional ficam obrigadas à prestação
de informações e entrega do DIF.

Art. 4o Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação,
produzindo seus efeitos a partir de 1o de janeiro de 2010.

Art. 5o Revogam-se as disposições em contrário.

MARCELO OLÍMPIO CARNEIRO TAVARES
Secretário de Estado da Fazenda

PAULO AFONSO TEIXEIRA
Superintendente de Gestão Tributária

1 - IDENTIFICAÇÃO DO CONTRIBUINTE 

1.1 NOME OU RAZÃO SOCIAL 1.2 INSCRIÇÃO ESTADUAL

1.3 ENDEREÇO 1.4 CNPJ

1.5 MUNICÍPIO 1.6 CÓDIGO 1.7 UF 1.8 CEP

2 - INFORMAÇÕES ECONÔMICO-FISCAIS

2.1 2.2 DOMICÍLIOS POR PERÍODO DE REFERÊNCIA FISCAL

1  ATUAL:               ___/___/___  A  ___/___/___

2 ANTERIOR:               ___/___/___  A  ___/___/___

                SIM        NÃO               ___/___/___  A  ___/___/___

              ___/___/___  A  ___/___/___

              ___/___/___  A  ___/___/___

2.3 2.4 ESCRITURAÇÃO

        NORMAL         SIMPLES NACIONAL            ___/___/___  A  ___/___/___ FISCAL CONTÁBIL

2.5 TIPO DE ESTABELECIMENTO 2.6 FINALIDADE 2.7 DIF RETIFICADOR

ÚNICO MATRIZ FILIAL          INFORMAÇÃO ANUAL         BAIXA SIM      NÃO

2.8 CÓDIGO DA CNAE 2.9 SALDO DE CAIXA 2.10 PATRIMÔNIO LÍQUIDO

  CAIXA INICIAL P. L. EM (R$)

  CAIXA FINAL

ANEXO I À PORTARIA SEFAZ Nº 1.859, de 23 de dezembro  de  2009.

DIF 2010

PERÍODO DE REFERÊNCIA FISCAL E REGIME DE TRIBUTAÇÃO

GOVERNO DO ESTADO DO TOCANTINS

SECRETARIA DA FAZENDA 

HOUVE MUDANÇA DE DOMICÍLIO PARA OUTRO 
MUNICÍPIO TOCANTINENSE NO PERÍODO DE 
REFERÊNCIA FISCAL

SUPERINTENDÊNCIA DE GESTÃO TRIBUTÁRIA

SINIEF - SISTEMA NACIONAL INTEGRADO DE INFORMAÇÕES ECONÔMICO-FISCAIS 

DOCUMENTO DE INFORMAÇÕES FISCAIS

ANO BASE

CO
OREYVY RETAMA

2009

A

B

C

D

E

3.1 3.2 3.3 3.4 3.5 3.6

D

E

C

D

B

C

D

E

A

B

D

E

B

C

D

E

B

C

D

E

B

C

D

E

B

C

A

E

A

E

B

C

TRANSFERÊNCIAS

COMPRAS 

A

C

D

E

A

B

C

3 - ENTRADAS DE MERCADORIAS, BENS E/OU AQUISIÇÕES DE SERVIÇOS NO ESTABELECIMENTO DO CONTRIBUINTE

07

02

03

DOMICÍLIO 
FISCAL

TRANSPORTES

VENDAS CANCELADAS 

A

A

09

10

11

E

A

B

C

D

AQUISIÇÕES DE SERVIÇOS TRIBUTADOS PELO ICMS

COMUNICAÇÕES 

A

01

06

SUBSTITUIÇÃO 
TRIBUTÁRIA

BASE DE CÁLCULO 
OUTRAS, ISENTAS E / OU NÃO 

TRIBUTADAS
VALOR CONTÁBILENTRADAS E / OU AQUISIÇÕES

A

E

A

B

C

D

B

E

A

D

B

C

D

TOTAIS

04

05

DIFERNCIAL DE ALÍQUOTA

ENERGIA ELÉTRICA

12

OUTRAS ENTRADAS

08COMPRAS PARA ATIVO PERMANENTE

COMPRAS DE MATERIAL PARA USO E CONSUMO

4.1 4.2 4.3 4.4 4.5 4.6 4.7

A B

D

E

E

A

B

C

A

B

C

D

B

C

D

E

C

D

E

A

D

E

A

B

E

A

B

C

A

B

C

D

B

C

D

E

C

D

E

A

D

E

A

B

E

A

B

C

A

B

C

D

B

C

D

E

C

D

E

A

D

E

A

B

E

A

B

C

A

B

C

D

04 AMAZONAS

4 - ENTRADAS DE MERCADORIAS, BENS  E/OU AQUISIÇÕES DE SERVIÇOS, DETALHADAS (POR UNIDADE DA FEDERAÇÃO)

CEARÁ

05 BAHIA

07 DISTRITO FEDERAL

08

15 PARÁ

28 MATO G. DO SUL

14 MINAS GERAIS

12 MARANHÃO

13 MATO GROSSO

ESPÍRITO SANTO

10 GOIÁS

01 ACRE 

02 ALAGOAS 

03 AMAPÁ

06

SUBSTITUIÇÃO 
TRIBUTÁRIA

DOMICÍLIO 
FISCAL SUBSTITUIÇÃO TRIBUTÁRIA 

ICMS COBRADO POR OUTRAS, ISENTAS 
E / OU NÃO 

TRIBUTADAS

CÓDIGO E UNIDADE DA 
FEDERAÇÃO DE ORIGEM

VALOR CONTÁBIL BASE DE CÁLCULO

PETRÓLEO/ENERGIA OUTROS PRODUTOS
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D

E

A

D

E

A

B

E

A

B

C

A

B

C

D

B

C

D

E

C

D

E

A

A

B

90 EXTERIOR

27 SERGIPE

29 TOCANTINS

25 SANTA CATARINA

26 SÃO PAULO

23 RONDÔNIA

24 RORAIMA

21 RIO G. DO SUL

22 RIO DE JANEIRO

19 PIAUÍ

20 RIO G. DO NORTE

17 PARANÁ

18 PERNAMBUCO

16 PARAÍBA

TOTAIS

5.1 5.2 5.3 5.4 5.5 5.6

E

D

E

A

B

C

D

E

A

B

C

C

C

E

A

B

B

C

D

A

B

C

5 - SAÍDAS DE MERCADORIAS, BENS E/OU PRESTAÇÕES DE SERVIÇOS DO ESTABELECIMENTO DO CONTRIBUINTE

SUBSTITUIÇÃO  
TRIBUTÁRIA

OUTRAS, ISENTAS 
E / OU NÃO 

TRIBUTADAS
VALOR CONTÁBIL BASE DE CÁLCULO

DOMICÍLIO 
FISCAL

TOTAIS 11

B

C

D

E

A

10OUTRAS SAÍDAS

A

E

PRESTAÇÕES DE SERVIÇOS TRIBUTADOS PELO ICMS

C

A

COMUNICAÇÕES

TRANSPORTES

05

06

B

C

A

E

C

C

B

C

03

04

A

ENERGIA ELÉTRICA

COMPRAS CANCELADAS 

VENDAS 

E

A

E

B

SAÍDAS E/OU PRESTAÇÕES

01

02TRANSFERÊNCIAS

VENDAS DO ATIVO PERMANENTE 07 C

C

E

09

VENDAS DE MATERIAL PARA USO E CONSUMO 08

E

B

B

C

C

A

C

C

6.1 6.2 6.3 6.4 6.5 6.6 6.7

A B A B

E

D

C

B

E

D

C

B

E

D

C

B

E

D

C

B

E

D

C

B

E

D

C

B

E

D

C

B

E

D

C

B

E

D

C

B

E

D

C

B

D

E

B

C

E

D

C

B

E

C

B

C

D

DOMICÍLIO 
FISCAL

A

A

A

A

A

A

A

A

A

A

A

D

A

A

A

6 - SAÍDAS DE MERCADORIAS, BENS E/OU PRESTAÇÕES DE SERVIÇOS, DETALHADAS (POR UNIDADE DA FEDERAÇÃO)

01

E

NÃO CONTRIBUINTE

CÓDIGO E UNIDADE DA FEDERAÇÃO DE 
DESTINO

VALOR CONTÁBIL

14

15

MINAS GERAIS

PARÁ

13

28

MATO GROSSO

MATO G. DO SUL

10

12

GOIÁS

MARANHÃO

07

08

DISTRITO FEDERAL

ESPÍRITO SANTO

05

06

BAHIA

CEARÁ

03

04

AMAPÁ

AMAZONAS

CONTRIBUINTE

OUTRAS, ISENTAS 
E / OU NÃO 

TRIBUTADAS

BASE DE CÁLCULO

NÃO CONTRIBUINTE

ICMS COBRADO POR 
SUBSTITUIÇÃO 

TRIBUTÁRIA

02

ACRE 

ALAGOAS 

B

SUBSTITUIÇÃO 
TRIBUTÁRIACONTRIBUINTE
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C
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B

E

D
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B

A

B

D

B

A

A

B

A

A

A

D

E

B

D

B

C

A

A

A

A

D

E

C

E

C

E

A

E

A

A

A

A

B

C

D

TOTAIS 

26

27

SÃO PAULO

SERGIPE

29

90

TOCANTINS

EXTERIOR

25

RORAIMA

SANTA CATARINA

22

23

RIO DE JANEIRO

RONDÔNIA

24

20

21

RIO G. DO NORTE

RIO G. DO SUL

18

19

PERNAMBUCO

PIAUÍ

16

17

PARAÍBA

PARANÁ
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7.1 7.2 7.3 7.4 7.5

7.6

8.1 8.2 8.3 8.4 8.5

8.6

B

C

D

MUNICÍPIO

C

D

E

B

C

D

TOTAL

ENTRADAS E/OU AQUISIÇÕES TOTAL (7.3 - 7.4)

A

A

F

B

C

Nº.  NOTA (S) FISCAL (IS) VALOR DIFERIDO

8 - RELAÇÃO DE MERCADORIAS E/OU PRODUTOS ADQUIRIDOS DE OUTROS MUNICÍPIOS TOCANTINENSES COM DIFERIMENTO DO ICMS.

TOTAL GERAL

DOMICÍLIO 
FISCAL

B

7 - SAÍDAS E/OU PRESTAÇÕES E ENTRADAS E/OU AQUISIÇÕES DO ESTABELECIMENTO DO CONTRIBUINTE (POR MUNICÍPIO DE ORIGEM)

MUNICÍPIO
DOMICÍLIO 

FISCAL
SAÍDAS E/OU PRESTAÇÕES

IDENTIFICAÇÃO DA EMPRESA   
(Nº INSC. ESTADUAL)

A

E

A

E

D

9 - DEMONSTRATIVO DO ESTOQUE
9.1 A B C D

9.2 ESTOQUE INICIAL

9.3 ESTOQUE FINAL

10 - RESPONSÁVEIS PELA DECLARAÇÃO 11 - RECEPÇÃO
10.1 10.2 DATA 11.1  - RECEPÇÃO

10.3 NOME COMPLETO DO CONTABILISTA 10.4 CRC Nº/UF 10.5 TELEFONE (DDD Nº.) Data:
Hora:

10.6 ENDEREÇO DO CONTABILISTA Modo Recepção
Nº Controle:

10.7 NOME COMPLETO DO RESPONSÁVEL PELA EMPRESA NESTA DECLARAÇÃO Cadastrado por:

01

DECLARAMOS SOB AS PENALIDADES DA LEI, QUE AS INFORMAÇÕES 
PRESTADAS NESTE FORMULÁRIO SÃO VERDADEIRAS. 

MERCADORIAS TRIBUTADAS OUTRAS, ISENTAS

02

SUBSTITUIÇÃO

E/OU NÃO TRIBUTADAS TRIBUTÁRIA

TOTAIS

(A+B+C)

ANEXO II À PORTARIA SEFAZ No 1.859 , de 23 de dezembro de 2009

DOCUMENTO DE INFORMAÇÕES FISCAIS – DIF
ORIENTAÇÃO DE PREENCHIMENTO

CAMPO 1 – IDENTIFICAÇÃO DO CONTRIBUINTE

Este campo será preenchido com os dados do contribuinte,
constantes do Boletim de Informações Cadastrais – BIC.

1.1 – NOME OU RAZÃO SOCIAL: informar o nome ou razão social
do contribuinte.

1.2 – INSCRIÇÃO ESTADUAL: informar o número de inscrição
estadual do contribuinte.

1.3 – ENDEREÇO: informar o endereço do contribuinte.

1.4 – CNPJ: informar o número no Cadastro Nacional da Pessoa
Jurídica – CNPJ do contribuinte.

1.5 – MUNICÍPIO: informar o nome do município de domicílio do
contribuinte.

1.6 – CÓDIGO DO MUNICÍPIO: informar o código do município
de domicílio do contribuinte.

1.7 – UF: informar a sigla da Unidade da Federação, referente ao
domicílio do contribuinte.

1.8 – CEP: informar o Código de Endereçamento Postal – “CEP”
do contribuinte, com (oito dígitos), no padrão XXXXX-XXX.

CAMPO 2
INFORMAÇÕES ECONÔMICO-FISCAIS

Este campo tem como finalidade obter as Informações
Econômico-Fiscais do estabelecimento do contribuinte.

2.1 – HOUVE MUDANÇA DE DOMICÍLIO PARA OUTRO MUNICÍPIO
TOCANTINENSE NO PERÍODO DE REFERÊNCIA FISCAL: assinalar com
um “x” a quadrícula correspondente, “SIM” ou “NÃO”, para informar se
houve ou não mudança de Domicílio Fiscal, durante o período de
referência. Campo de marcação obrigatória.

Obs. Caso o contribuinte informe no campo 2.1 que não houve
mudança de Domicílio Fiscal no Exercício Declarado, o campo 2.2 não
será exibido para preenchimento.

2.2 – DOMICÍLIOS POR PERÍODO DE REFERENCIA FISCAL:
informa o domicílio fiscal e o período de referencia, que a empresa esteve
em cada município.

Observação: Haverá a possibilidade de informar o MUNICIPIO
ATUAL e até 04 MUNICIPIOS ANTERIORES, que por ventura a empresa
tenha realizado suas atividades, no período do Exercício Fiscal Declarado,
sendo que a linha “A “, será o “MUNICIPIO ATUAL” e as linhas “B”, “C”, “D”,
“E”, serão os “MUNICÍPIOS ANTERIORES”.

1 – MUNICÍPIO ATUAL – A: informar o domicilio fiscal,
“Município”, e o período de referência, “Intervalo de Data”, que a empresa
está realizando suas atividades atualmente.

2 – MUNICÍPIO ANTERIOR – B, C, D, E: informar o(s)
domicilio(s) fiscal(is), “Município(s)” e o(s) período(s) de referencia(s),
“Intervalo(s) de Data(s)” que a empresa realizou suas atividades
anteriormente.

Ex: 2 – MUNICÍPIO ANTERIOR:  B – Palmas 01/01/2008 a 18/
06/2008.

Ex: 1 – MUNICÍPIO ATUAL:  A - Alvorada 19/06/2008 A 31/12/2008.

2.3 – PERÍODO DE REFERÊNCIA FISCAL E REGIME DE
TRIBUTAÇÃO: O contribuinte deverá assinalar em qual regime de
tributação, Normal ou Simples Nacional, esteve enquadrado durante o
período fiscal de referência (ano-base).

Observação1: O Contribuinte que estiver enquadrado no Regime
de Tributação Simples Nacional, deverar informa apenas as operações
sujeitas ao regime de substituição tributária.

Observação2: Se o contribuinte informou que mudou de Domicílio
Fiscal, marcando “SIM” no campo 2.1, todas as informações para os
outros campos do DIF deverão ser preenchidas de acordo com a
permanência em cada Município, “A- MUNICIPIO ATUAL” e “B, C, D, E –
MUNICÍPIO ANTERIOR”

2.4 – ESCRITURAÇÃO: assinalar com um “x” na quadrícula que
indica o tipo da escrituração adotada: FISCAL ou CONTÁBIL.

2.5 – TIPO DE ESTABELECIMENTO: assinalar com um “x” na
quadrícula que indica o tipo de estabelecimento: ÚNICO, MATRIZ ou FILIAL.

2.6 – FINALIDADE: assinalar com um “x” na quadrícula que indica
a finalidade da entrega do DIF, seja para INFORMAÇÃO ANUAL ou BAIXA.

2.7 – DIF RETIFICADOR: assinalar com um “x” na quadrícula
correspondente, “SIM” ou “NÃO”, se o DIF é ou não retificador de um outro
anteriormente entregue à Secretaria da Fazenda.

2.8 – CÓDIGO DA CNAE: informar o código da CNAE principal do
contribuinte

2.9 – SALDO DE CAIXA: informar na opção “A” o valor do Caixa
Inicial do ano-base; e, na opção “B” o valor do Caixa Final
(independentemente se o período é completo, por exemplo: 01/01/08 a
31/12/08, ou incompleto, por exemplo: 05/03/08 a  31/09/08, ou 01/02/08
a 31/12/08 etc.).

2.10 – PATRIMÔNIO LÍQUIDO: informar o valor do patrimônio
líquido da empresa, no final do ano-base (independentemente se o período
é completo ou incompleto, conforme exemplificado no item anterior).

CAMPO 3  - ENTRADAS DE MERCADORIAS, BENS E/OU AQUISIÇÕES
DE SERVIÇOS NO ESTABELECIMENTO DO CONTRIBUINTE

Este campo é destinado a informação das entradas de
mercadorias, bens e/ou aquisições de serviços

3.1 – ENTRADAS E/OU AQUISIÇÕES: esta coluna é destinada à
especificação das compras, transferências recebidas, vendas canceladas
(devoluções de vendas), transportes, comunicações, energia elétrica,
diferencial de alíquota, compras para ativo permanente, compras de
material para uso e consumo, aquisições de serviços tributados pelo
ICMS e outras entradas, quando tributadas, isentas e/ou não tributadas e
sujeitas à substituição tributária.

COMPRAS (01): informar os valores das entradas de mercadorias
tributadas, isentas e/ou não tributadas e as sujeitas ao regime de
substituição tributária, destinadas à comercialização e/ou industrialização.

Linha (A): informar os valores das compras, registradas durante
o período em que a empresa esteve no município após fazer a mudança
de domicilio fiscal, (ver item 2.2 deste manual).
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Linha (B, C, D, E): informar os valores das compras registradas
durante o período em que a empresa esteve no município antes de fazer
a mudança de domicilio fiscal, (ver item 2.2 deste manual);

TRANSFERÊNCIAS (02): informar os valores referentes às
transferências recebidas de mercadorias tributadas, isentas e/ou não
tributadas e as sujeitas à substituição tributária destinadas à
comercialização e/ou industrialização.

Linha (A): informar os valores das transferências recebidas,
registradas durante o período em que a empresa esteve no município
após fazer a mudança de domicilio fiscal, (ver item 2.2 deste manual).

Linha (B, C, D, E): informar os valores das transferências
recebidas, registradas durante o período em que a empresa esteve no
município antes de fazer a mudança de domicilio fiscal, (ver item 2.2
deste manual);

VENDAS CANCELADAS (03): informar os valores das devoluções
de mercadorias vendidas tributadas, isentas e/ou não tributadas e as
sujeitas à substituição tributária.

Linha (A): informar os valores das vendas canceladas, registradas
durante o período em que a empresa esteve no município após fazer a
mudança de domicilio fiscal, (ver item 2.2 deste manual).

Linha (B, C, D, E): informar os valores das vendas canceladas,
registradas durante o período em que a empresa esteve no município
antes de fazer a mudança de domicilio fiscal, (ver item 2.2 deste manual).

TRANSPORTES (04): informar os valores referentes às despesas
com transportes que geraram créditos de ICMS em seu livro de apuração.

Linha (A): informar os valores referentes às despesas com
transportes que geraram créditos do ICMS, registrados durante o período
em que a empresa esteve no município após fazer a mudança de domicilio
fiscal, (ver item 2.2 deste manual).

Linha (B, C, D, E): informar os valores referentes às despesas
com transportes que geraram créditos do ICMS, registrados durante o
período em que a empresa esteve no município antes de fazer a mudança
de domicilio fiscal, (ver item 2.2 deste manual).

COMUNICAÇÕES (05): informar os valores referentes às
despesas com comunicação que geraram créditos de ICMS em seu livro
de apuração.

Linha (A): informar os valores referentes às despesas com
comunicação que geraram créditos do ICMS, registrados durante o
período em que a empresa esteve no município após fazer a mudança de
domicilio fiscal, (ver item 2.2 deste manual).

Linha (B, C, D, E): informar os valores referentes às despesas
com comunicação que geraram créditos do ICMS, registrados durante o
período em que a empresa esteve no município antes de fazer a mudança
de domicilio fiscal, (ver item 2.2 deste manual).

ENERGIA ELÉTRICA (06): informar os valores referentes às
despesas com energia elétrica que geraram créditos de ICMS em seu
livro de apuração.

Linha (A): informar os valores referentes às despesas com energia
elétrica que geraram créditos do ICMS, registrados durante o período em
que a empresa esteve no município após fazer a mudança de domicilio
fiscal, (ver item 2.2 deste manual).

Linha (B, C, D, E): informar os valores referentes às despesas
com energia elétrica que geraram créditos do ICMS, registrados durante
o período em que a empresa esteve no município antes de fazer a
mudança de domicilio fiscal, (ver item 2.2 deste manual).

DIFERENCIAL DE ALÍQUOTA (07): informar os valores referentes
as compras sujeitas ao diferencial de alíquota.

Linha (A): informar os valores referentes às compras sujeitas ao
diferencial de alíquota, registrados durante o período em que a empresa
esteve no município após fazer a mudança de domicilio fiscal, (ver item
2.2 deste manual).

Linha (B, C, D, E): informar os valores referentes às compras
sujeitas ao diferencial de alíquota, registrados durante o período em que
a empresa esteve no município antes de fazer a mudança de domicilio
fiscal, (ver item 2.2 deste manual).

COMPRAS PARA ATIVO PERMANENTE (08): informar os valores
contábeis referentes ás entradas de bens destinados ao ativo
permanente.

Linha (A): informar os valores referentes às entradas de bens
destinados ao ativo permanente, registrados durante o período em que a
empresa esteve no município após fazer a mudança de domicilio fiscal,
(ver item 2.2 deste manual).

Linha (B, C, D, E): informar os valores referentes às entradas de
bens destinados ao ativo permanente, registrados durante o período em
que a empresa esteve no município antes de fazer a mudança de domicilio
fiscal, (ver item 2.2 deste manual).

COMPRAS DE MATERIAL PARA USO E CONSUMO (08): informar
os valores referentes às entradas de material para uso e consumo da
empresa, pelo seu valor contábil.

Linha (A): informar os valores contábeis referentes às entradas
de material para uso e consumo da empresa, registrados durante o
período em que a empresa esteve no município após fazer a mudança de
domicilio fiscal, (ver item 2.2 deste manual).

Linha (B, C, D, E): informar os valores contábeis referentes às
entradas de material para uso e consumo da empresa, registrados
durante o período em que a empresa esteve no município antes de fazer
a mudança de domicilio fiscal, (ver item 2.2 deste manual).

AQUISIÇÕES DE SERVIÇOS TRIBUTADOS PELO ICMS (10):
informar as operações tributadas pelo ICMS que não estejam
contemplados pela Lei Complementar nº 116/2003.

Linha (A): informar os valores contábeis referentes as aquisições
de serviços das operações tributadas pelo ICMS da empresa, registradas
durante o período em que a empresa esteve no município após fazer a
mudança de domicilio fiscal, (ver item 2.2 deste manual).

Linha (B, C, D, E): informar os valores contábeis referentes as
aquisições de serviços das operações tributadas pelo ICMS da empresa,
registradas durante o período em que a empresa esteve no município
antes de fazer a mudança de domicilio fiscal, (ver item 2.2 deste manual).

OUTRAS ENTRADAS (11): Selecionar o CFOP – Código Fiscal
de Operações e de Prestações, informar os valores referentes às outras
entradas de mercadorias, bens e/ou serviços, não especificadas
anteriormente.

CFOP’S - OUTRAS ENTRADAS (11) 

 

CFOP DESCRIÇÃO DO CFOP 

1.901 Entrada para industrialização por encomenda 
1.902 Retorno de mercadoria remetida para industrialização por encomenda 

1.903 Entrada de mercadoria remetida para industrialização e não aplicada no referido processo 

1.904 Retorno de remessa para venda fora do estabelecimento 

1.905 Entrada de mercadoria recebida para depósito em depósito fechado ou armazém geral 

1.906 Retorno de mercadoria remetida para depósito fechado ou armazém geral 

1.907 Retorno simbólico de mercadoria remetida para depósito fechado ou armazém geral 

1.908 Entrada de bem por conta de contrato de comodato 
1.909 Retorno de bem remetido por conta de contrato de comodato 
1.910 Entrada de bonificação, doação ou brinde 
1.911 Entrada de amostra grátis 
1.912 Entrada de mercadoria ou bem recebido para demonstração 

1.913 Retorno de mercadoria ou bem remetido para demonstração 
1.914 Retorno de mercadoria ou bem remetido para exposição ou feira 
1.915 Entrada de mercadoria ou bem recebido para conserto ou reparo 
1.916 Retorno de mercadoria ou bem remetido para conserto ou reparo 
1.917 Entrada de mercadoria recebida em consignação mercantil ou industrial 
1.918 Devolução de mercadoria remetida em consignação mercantil ou industrial 

1.919 
Devolução simbólica de mercadoria vendida ou utilizada em processo industrial, remetida 
anteriormente em consignação mercantil ou industrial 

1.920 Entrada de vasilhame ou sacaria 
1.921 Retorno de vasilhame ou sacaria 

1.922 
Lançamento efetuado a título de simples faturamento decorrente de compra para recebimento 
futuro 

1.923 Entrada de mercadoria recebida do vendedor remetente, em venda à ordem 

1.924 
Entrada para industrialização por conta e ordem do adquirente da mercadoria, quando esta 
não transitar pelo estabelecimento do adquirente 

1.925 Retorno de mercadoria remetida para industrialização por conta e ordem do adquirente da 
mercadoria, quando esta não transitar pelo estabelecimento do adquirente 

1.926 
Lançamento efetuado a título de reclassificação de mercadoria decorrente de formação de kit 
ou de sua desagregação 

1.931 

Lançamento efetuado pelo tomador do serviço de transporte quando a responsabilidade de 
retenção do imposto for atribuída ao remetente ou alienante da mercadoria, pelo serviço de 
transporte realizado por transportador autônomo ou por transportador não inscrito na unidade 
da Federação onde iniciado o serviço. 

1.932 
Aquisição de serviço de transporte iniciado em unidade da Federação diversa daquela onde 
inscrito o prestador. 

1.949 Outra entrada de mercadoria ou prestação de serviço não especificada 
2.901 Entrada para industrialização por encomenda 
2.902 Retorno de mercadoria remetida para industrialização por encomenda 
2.903 Entrada de mercadoria remetida para industrialização e não aplicada no referido processo 
2.904 Retorno de remessa para venda fora do estabelecimento 

2.905 Entrada de mercadoria recebida para depósito em depósito fechado ou armazém geral 

2.906 Retorno de mercadoria remetida para depósito fechado ou armazém geral 

2.907 Retorno simbólico de mercadoria remetida para depósito fechado ou armazém geral 
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2.908 Entrada de bem por conta de contrato de comodato 
2.909 Retorno de bem remetido por conta de contrato de comodato 
2.910 Entrada de bonificação, doação ou brinde 
2.911 Entrada de amostra grátis 
2.912 Entrada de mercadoria ou bem recebido para demonstração 
2.913 Retorno de mercadoria ou bem remetido para demonstração 
2.914 Retorno de mercadoria ou bem remetido para exposição ou feira 
2.915 Entrada de mercadoria ou bem recebido para conserto ou reparo 
2.916 Retorno de mercadoria ou bem remetido para conserto ou reparo 
2.917 Entrada de mercadoria recebida em consignação mercantil ou industrial 
2.918 Devolução de mercadoria remetida em consignação mercantil ou industrial 

2.919 
Devolução simbólica de mercadoria vendida ou utilizada em processo industrial, remetida 
anteriormente em consignação mercantil ou industrial 

2.920 Entrada de vasilhame ou sacaria 
2.921 Retorno de vasilhame ou sacaria 

2.922 
Lançamento efetuado a título de simples faturamento decorrente de compra para recebimento 
futuro 

2.923 Entrada de mercadoria recebida do vendedor remetente, em venda à ordem 

2.924 
Entrada para industrialização por conta e ordem do adquirente da mercadoria, quando esta 
não transitar pelo estabelecimento do adquirente 

2.925 
Retorno de mercadoria remetida para industrialização por conta e ordem do adquirente da 
mercadoria, quando esta não transitar pelo estabelecimento do adquirente 

2.931 

Lançamento efetuado pelo tomador do serviço de transporte quando a responsabilidade de 
retenção do imposto for atribuída ao remetente ou alienante da mercadoria, pelo serviço de 
transporte realizado por transportador autônomo ou por transportador não inscrito na unidade 
da Federação onde iniciado o serviço. 

2.932 
Aquisição de serviço de transporte iniciado em unidade da Federação diversa daquela onde 
inscrito o prestador. 

2.949 Outra entrada de mercadoria ou prestação de serviço não especificado 

3.930 
Lançamento efetuado a título de entrada de bem sob amparo de regime especial aduaneiro de 
admissão temporária 

3.949 Outra entrada de mercadoria ou prestação de serviço não especificado 

Linha (A): informar os valores de outras entradas, bens e/ou serviços
registrados durante o período em que a empresa esteve no município
após fazer a mudança de domicilio fiscal, (ver item 2.2 deste manual).

Linha (B, C, D,E): informar os valores de outras entradas, bens e/
ou serviços registradas durante o período em que a empresa esteve no
município antes de fazer a mudança de domicilio fiscal, (ver item 2.2
deste manual);

TOTAIS (08): informar a soma dos valores discriminados em
cada coluna. A soma da coluna 3.3 será, obrigatoriamente, igual a soma
dos totais das colunas 3.4, 3.5 e 3.6.

Obs.: o valor total informado na coluna 3.3 – valor contábil (linha
12), do campo 3, será, obrigatoriamente, igual ao total da coluna  4.3 –
valor contábil  (linha 4.7), do campo 4. Assim como, o valor da soma dos
totais das colunas 3.5 e 3.6 (linha 12), do campo 3, será igual ao total da
coluna 4.5 (linha 4.7), do campo 4.

3.2 – DOMICÍLIO FISCAL: Esta coluna indica o domicilio fiscal
em que a empresa realizou suas atividades durante o período de
referência declarado; “A” – “Município Atual” e “B, C, D, E” –  “Município
Anterior”, em consonância com o item 2.2 deste manual.

3.3 – VALOR CONTÁBIL: esta coluna será preenchida com os
valores contábeis das entradas  de mercadorias;

3.4 – BASE DE CÁLCULO: esta coluna será preenchida com os
valores da base de cálculo do imposto;

3.5 – OUTRAS, ISENTAS E/OU NÃO TRIBUTADAS: esta coluna
será preenchida com os valores das entradas de mercadorias, bens e/
ou aquisições de serviços isentas ou não alcançadas pela incidência do
imposto;

3.6 – SUBSTITUIÇÃO TRIBUTÁRIA: esta coluna será preenchida
com os valores contábeis das entradas de mercadorias sujeitas ao regime
de substituição tributária. Considerar somente aquelas cujas entradas
foram alcançadas por esse regime.

CAMPO 4 –  ENTRADAS DE MERCADORIAS, BENS E/OU AQUISIÇÕES
DE SERVIÇOS, DETALHADAS (POR UNIDADE DA FEDERAÇÃO)

Este grupo de informações tem como objetivo demonstrar os
valores das entradas de mercadorias, bens e/ou aquisições de serviços
por Unidade da Federação de origem, inclusive os destinados ao uso ou
consumo e as devoluções de vendas.

4.1 – CÓDIGO E UNIDADE DA FEDERAÇÃO DE ORIGEM: nesta
coluna estão relacionadas as Unidades da Federação e seus respectivos
códigos, inclusive comércio exterior.

4.2 – DOMICÍLIO FISCAL: Esta coluna indica o domicilio fiscal
em que a empresa realizou suas atividades durante o período de
referência declarado; “A” – “Município Atual” e “B, C, D, E” –  “Município
Anterior”, em consonância com o item 2.2 deste manual.

4.3 – VALOR CONTÁBIL: informar o valor contábil das entradas
de mercadorias, bens e/ou aquisições de serviços e os materiais
destinados ao uso e consumo e as devoluções de vendas.

Linha (A): informar o valor contábil registrado durante o período
em que a empresa esteve no município após fazer a mudança de domicilio
fiscal, (ver item 2.2 deste manual).

Linha(s) (B, C, D, E): informar o valor contábil registrado durante
o período em que a empresa esteve no município antes de fazer a
mudança de domicilio fiscal, (ver item 2.2 deste manual);

4.4 – BASE DE CÁLCULO: informar os valores que serviram de
base de cálculo para a tributação do ICMS.

Linha (A): informar a base de cálculo registrada durante o período
em que a empresa esteve no município após fazer a mudança de domicilio
fiscal, (ver item 2.2 deste manual).

Linha(s) (B, C, D, E): informar a base de cálculo registrada durante
o período em que a empresa esteve no município antes de fazer a
mudança de domicilio fiscal, (ver item 2.2 deste manual);

4.5 – OUTRAS, ISENTAS E/OU NÃO TRIBUTADAS: informar os
valores referentes as entradas de mercadorias, bens e/ou aquisições de
serviços, inclusive as destinadas ao uso e consumo e as devoluções de
vendas não alcançadas pela tributação do ICMS.

Linha (A): informar os valores referentes a outras entradas, isentas
e/ou não tributadas, registradas durante o período em que a empresa
esteve no município após fazer a mudança de domicilio fiscal, (ver item
2.2 deste manual).

Linha(s) (B, C, D, E): informar os valores referentes a outras
entradas, isentas e/ou não tributadas, registradas durante o período em
que a empresa esteve no município antes de fazer a mudança de domicilio
fiscal, (ver item 2.2 deste manual);

4.6 – SUBSTITUIÇÃO TRIBUTÁRIA: informar os valores referentes
as entradas de mercadorias, bens e/ou aquisições de serviços, sujeitas
ao regime de substituição tributária, inclusive as destinadas ao uso e
consumo e as devoluções de vendas não alcançadas pela tributação do
ICMS.

Linha (A): informar os valores referentes a substituição tributária
registradas durante o período em que a empresa esteve no município
após fazer a mudança de domicilio fiscal, (ver item 2.2 deste manual).

Linha(s) (B, C, D, E): informar os valores referentes a substituição
tributária registradas durante o período em que a empresa esteve no
município antes de fazer a mudança de domicilio fiscal, (ver item 2.2 deste
manual);

4.7 – ICMS COBRADO POR SUBSTITUIÇÃO TRIBUTÁRIA:
especificar os valores de ICMS retido quando da aquisição de mercadorias
sujeitas ao regime de substituição tributária.

Coluna (A): PETRÓLEO/ENERGIA: nesta coluna, somente as
empresas diretamente ligadas a estes ramos de atividades informarão
os valores de ICMS retido referente as aquisições de derivados de petróleo
e energia elétrica (informar o imposto retido em nota fiscal ou o recolhido
por meio de Guia de Recolhimento).

Linha (A): informar os valores referentes a outras entradas, isentas
e/ou não tributadas e sujeitas à substituição tributária registradas durante
o período em que a empresa esteve no município após fazer a mudança
de domicilio fiscal, (ver item 2.2 deste manual).

Linha(s) (B, C, D, E): informar o valor do ICMS retido registrado
durante o período em que a empresa esteve no município antes de fazer
a mudança de domicilio fiscal, (ver item 2.2 deste manual);

Coluna (B): OUTROS PRODUTOS: constar neste campo
quaisquer outros valores de ICMS retido por substituição tributária
(informar o imposto retido em nota fiscal ou o recolhido por meio de Guia
de Recolhimento).

Linha (A): informar o valor do ICMS retido registrado durante o
período em que a empresa esteve no município após fazer a mudança de
domicilio fiscal, (ver item 2.2 deste manual).

Linha(s) (B, C, D, E): informar o valor do ICMS retido registrado
durante o período em que a empresa esteve no município antes de fazer
a mudança de domicilio fiscal, (ver item 2.2 deste manual);

4.8 – TOTAIS: informar a soma dos valores discriminados em
cada coluna. O valor da soma da coluna 4.3 será, obrigatoriamente, igual
à soma das colunas 4.4; 4.5 e 4.6.

Obs.: O valor total informado na coluna 4.3 – valor contábil (linha
4.8), do campo 4, será, obrigatoriamente, igual ao total da coluna  3.3 –
valor contábil  (linha 12), do campo 3. Assim como, o valor total da coluna
4.5 (linha 4.8), do campo 4, será, obrigatoriamente, igual ao total da coluna
3.5 (linha 12), do campo 3, e  o valor total da coluna 4.6 (linha 4.8), do
campo 4, será, obrigatoriamente, igual ao total da coluna 3.6 (linha 12),
do campo 3.
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CAMPO 5 –  SAÍDAS DE MERCADORIAS, BENS E/OU PRESTAÇÕES
DE SERVIÇOS DO ESTABELECIMENTO DO CONTRIBUINTE

Este campo é destinado às saídas de mercadorias, bens e/ou
prestações de serviços.

Observação: as linhas 04, 05 e 06 são exclusivas para
preenchimento pelas empresas concessionárias de energia elétrica,
comunicação e empresas transportadoras de cargas e de passageiros.

5.1 – SAÍDAS E/OU PRESTAÇÕES: esta coluna é destinada à
especificação das vendas, transferências emitidas, compras canceladas
(devoluções de compras), energia elétrica, comunicação, transporte, venda
do ativo permanente, venda de material para uso e consumo, prestações
serviços tributados pelo ICMS e outras saídas quando tributadas, isentas
e/ou não tributadas e sujeitas à substituição tributária.

VENDAS (01): informar o valor das vendas de mercadorias e/ou
prestações de serviços, tributadas, isentas e/ou não tributadas, e as
sujeitas à substituição tributária (não preencherão este item as empresas
concessionárias de energia elétrica e comunicação e empresas
transportadoras de cargas e de passageiros).

Linha (A): informar os valores das vendas registradas durante o
período em que a empresa esteve no município após fazer a mudança
de domicilio fiscal, (ver item 2.2 deste manual).

Linha(s) (B, C, D, E): informar os valores das vendas registradas
durante o período em que a empresa esteve no município antes de fazer
a mudança de domicilio fiscal, (ver item 2.2 deste manual);

TRANSFERÊNCIAS (02): informar os valores das transferências
remetidas de mercadorias tributadas, isentas e/ou não tributadas e as
sujeitas à substituição tributária.

Linha (A): informar os valores das transferências remetidas,
registradas durante o período em que a empresa esteve no município
após fazer a mudança de domicilio fiscal, (ver item 2.2 deste manual).

Linha(s) (B, C, D, E): informar os valores das transferências
remetidas, registradas durante o período em que a empresa esteve no
município antes de fazer a mudança de domicilio fiscal, (ver item 2.2
deste manual);

COMPRAS CANCELADAS (03): informar os valores referentes a
devoluções de mercadorias adquiridas tributadas, isentas e/ou não
tributadas e sujeitas à substituição tributária.

Linha (A): informar os valores das compras canceladas
(devoluções de compras), registradas durante o período em que a
empresa esteve no município após fazer a mudança de domicilio fiscal,
(ver item 2.2 deste manual).

Linha(s) (B, C, D, E): informar os valores das compras canceladas
(devoluções de compras), registradas durante o período em que a
empresa esteve no município antes de fazer a mudança de domicilio
fiscal, (ver item 2.2 deste manual);

ENERGIA ELÉTRICA (04): informar os valores recebidos pelas
saídas de energia elétrica (concessionárias de energia).

Linha (A): informar os valores recebidos pelas saídas de energia
elétrica, registradas durante o período em que a empresa esteve no
município após fazer a mudança de domicilio fiscal, (ver item 2.2 deste
manual);

Linha(s) (B, C, D, E): informar os valores recebidos pelas saídas
de energia elétrica, registradas durante o período em que a empresa
esteve no município antes de fazer a mudança de domicilio fiscal, (ver
item 2.2 deste manual);

COMUNICAÇÕES (05): informar os valores recebidos pelas
saídas com prestações de serviços de comunicações (concessionárias
de comunicações).

Linha (A): informar os valores recebidos pelas saídas com
comunicações, registradas durante o período em que a empresa esteve no
município após fazer a mudança de domicilio fiscal, (ver item 2.2 deste manual);

Linha(s) (B, C, D, E): informar os valores recebidos pelas saídas
com comunicações, registradas durante o período em que a empresa
esteve no município antes de fazer a mudança de domicilio fiscal, (ver
item 2.2 deste manual);

TRANSPORTES (06): informar os valores das prestações de
serviços de transportes (empresas transportadoras de cargas e
passageiros).

Linha (A): informar os valores das prestações de serviços de
transportes, registrados durante o período em que a empresa esteve no
município após fazer a mudança de domicilio fiscal, (ver item 2.2 deste manual);

Linha(s) (B, C, D, E): informar os valores das prestações de
serviços de transportes, registrados durante o período em que a empresa
esteve no município antes de fazer a mudança de domicilio fiscal, (ver
item 2.2 deste manual);

VENDA DO ATIVO PERMANENTE (07): informar os valores
referentes as vendas do ativo permanente pelo seu valor contábil.

Linha (A): informar os valores contábeis referentes às vendas de
ativo permanente  da empresa registradas durante o período em que a
empresa esteve no município após fazer a mudança de domicilio fiscal,
(ver item 2.2 deste manual);

Linha(s) (B, C, D, E): informar os valores contábeis referentes às
vendas de ativo permanente  da empresa registradas durante o período
em que a empresa esteve no município antes de fazer a mudança de
domicilio fiscal, (ver item 2.2 deste manual);

VENDAS DE MATERIAL PARA USO E CONSUMO (08): informar
os valores referentes a vendas de material de uso e consumo pelo seu
valor contábil.

Linha (A): informar os valores contábeis referentes às vendas de
material de uso e consumo da empresa registradas durante o período
em que a empresa esteve no município após fazer a mudança de domicilio
fiscal, (ver item 2.2 deste manual);

Linha(s) (B, C, D, E): informar os valores contábeis referentes às
vendas de material de uso e consumo da empresa registradas durante o
período em que a empresa esteve no município antes de fazer a mudança
de domicilio fiscal, (ver item 2.2 deste manual);

PRESTAÇÕES SERVIÇOS TRIBUTADOS PELO ICMS (09):
informar as operações de prestações serviços tributadas pelo ICMS.

Linha (A): informar os valores referentes às prestações serviços
tributados pelo ICMS da empresa registradas durante o período em que
a empresa esteve no município após fazer a mudança de domicilio fiscal,
(ver item 2.2 deste manual);

Linha(s) (B, C, D, E ): informar os valores referentes às prestações
serviços tributados pelo ICMS da empresa registradas durante o período
em que a empresa esteve no município antes de fazer a mudança de
domicilio fiscal, (ver item 2.2 deste manual);

OUTRAS SAÍDAS (10): Selecionar o CFOP – Código Fiscal de
Operações e de Prestações, informar os valores das outras saídas
realizadas tributadas, isentas e/ou não tributadas, não relacionadas nos
itens anteriores.

CFOP’S - OUTRAS SAÍDAS (10) 

 

CFOP DESCRIÇÃO DO CFOP 

5.901 Remessa para industrialização por encomenda 
5.902 Retorno de mercadoria utilizada na industrialização por encomenda 
5.903 Retorno de mercadoria recebida para industrialização e não aplicada no referido processo 
5.904 Remessa para venda fora do estabelecimento 
5.905 Remessa para depósito fechado ou armazém geral 
5.906 Retorno de mercadoria depositada em depósito fechado ou armazém geral 
5.907 Retorno simbólico de mercadoria depositada em depósito fechado ou armazém geral 
5.908 Remessa de bem por conta de contrato de comodato 
5.909 Retorno de bem recebido por conta de contrato de comodato 
5.910 Remessa em bonificação, doação ou brinde 
5.911 Remessa de amostra grátis 
5.912 Remessa de mercadoria ou bem para demonstração 
5.913 Retorno de mercadoria ou bem recebido para demonstração 
5.914 Remessa de mercadoria ou bem para exposição ou feira 
5.915 Remessa de mercadoria ou bem para conserto ou reparo 
5.916 Retorno de mercadoria ou bem recebido para conserto ou reparo 
5.917 Remessa de mercadoria em consignação mercantil ou industrial 
5.918 Devolução de mercadoria recebida em consignação mercantil ou industrial 

5.919 
Devolução simbólica de mercadoria vendida ou utilizada em processo industrial, recebida 
anteriormente em consignação mercantil ou industrial 

5.920 Remessa de vasilhame ou sacaria 
5.921 Devolução de vasilhame ou sacaria 
5.922 Lançamento efetuado a título de simples faturamento decorrente de venda para entrega futura
5.923 Remessa de mercadoria por conta e ordem de terceiros, em venda à ordem 

5.924 
Remessa para industrialização por conta e ordem do adquirente da mercadoria, quando esta 
não transitar pelo estabelecimento do adquirente 

5.925 Retorno de mercadoria recebida para industrialização por conta e ordem do adquirente da 
mercadoria, quando aquela não transitar pelo estabelecimento do adquirente 

5.932 
Prestação de serviço de transporte iniciada em unidade da Federação diversa daquela onde 
inscrito o prestador 

5.949 Outra saída de mercadoria ou prestação de serviço não especificado Classificam 
6.901 Remessa para industrialização por encomenda 
6.902 Retorno de mercadoria utilizada na industrialização por encomenda 

6.903 Retorno de mercadoria recebida para industrialização e não aplicada no referido processo 

6.904 Remessa para venda fora do estabelecimento 
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6.905 Remessa para depósito fechado ou armazém geral 
6.906 Retorno de mercadoria depositada em depósito fechado ou armazém geral 
6.907 Retorno simbólico de mercadoria depositada em depósito fechado ou armazém geral
6.908 Remessa de bem por conta de contrato de comodato 
6.909 Retorno de bem recebido por conta de contrato de comodato 
6.910 Remessa em bonificação, doação ou brinde 
6.911 Remessa de amostra grátis 
6.912 Remessa de mercadoria ou bem para demonstração 
6.913 Retorno de mercadoria ou bem recebido para demonstração 
6.914 Remessa de mercadoria ou bem para exposição ou feira 
6.915 Remessa de mercadoria ou bem para conserto ou reparo 
6.916 Retorno de mercadoria ou bem recebido para conserto ou reparo 
6.917 Remessa de mercadoria em consignação mercantil ou industrial 
6.918 Devolução de mercadoria recebida em consignação mercantil ou industrial 

6.919 
Devolução simbólica de mercadoria vendida ou utilizada em processo industrial, recebida 
anteriormente em consignação mercantil ou industrial 

6.920 Remessa de vasilhame ou sacaria 
6.921 Devolução de vasilhame ou sacaria 

6.922 Lançamento efetuado a título de simples faturamento decorrente de venda para entrega futura

6.923 Remessa de mercadoria por conta e ordem de terceiros, em venda à ordem 

6.924 
Remessa para industrialização por conta e ordem do adquirente da mercadoria, quando esta 
não transitar pelo estabelecimento do adquirente 

6.925 
Retorno de mercadoria recebida para industrialização por conta e ordem do adquirente da 
mercadoria, quando aquela não transitar pelo estabelecimento do adquirente 

6.932 
Prestação de serviço de transporte iniciada em unidade da Federação diversa daquela onde 
inscrito o prestador 

6.949 Outra saída de mercadoria ou prestação de serviço não especificado 

7.949 Outra saída de mercadoria ou prestação de serviço não especificado 

Linha (A): informar os valores de outras saídas, registradas
durante o período em que a empresa esteve no município após fazer a
mudança de domicilio fiscal, (ver item 2.2 deste manual);

Linha(s) (B, C, D, E): informar os valores de outras saídas,
registradas durante o período em que a empresa esteve no município
antes de fazer a mudança de domicilio fiscal, (ver item 2.2 deste manual);

TOTAIS (11): informar a soma dos valores discriminados em cada
coluna. A soma da coluna 5.3 será, obrigatoriamente, igual a soma dos
totais das colunas 5.4, 5.5 e 5.6.

Obs.: o valor total informado na coluna 5.3 – valor contábil (linha
11), do campo 5, será, obrigatoriamente, igual a soma dos totais das
colunas A e B do item 6.3 – valor contábil (linha 6.6) do campo 6. Assim
como, o valor da soma dos totais das colunas 5.5 e 5.6 (linha 11), do
campo 5,  será igual ao total da coluna 6.4 (linha 6.6), do campo 6.

5.2 – DOMICÍLIO FISCAL: Esta coluna indica o domicilio fiscal
em que a empresa realizou suas atividades durante o período de
referência declarado; “A” – “Município Atual” e “B, C, D, E” –  “Município
Anterior”, em consonância com o item 2.2 deste manual.

5.3 – VALOR CONTÁBIL: esta coluna será preenchida com os
valores contábeis das saídas de mercadorias, bens e/ou prestações
de serviços;

5.4 – BASE DE CÁLCULO: esta coluna será preenchida com os
valores da base de cálculo do imposto;

5.5 – OUTRAS, ISENTAS E/OU NÃO TRIBUTADAS: esta coluna será
preenchida com os valores das saídas de mercadorias e/ou prestações
de serviços, isentas ou não alcançadas pela incidência do imposto;

5.6 – SUBSTITUIÇÃO TRIBUTÁRIA: esta coluna será preenchida
com os valores contábeis de saídas de mercadorias sujeitas ao regime
de substituição tributária. Considerar somente aquelas cujas entradas
foram alcançadas por esse regime.

CAMPO 6 –  SAÍDAS DE MERCADORIAS, BENS E/OU PRESTAÇÕES
DE SERVIÇOS, DETALHADAS (POR UNIDADE DA FEDERAÇÃO)

Este grupo de informações tem como objetivo demonstrar os
valores das saídas de mercadorias e/ou prestações de serviços, por
Unidade da Federação de destino, inclusive as devoluções de compras.

6.1 – CÓDIGO E UNIDADE DA FEDERAÇÃO DE DESTINO: nesta
coluna estão relacionadas as Unidades da Federação e seus respectivos
códigos, inclusive comércio exterior.

6.2 – DOMICÍLIO FISCAL: Esta coluna indica o domicilio fiscal
em que a empresa realizou suas atividades durante o período de
referência declarado; “A” – “Município Atual” e “B, C, D, E” –  “Município
Anterior”, em consonância com o item 2.2 deste manual.

6.3 – VALOR CONTÁBIL: informar os valores contábeis das saídas
de mercadorias e/ou prestações de serviços para não contribuinte (Coluna
“A”) e contribuinte (Coluna “B”), bem como as devoluções de compras.

Linhas (A): informar o valor contábil registrado durante o período
em que a empresa esteve no município após fazer a mudança de domicilio
fiscal, (ver item 2.2 deste manual);

Linha (B, C, D, E): informar o valor contábil registrado durante o
período em que a empresa esteve no município antes de fazer a mudança
de domicilio fiscal, (ver item 2.2 deste manual);

6.4 – BASE DE CÁLCULO: informar os valores que formam a
base de cálculo de ICMS quando das saídas de mercadorias e/ou
prestações de serviços para não contribuinte (Coluna “A”) e contribuinte
(Coluna “B”), bem como as devoluções de compras.

Linha (A): informar a base de cálculo registrada durante o período
em que a empresa esteve no município após fazer a mudança de domicilio
fiscal, (ver item 2.2 deste manual);

Linha (B, C, D, E): informar a base de cálculo registrada durante
o período em que a empresa esteve no município antes de fazer a
mudança de domicilio fiscal, (ver item 2.2 deste manual);

6.5 – OUTRAS, ISENTAS E/OU NÃO TRIBUTADAS: informar os
valores relativos às saídas de mercadorias e/ou prestações de serviços
do estabelecimento, não alcançadas pela tributação do ICMS, inclusive
as devoluções de compras. Incluir nesta coluna as saídas de mercadorias
cujas entradas foram alcançadas pelo regime de substituição tributária.

Linha (A): informar os valores referentes a outras saídas
registradas durante o período em que a empresa esteve no município
após fazer a mudança de domicilio fiscal, (ver item 2.2 deste manual);

Linha (B, C, D, E): informar os valores referentes a outras saídas
registradas durante o período em que a empresa esteve no município
antes de fazer a mudança de domicilio fiscal, (ver item 2.2 deste manual);

6.6 – SUBSTITUIÇÃO TRIBUTÁRIA: informar os valores relativos
às saídas de mercadorias e/ou prestações de serviços do
estabelecimento, cujas entradas foram alcançadas pelo regime de
substituição tributária, inclusive as devoluções de compras.

Linha (A): informar os valores referentes a substituição tributária
registradas durante o período em que a empresa esteve no município
após fazer a mudança de domicilio fiscal, (ver item 2.2 deste manual);

Linha (B, C, D, E): informar os valores referentes a substituição
tributária registradas durante o período em que a empresa esteve no
município antes de fazer a mudança de domicilio fiscal, (ver item 2.2
deste manual);

6.7 – ICMS COBRADO POR SUBSTITUIÇÃO TRIBUTÁRIA:
informar os valores do ICMS retido por substituição tributária,
destacados nas notas fiscais quando das saídas de mercadorias
sujeitas a esse regime.

6.8 – TOTAIS: informar a soma dos valores discriminados em
cada coluna. A soma dos totais das colunas A e B do item 6.3 será,
obrigatoriamente, igual às somas dos totais das colunas A e B do item
6.4 mais o total da coluna 6.5.

Observação: a soma dos totais das colunas A e B do item 6.3 –
valor contábil (linha 6.8) do campo 6, será, obrigatoriamente, igual ao
total da coluna  5.3 – valor contábil  (linha 11), do campo 5. Assim como, o
valor total da coluna 6.5 (linha 6.8), do campo 6, será, obrigatoriamente,
igual ao total da coluna 5.5 (linha 11), do campo 5, e o valor total da coluna
6.6 (linha 6.8), do campo 6 será, obrigatoriamente, igual ao total da coluna
5.6 (linha 11), do campo 5.
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CAMPO 7 –  SAÍDAS E ENTRADAS DE MERCADORIAS E/OU
PRESTAÇÕES DE SERVIÇOS DO ESTABELECIMENTO DO

CONTRIBUINTE (POR MUNICÍPIO DE ORIGEM)

Este campo deve ser preenchido pelos contribuintes com
inscrição estadual centralizada e pelos contribuintes cadastrados com
as atividades econômicas descritas a seguir, que tiveram saídas de
mercadorias e/ou prestações de serviços, por município de origem.

PRODUÇÃO E DISTRIBUIÇÃO DE ELETRICIDADE, GÁS E ÁGUA 
3511-5/00 Geração de energia elétrica 
3512-3/00 Transmissão de energia elétrica 
3513-1/00 Comércio atacadista de energia elétrica 
3514-0/00 Distribuição de energia elétrica 
3520-4/01 Produção de gás; processamento de gás natural 
3520-4/02 Distribuição de combustíveis gasosos por redes urbanas 
3530-1/00 Produção e distribuição de vapor, água quente e ar condicionado 
3600-6/01 Captação, tratamento e distribuição de água 
8299-7/01 Medição de consumo de energia elétrica, gás e água 

  

TRANSPORTE 

3021-1/00 Manutenção e reparação de embarcações e estruturas flutuantes 
3316-3/02 Manutenção de aeronaves na pista * 
4911-6/00 Transporte ferroviário de carga 
4912-4/01 Transporte ferroviário de passageiros intermunicipal e interestadual 
4912-4/02 Transporte ferroviário de passageiros municipal e em região metropolitana 
4912-4/03 Transporte metroviário 
4921-3/01 Transporte rodoviário coletivo de passageiros, com itinerário fixo, municipal 

4921-3/02 Transporte rodoviário coletivo de passageiros, com itinerário fixo, intermunicipal em região 
metropolitana 

4921-3/02 Transporte rodoviário coletivo de passageiros, com itinerário fixo, intermunicipal em região 
metropolitana 

4922-1/01 Transporte rodoviário coletivo de passageiros, com itinerário fixo, intermunicipal, exceto em 
região metropolitana 

4922-1/02 Transporte rodoviário coletivo de passageiros, com itinerário fixo, interestadual 
4922-1/03 Transporte rodoviário coletivo de passageiros, com itinerário fixo, internacional 
4923-0/01 Serviço de táxi 
4924-8/00 Transporte escolar 
4929-9/01 Transporte rodoviário coletivo de passageiros, sob regime de fretamento, municipal 

4929-9/02 Transporte rodoviário coletivo de passageiros, sob regime de fretamento, intermunicipal, 
interestadual e internacional 

4929-9/03 Organização de excursões em veículos rodoviários próprios, municipal 

4929-9/04 Organização de excursões em veículos rodoviários próprios, intermunicipal, interestadual e 
internacional 

4930-2/01 Transporte rodoviário de carga, exceto produtos perigosos e mudanças, municipal 

4930-2/02 Transporte rodoviário de carga, exceto produtos perigosos e mudanças, intermunicipal, 
interestadual e internacional 

4930-2/03 Transporte rodoviário de produtos perigosos 
4930-2/04 Transporte rodoviário de mudanças 
4940-0/00 Transporte dutoviário 
4950-7/00 Trens turísticos, teleféricos e similares 
5011-4/01 Transporte marítimo de cabotagem - Carga 
5012-2/01 Transporte marítimo de longo curso - Carga 
5021-1/01 Transporte por navegação interior de carga, municipal, exceto travessia 

5021-1/02 Transporte por navegação interior de carga, intermunicipal, interestadual e internacional, exceto 
travessia 

5022-0/01 Transporte por navegação interior de passageiros em linhas regulares, municipal, exceto 
travessia 

5022-0/02 Transporte por navegação interior de passageiros em linhas regulares, intermunicipal, 
interestadual e internacional, exceto travessia 

5030-1/01 Navegação de apoio marítimo 
5091-2/01 Transporte por navegação de travessia, municipal 
5091-2/02 Transporte por navegação de travessia, intermunicipal 
5111-1/00 Transporte aéreo de passageiros regular 
5112-9/01 Serviço de táxi aéreo e locação de aeronaves com tripulação 
5112-9/99 Outros serviços de transporte aéreo de passageiros não-regular 
5130-7/00 Transporte espacial 
5211-7/02 Guarda-móveis 
5212-5/00 Carga e descarga 
5221-4/00 Concessionárias de rodovias, pontes, túneis e serviços relacionados 
5222-2/00 Terminais rodoviários e ferroviários 
5223-1/00 Estacionamento de veículos 
5229-0/01 Serviços de apoio ao transporte por táxi, inclusive centrais de chamada 
5229-0/99 Outras atividades auxiliares dos transportes terrestres não especificadas anteriormente 
5231-1/02 Operações de terminais 
5239-7/00 Atividades auxiliares dos transportes aquaviários não especificadas anteriormente 
5240-1/01 Operação dos aeroportos e campos de aterrissagem 

5240-1/99 Atividades auxiliares dos transportes aéreos, exceto operação dos aeroportos e campos de 
aterrissagem 

5250-8/01 Comissária de despachos 
5250-8/02 Atividades de despachantes aduaneiros 
5250-8/03 Agenciamento de cargas, exceto para o transporte marítimo 
5250-8/04 Organização logística do transporte de carga 
7911-2/00 Agências de viagens 

  

CORREIOS E TELECOMUNICAÇÕES 

5310-5/01 Atividades do Correio Nacional 
5310-5/02 Atividades de  franqueadas e permissionárias do Correio Nacional 
5320-2/02 Serviços de entrega rápida 
6110-8/01 Serviços de telefonia fixa comutada - STFC 
6120-5/01 Telefonia móvel celular 
6130-2/00 Telecomunicações por satélite 
6190-6/01 Provedores de acesso às redes de comunicações 
6190-6/99 Outras atividades de telecomunicações não especificadas anteriormente 

7.1 – MUNICÍPIO: informar os municípios do Estado do Tocantins
(com base nos códigos dos municípios do Instituto Brasileiro de Geografia
e Estatística – IBGE), que tiveram saídas de mercadorias, bens e/ou
prestações de serviços, por município de origem.

7.2 – DOMICÍLIO FISCAL: Esta coluna indica o domicilio fiscal
em que a empresa realizou suas atividades durante o período de
referência declarado; “A” – “Município Atual” e “B, C, D, E” –  “Município
Anterior”, em consonância com o item 2.2 deste manual.

7.3 – SAÍDAS E/OU PRESTAÇÕES: Informar o valor contábil das
saídas de mercadorias e/ou prestações de serviços (vendas), incluindo
as transferências emitidas e devoluções de compras (compras
canceladas), e excluindo o valor de outras saídas.

Observação: O valor do somatório da coluna 7.3 será,
obrigatoriamente, igual ao somatório dos valores constantes às linhas
01, 02, 03, 04, 05, 06, 07, 08 e 09 da coluna 5.3, do campo 5;

7.4 – ENTRADAS E/OU AQUISIÇÕES: informar o valor contábil
das entradas de mercadorias e/ou aquisições de serviços (compras), as
transferências recebidas, as  devoluções de mercadorias vendidas
(vendas canceladas), as anulações de valores relativos às prestações
de serviços e vendas de energia elétrica.

Observação: O valor do somatório da coluna 7.4 será,
obrigatoriamente, igual ao somatório dos valores constantes às linhas
01, 02, 03, 07, 08, 09 e 10 da coluna 3.3, do campo 3;

7.5 – TOTAL: informar a diferença entre os valores discriminados
nas linhas das colunas 7.3 e 7.4.

Observação: O valor do somatório da coluna 7.5 (Total Geral –
linha 7.6) será, obrigatoriamente, igual a diferença entre os valores dos
totais (linha 7.6) das colunas 7.3  e 7.4;

7.6 – TOTAL GERAL: informar o somatório dos valores
discriminados nas colunas 7.3, 7.4 e 7.5.

CAMPO 8 –  RELAÇÃO DAS MERCADORIAS E/OU PRODUTOS
ADQUIRIDOS DE OUTROS MUNICÍPIOS COM DIFERIMENTO DO ICMS

Este campo é destinado às informações sobre os valores das
mercadorias adquiridas em outros municípios do Estado do Tocantins
com diferimento do ICMS previsto no art. 7o do Regulamento do ICMS.

Ex.: Saídas de leite fresco do estabelecimento do produtor
agropecuário, com destino a estabelecimento de indústria de laticínio.

8.1 – IDENTIFICAÇÃO DA EMPRESA: informar o número de
inscrição no CCI–TO  da empresa que efetuou a remessa das
mercadorias e/ou produtos (remetente).

8.2 – DOMICÍLIO FISCAL: Esta coluna indica o domicilio fiscal
em que a empresa realizou suas atividades durante o período de
referência declarado; “A” – “Município Atual” e “B, C, D, E” –  “Município
Anterior”, em consonância com o item 2.2 deste manual.

8.3 – MUNICÍPIO: informar o nome do município da empresa que
efetuou a remessa das mercadorias e/ou produtos (remetente).

8.4 – NÚMERO DAS NOTAS FISCAIS: informar o número das
notas fiscais de aquisição das mercadorias e/ou produtos.

8.5 – VALOR DIFERIDO: informar o valor contábil das mercadorias
e/ou produtos constantes das notas fiscais de aquisição.

8.6 – TOTAL: informar a soma dos valores informados na coluna 10.4.

CAMPO 9 – DEMONSTRATIVO DO ESTOQUE

Este campo é destinado a especificar o estoque inicial e final
das mercadorias relativo ao ano-base de referência.

9.1 – MERCADORIAS: Campos: A – Tributadas, B – Outras,
Isentas e/ou Não Tributadas, C – Substituição Tributária, D – Totais

9.2 – ESTOQUE INICIAL: informar o valor do estoque inicial
existente no primeiro dia do ano-base, ou seja, dia 1º de janeiro do ano
corrente declarado; ou, se a empresa iniciou suas atividades comerciais
no decorrer do ano-base declarado, informar o estoque existente no
primeiro dia do início das atividades; especificando as mercadorias
tributadas (A), isentas e/ou não tributadas (B) e as sujeitas à substituição
tributária (C); e, na coluna “D”, a soma das colunas “A”, “B” e “C”.

9.3 – ESTOQUE FINAL: informar o valor do estoque final existente
no último dia do ano-base, ou seja, dia 31 de dezembro do ano corrente
declarado; ou, se a empresa encerrou suas atividades no decorrer do
ano-base declarado, informar o estoque final existente no dia do
encerramento das atividades; especificando as mercadorias tributadas
(A), isentas e/ou não tributadas (B) e as sujeitas à substituição tributária
(C); e, na coluna “D”, a soma das colunas “A”, “B” e “C”.



Ano XXII - Estado do Tocantins, terça-feira, 5 de janeiro de 2010 DIÁRIO OFICIAL   No 3.04814

CAMPO 10 – RESPONSÁVEIS PELA
DECLARAÇÃO

informar os dados do responsável pela
empresa declarante e do contabilista
responsável.

10.1 – DECLARAÇÃO (não preencher).

10.2 – DATA: informar a data de
preenchimento do DIF.

10.3 – NOME COMPLETO DO
CONTABILISTA: informar o nome do contabilista
responsável pela escrituração da empresa, que
necessariamente será o constante do BIC.

10.4 – CRC No/UF: informar o número
de registro no Conselho Regional de
Contabilidade e Unidade da Federação do
contabilista responsável pela escrituração da
empresa.

10.5 – TELEFONE (DDD No): informar
o número do telefone do contabilista
responsável pela escrituração da empresa.

10.6 – ENDEREÇO DO CONTABILISTA:
informar o endereço do contabilista responsável
pela escrituração da empresa.

10.7 – NOME COMPLETO DO
RESPONSÁVEL PELA EMPRESA NESTA
DECLARAÇÃO: informar o nome completo da
pessoa responsável que irá assinar pela
empresa: sócio cotista, sócio-gerente,
administrador, gerente, etc., que
necessariamente será o constante do BIC.

CAMPO 11 – RECEPÇÃO

Reservado à indicação do número de
controle e da data de entrega do DIF, a ser
preenchido pela Secretaria da Fazenda.

SECRETARIA DA INDÚSTRIA
E COMÉRCIO
Secretário: JOÃO TELMO VALDUGA

PORTARIA Nº 825, de 04 de janeiro de 2010.

O SECRETÁRIO DE INDÚSTRIA E
COMÉRCIO - SIC, conforme estabelecido no
art. 86, da Lei nº 1818, de 23 de agosto de 2007,
resolve:

DETERMINAR, a fruição das férias
legais da servidora, DAMARES RODRIGUES
DE ALCÂNTARA QUEIROZ, matrícula nº 829148-9,
Assistente Administrativo, no período de
04/01/2010 à 11/01/2010, suspensas pela
Portaria nº 085/2009, de 17 de agosto de 2009,
referente ao período aquisitivo de 2008/2009.

Edital de Comunicação

A Secretaria de Indústria e Comércio, CNPJ
01.786.052/0001-06, torna público que requereu
ao Instituto Natureza do Tocantins –
NATURATINS, a  Licença Prévia,  Instalação e
Operação, para implantação do Distrito
Industrial Tocantins II, localizado na Quadra ASR-
NE 65 (512N) no município de Palmas-TO. O
empreendimento se enquadra na resolução
CONAMA nº 237/97 e resolução COEMA-TO
nº007/2005, que dispõe Sobre Licenciamento
Ambiental de empreendimento dessa natureza.

SECRETARIA DA
INFRA-ESTRUTURA
Secretário:

PORTARIA SEINF N.º 01,
de 04 de JANEIRO de 2010.

O SUBSECRETÁRIO DA
INFRAESTRUTURA, RESPONDENDO PELA
SECRETARIA DA INFRAESTRUTURA DO
ESTADO DO TOCANTINS, usando das
atribuições que lhe são conferidas pelo art.
42, parágrafo 1º, inciso IV da Constituição
do Estado, e pelos ATOS nº 3062-NM  e nº
3107-DSG, c/c o art. 86 da Lei 1.818, de 23
de agosto de 2007, resolve:

CONCEDER (30) dias de fruição das
férias do(a) servidor(a) Gustavo de Oliveira
Lopes, assistente administrativo, DAS-7,
matrícula nº 831889-1, referente ao período
aquisitivo 10/04/2007 à 09/04/2008, suspensas
pela portaria nº 1913, de 22 de dezembro de
2009, publicada no D.O.E. nº 3.044, para que
sejam usufruídas no período de 13/01/2010 à
11/02/2010, do referido benefício.

PUBLIQUE-SE:

GABINETE DO SECRETÁRIO DA
INFRAESTRUTURA, em Palmas, aos 04 dias
do mês JANEIRO de 2010.

LÚCIO HENRIQUE GIOLO GUIMARÃES
Subsecretário

SECRETARIA DO
PLANEJAMENTO
Secretário:  DAVID SIFFERT TORRES

PORTARIA SEPLAN N. º 095/2009,
de 1º de setembro de 2009.

O Secretário do Planejamento, no uso
de suas atribuições e consoante o disposto no
art. 42, § 1º, incisos I e IV, da Constituição do
Estado, e art. 86, da Lei 1.818, de 23 de agosto
de 2007, resolve:

SUSPENDER, 30 (trinta) dias das férias
legais da servidora LUCILENE DUARTE
GUIMARAES GOETTEN, Assessoramento
Superior DAS-5, matrícula funcional n. º 853149-8,
referentes ao período aquisitivo de 15/08/2008
a 14/08/2009, previstas para 08/09/2009 a
07/10/2009, assegurando-lhe o direito de gozá-
las em data oportuna e não prejudicial ao
Serviço Público e à servidora.

PORTARIA SEPLAN N. º 096/2009,
de 1º de setembro de 2009.

O Secretário do Planejamento, no uso
de suas atribuições e consoante o disposto no
art. 42, § 1º, incisos I e IV, da Constituição do
Estado e de acordo com os artigos 86 e 87, da
Lei 1.818, de 23 de agosto de 2007, resolve:

DETERMINAR, o gozo de 13 (treze) dias
das férias legais da servidora ALZINEIDE
CIPRIANO DE SOUSA, ocupante do cargo
comissionado de Assessoramento Superior
DAS-5, matrícula funcional n. º 682160-0,
referentes ao período aquisitivo de 14/11/2007
a 13/11/2008, suspensas pela Portaria/SEPLAN
nº 002/2009, de 07/01/2009, para que sejam
fruídas no período de 31/08/2009 a 12/09/2009.

Secretário: FRANCISCO MELQUÍADES NETO

SECRETARIA
DA SAÚDE

EXTRATO DE CONTRATO

PROCESSO: 2009/3055/002009
CONTRATO: 227/2009
CONTRATANTE: SECRETARIA DA SAÚDE
CONTRATADO: PEREIRA TURISMO LTDA.
OBJETO: Aquisição de Passagens Aéreas.
VALOR TOTAL: R$ 42.000,00 (quarenta e dois
mil reais).
DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA: 10.128.0001.4119,
2009ND10896
ELEMENTO DE DESPESA: 3.3.90.33
FONTE: 0245
MODALIDADE: Pregão Presencial para
Registro de Preço n° 103/2008
VIGÊNCIA: 12 (doze) meses a contar da data
de assinatura.
DATA DA ASSINATURA: 30/12/2009
SIGNATÁRIOS:
DR. FRANCISCO MELQUÍADES NETO
P/ Contratante
LINDON JONSON VIEIRA DOS SANTOS
P/ Contratada

EXTRATOS DE CONTRATOS
(publicado por incorreção)

PROCESSO: 2009/3055/002516
CONTRATO: 210/2009
CONTRATANTE: SECRETARIA DA SAÚDE
CONTRATADO: HOUTER DO BRASIL LTDA.
OBJETO: Aquisição de Material Permanente
(Equip. de Informática).
VALOR TOTAL: R$ 3.732,60 (três mil setecentos
e trinta e dois reais e sessenta centavos).
DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA: 10.125.0064.4146
2009ND3749
ELEMENTO DE DESPESA: 4.4.90.52
FONTE: 245
MODALIDADE: Pregão Presencial para
Registro de Preço n° 044/2009
VIGÊNCIA: 12 (doze) meses a contar da data
de assinatura.
DATA DA ASSINATURA: 08/12/2009
SIGNATÁRIOS:
DR. FRANCISCO MELQUÍADES NETO
P/ Contratante
MARCELA ALESSANDRA ANTUNES
P/ Contratada
EXTRATO DE CONTRATO

PROCESSO: 2009/3055/002524
CONTRATO: 235/2009
CONTRATANTE: SECRETARIA DA SAÚDE
CONTRATADO: PEREIRA TURISMO LTDA.
OBJETO: Aquisição de Passagens Aéreas.
VALOR TOTAL: R$ 8.000,00 (oito mil reais).
DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA: 10.302.0077.4156,
2009ND14182
ELEMENTO DE DESPESA: 3.3.90.33
FONTE: 0223
MODALIDADE: Pregão Presencial para
Registro de Preço n° 103/2009
VIGÊNCIA: 12 (doze) meses a contar da data
de assinatura.
DATA DA ASSINATURA: 30/12/2009
SIGNATÁRIOS:
DR. FRANCISCO MELQUÍADES NETO
P/ Contratante
LINDON JONSON VIEIRA DOS SANTOS
P/ Contratada

COMISSÃO ESPECIAL DE LICITAÇÃO

AVISO DE PREGÃO PRESENCIAL

A Secretaria de Estado da Saúde/TO
torna público que realizará as licitações
relacionadas abaixo na modalidade pregão
presencial, nas datas e horários a seguir,
estando os editais disponíveis no site:
www.saude.to.gov.br.
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PREGÃO PRESENCIAL N°007/2010 –
visa aquisição de serviços de recarga de
extintores, para ata de registro de preços,
destinados aos Hospitais Regionais do Estado.
Abertura às 08:30 (oito horas e trinta minutos),
do dia 15/01/2010.

PREGÃO PRESENCIAL N°200/2009 –
visa aquisição de equipamento (eletrolaringe),
destinado a atender as ações da Diretoria de
Atenção Especializada. Abertura às 10:00 (dez
horas), do dia 15/01/2010.

Palmas 04 de janeiro de 2010

GETULINO PINTO DA SILVA
Pregoeiro

AGÊNCIA DE DESENVOLVIMENTO
TURÍSTICO - ADTUR
Presidente: WYLKYSON GOMES DE SOUSA

EXTRATO SEGUNDO TERMO ADITIVO

CONTRATO Nº: 032/2008
PROCESSO Nº: 2008 3693 00029
CONTRATANTE AGÊNCIA DE
DESENVOLVIMENTO TURÍSTICO
CONTRATADO: INDUSTRIAS CRIATIVAS
ESTRATÉGICAS E PROJETOS LTDA
VIGÊNCIAAté 14 de janeiro de 2010
DATA DA14/12/2009
ASSINATURA:
SIGNATÁRIOS: Wylkyson Gomes de Sousa –
Presidente da Agência de Desenvolvimento Turístico
Flávio Schegerin Ribeiro –  Sócio da
Industrias Criativas Estratégicas e
Projetos Ltda

EXTRATO PRIMEIRO TERMO ADITIVO

CONTRATO Nº: 011/2009
PROCESSO Nº: 2009 3693 000080
CONTRATANTE: AGÊNCIA DE
DESENVOLVIMENTO TURÍSTICO
CONTRATADO: JOÃO B. CARRARO
VIGÊNCIA De 31/12/2009 a 31/12/2010
DATA DA ASSINATURA: 18/12/2009
SIGNATÁRIOS: Wylkyson Gomes de Sousa –
Presidente da Agência de Desenvolvimento
Turístico.
Renato Baptista Carraro – Sócio da empresa
João B. Carraro

EXTRATO TERMO DE RESCISÃO

TERMO DE RESCISÃO  Nº:001/2009
PROCESSO Nº: 2009 3693 00070
CONTRATANTE: AGÊNCIA DE
DESENVOLVIMENTO TURÍSTICO
CONTRATADO:DIMENSÃO COMUNICAÇÃO E
MARKETING LTDA
DATA DA ASSINATURA:30/12/2009
SIGNATÁRIOS: Wylkyson Gomes de Sousa –
Presidente da Agência de Desenvolvimento
Turístico.
Maria Arienar da Silva – Sócia da empresa
Dimensão Comunicação e Marketing Ltda.

DETRAN

Presidente: EVANDRO GOMES RIBEIRO

PORTARIA N.º 3243,
DE 17 DE DEZEMBRO DE 2009.

Suspensão do Direito de Dirigir por
apreensão da Carteira Nacional de
Habilitação e dá outras providências.

O PRESIDENTE DO DEPARTAMENTO
DE TRÂNSITO DO ESTADO DO TOCANTINS,
no uso de suas atribuições legais, pela
competência que lhe fora atribuída pelo Ato n°
2995NM de 09 de setembro de 2009, publicado
no Diário Oficial n°2. 972, de 10 de setembro
de 2009, combinado com o que consta no Art
22, I do Código de Trânsito Brasileiro;

PORTARIA N. º 3245 ,
DE 17  DE DEZEMBRO DE 2009.

Suspensão do Direito de Dirigir por
apreensão da Carteira Nacional de
Habilitação e dá outras providências.

O PRESIDENTE DO DEPARTAMENTO
DE TRÂNSITO DO ESTADO DO TOCANTINS,
no uso de suas atribuições legais, pela
competência que lhe fora atribuída pelo Ato n°
2995NM de 09 de setembro de 2009, publicado
no Diário Oficial n°2. 972, de 10 de setembro
de 2009, combinado com o que consta no Art
22, I do Código de Trânsito Brasileiro;

RESOLVE:

Art. 1º. SUSPENDER o direito de dirigir,
do(a) condutor(a) ESTEVÃO MAMEDE LIMA pelo
prazo de doze meses, a partir do dia da
apreensão da Carteira Nacional de Habilitação,
dia 07/09/2009 a 07/09/2010, por infração ao(s)
artigo(s)  165 do Código de Trânsito Brasileiro,
consoante o que consta do(s) auto(s) de
infração(ões) ns 656086, objeto dos autos do
processo n.º 605/2009;

Art. 2º. ORDENAR  o recolhimento da
Carteira Nacional de Habilitação do referido
condutor sob pena do mesmo incorrer na
penalidade do Art. 162, inc. II e 244, inc. I, § 2.º,
do CTB;  a anotação desta portaria no prontuário
do condutor, ressaltando que o desbloqueio só
ocorrerá após cumprido as exigências
constantes deste ato;

Art. 3º. DETERMINAR  que a liberação
da respectiva Carteira Nacional de Habilitação,
seja feita, tão-somente, após ter transcorrido o
período do cumprimento da suspensão
aplicada,  mediante apresentação de
comprovação da participação em curso de
reciclagem e a quitação de todos os débitos
constantes do prontuário deste condutor;

Art. 4º. Dê-se ciência ao interessado,
aos agentes de trânsito e à Coordenadoria de
Habilitação para as providências cabíveis;

Art. 5º.  Esta portaria entra em vigor a
partir desta data.

PORTARIA N. º 3246 ,
DE 17  DE DEZEMBRO DE 2009.

Suspensão do Direito de Dirigir por
apreensão da Carteira Nacional de
Habilitação e dá outras providências.

O PRESIDENTE DO DEPARTAMENTO
DE TRÂNSITO DO ESTADO DO TOCANTINS,
no uso de suas atribuições legais, pela
competência que lhe fora atribuída pelo Ato n°
2995NM de 09 de setembro de 2009, publicado
no Diário Oficial n°2. 972, de 10 de setembro
de 2009, combinado com o que consta no Art
22, I do Código de Trânsito Brasileiro;

RESOLVE:

Art. 1º. SUSPENDER o direito de dirigir,
do(a) condutor(a) PEDRO ADELMO MACIEL pelo
prazo de doze meses, a partir do dia da
apreensão da Carteira Nacional de Habilitação,
dia 09/04/2009 a 09/04/2010, por infração ao(s)
artigo(s)  165 do Código de Trânsito Brasileiro,
consoante o que consta do(s) auto(s) de
infração(ões) ns 656086, objeto dos autos do
processo n.º 605/2009;

Art. 2º. ORDENAR  o recolhimento da
Carteira Nacional de Habilitação do referido
condutor sob pena do mesmo incorrer na
penalidade do Art. 162, inc. II e 244, inc. I, § 2.º,
do CTB;  a anotação desta portaria no prontuário
do condutor, ressaltando que o desbloqueio só
ocorrerá após cumprido as exigências
constantes deste ato;

RESOLVE:

Art. 1º. SUSPENDER o direito de dirigir,
do(a) condutor(a) VALTER ANTONIO BRAZ pelo
prazo de doze meses, a partir do dia da
apreensão da Carteira Nacional de Habilitação,
dia 19/09/2009 a 19/09/2010, por infração ao(s)
artigo(s)  165 do Código de Trânsito Brasileiro,
consoante o que consta do(s) auto(s) de
infração(ões) ns 048580, objeto dos autos do
processo n.º 609/2009;

Art. 2º. ORDENAR  o recolhimento da
Carteira Nacional de Habilitação do referido
condutor sob pena do mesmo incorrer na
penalidade do Art. 162, inc. II e 244, inc. I, § 2.º,
do CTB;  a anotação desta portaria no prontuário
do condutor, ressaltando que o desbloqueio só
ocorrerá após cumprido as exigências
constantes deste ato;

Art. 3º. DETERMINAR  que a liberação
da respectiva Carteira Nacional de Habilitação,
seja feita, tão-somente, após ter transcorrido o
período do cumprimento da suspensão
aplicada,  mediante apresentação de
comprovação da participação em curso de
reciclagem e a quitação de todos os débitos
constantes do prontuário deste condutor;

Art. 4º. Dê-se ciência ao interessado,
aos agentes de trânsito e à Coordenadoria de
Habilitação para as providências cabíveis;

Art. 5º.  Esta portaria entra em vigor a
partir desta data.

PORTARIA N. º 3244 ,
DE 17  DE DEZEMBRO DE 2009.

Suspensão do Direito de Dirigir por
apreensão da Carteira Nacional de
Habilitação e dá outras providências.

O PRESIDENTE DO DEPARTAMENTO
DE TRÂNSITO DO ESTADO DO TOCANTINS,
no uso de suas atribuições legais, pela
competência que lhe fora atribuída pelo Ato n°
2995NM de 09 de setembro de 2009, publicado
no Diário Oficial n°2. 972, de 10 de setembro
de 2009, combinado com o que consta no Art
22, I do Código de Trânsito Brasileiro;

RESOLVE:

Art. 1º. SUSPENDER o direito de dirigir,
do(a) condutor(a) ELDER FERREIRA PONTES
pelo prazo de doze meses, a partir do dia da
apreensão da Carteira Nacional de Habilitação,
dia 07/09/2009 a 07/09/2010, por infração ao(s)
artigo(s)  165 do Código de Trânsito Brasileiro,
consoante o que consta do(s) auto(s) de
infração(ões) ns 7754845, objeto dos autos do
processo n.º 610/2009;

Art. 2º. ORDENAR  o recolhimento da
Carteira Nacional de Habilitação do referido
condutor sob pena do mesmo incorrer na
penalidade do Art. 162, inc. II e 244, inc. I, § 2.º,
do CTB;  a anotação desta portaria no prontuário
do condutor, ressaltando que o desbloqueio só
ocorrerá após cumprido as exigências
constantes deste ato;

Art. 3º. DETERMINAR  que a liberação
da respectiva Carteira Nacional de Habilitação,
seja feita, tão-somente, após ter transcorrido o
período do cumprimento da suspensão
aplicada,  mediante apresentação de
comprovação da participação em curso de
reciclagem e a quitação de todos os débitos
constantes do prontuário deste condutor;

Art. 4º. Dê-se ciência ao interessado,
aos agentes de trânsito e à Coordenadoria de
Habilitação para as providências cabíveis;

Art. 5º.  Esta portaria entra em vigor a
partir desta data.
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Art. 3º. DETERMINAR  que a liberação
da respectiva Carteira Nacional de Habilitação,
seja feita, tão-somente, após ter transcorrido o
período do cumprimento da suspensão
aplicada,  mediante apresentação de
comprovação da participação em curso de
reciclagem e a quitação de todos os débitos
constantes do prontuário deste condutor;

Art. 4º. Dê-se ciência ao interessado,
aos agentes de trânsito e à Coordenadoria de
Habilitação para as providências cabíveis;

Art. 5º.  Esta portaria entra em vigor a
partir desta data.

PORTARIA N. º 3247 ,
DE 17  DE DEZEMBRO DE 2009.

Suspensão do Direito de Dirigir por
apreensão da Carteira Nacional de
Habilitação e dá outras providências.

O PRESIDENTE DO DEPARTAMENTO
DE TRÂNSITO DO ESTADO DO TOCANTINS,
no uso de suas atribuições legais, pela
competência que lhe fora atribuída pelo Ato n°
2995NM de 09 de setembro de 2009, publicado
no Diário Oficial n°2. 972, de 10 de setembro
de 2009, combinado com o que consta no Art
22, I do Código de Trânsito Brasileiro;

RESOLVE:

Art. 1º. SUSPENDER o direito de dirigir,
do(a) condutor(a) MARCIO DA SILVA BARBOSA
pelo prazo de doze meses, a partir do dia da
apreensão da Carteira Nacional de Habilitação,
dia 05/09/2009 a 05/09/2010, por infração ao(s)
artigo(s)  165 do Código de Trânsito Brasileiro,
consoante o que consta do(s) auto(s) de
infração(ões) ns 621617., objeto dos autos do
processo n.º 604/2009;

Art. 2º. ORDENAR  o recolhimento da
Carteira Nacional de Habilitação do referido
condutor sob pena do mesmo incorrer na
penalidade do Art. 162, inc. II e 244, inc. I, § 2.º,
do CTB;  a anotação desta portaria no prontuário
do condutor, ressaltando que o desbloqueio só
ocorrerá após cumprido as exigências
constantes deste ato;

Art. 3º. DETERMINAR  que a liberação
da respectiva Carteira Nacional de Habilitação,
seja feita, tão-somente, após ter transcorrido o
período do cumprimento da suspensão
aplicada,  mediante apresentação de
comprovação da participação em curso de
reciclagem e a quitação de todos os débitos
constantes do prontuário deste condutor;

Art. 4º. Dê-se ciência ao interessado,
aos agentes de trânsito e à Coordenadoria de
Habilitação para as providências cabíveis;

Art. 5º.  Esta portaria entra em vigor a
partir desta data.

PORTARIA N. º 3248 ,
DE 17  DE DEZEMBRO DE 2009.

Suspensão do Direito de Dirigir por
apreensão da Carteira Nacional de
Habilitação e dá outras providências.

O PRESIDENTE DO DEPARTAMENTO
DE TRÂNSITO DO ESTADO DO TOCANTINS,
no uso de suas atribuições legais, pela
competência que lhe fora atribuída pelo Ato n°
2995NM de 09 de setembro de 2009, publicado
no Diário Oficial n°2. 972, de 10 de setembro
de 2009, combinado com o que consta no Art
22, I do Código de Trânsito Brasileiro;

RESOLVE:

Art. 1º. SUSPENDER o direito de dirigir,
do(a) condutor(a) ARLEY DIVINO RAMOS pelo
prazo de doze meses, a partir do dia da
apreensão da Carteira Nacional de Habilitação,
dia 01/10/2009 a 01/10/2010, por infração ao(s)
artigo(s)  165 do Código de Trânsito Brasileiro,
consoante o que consta do(s) auto(s) de
infração(ões) ns 630276, objeto dos autos do
processo n.º 599/2009;

Art. 2º. ORDENAR  o recolhimento da
Carteira Nacional de Habilitação do referido
condutor sob pena do mesmo incorrer na
penalidade do Art. 162, inc. II e 244, inc. I, § 2.º,
do CTB;  a anotação desta portaria no prontuário
do condutor, ressaltando que o desbloqueio só
ocorrerá após cumprido as exigências
constantes deste ato;

Art. 3º. DETERMINAR  que a liberação
da respectiva Carteira Nacional de Habilitação,
seja feita, tão-somente, após ter transcorrido o
período do cumprimento da suspensão
aplicada,  mediante apresentação de
comprovação da participação em curso de
reciclagem e a quitação de todos os débitos
constantes do prontuário deste condutor;

Art. 4º. Dê-se ciência ao interessado,
aos agentes de trânsito e à Coordenadoria de
Habilitação para as providências cabíveis;

Art. 5º.  Esta portaria entra em vigor a
partir desta data.

PORTARIA N. º 3249 ,
DE 17  DE DEZEMBRO DE 2009.

Suspensão do Direito de Dirigir por
apreensão da Carteira Nacional de
Habilitação e dá outras providências.

O PRESIDENTE DO DEPARTAMENTO
DE TRÂNSITO DO ESTADO DO TOCANTINS,
no uso de suas atribuições legais, pela
competência que lhe fora atribuída pelo Ato n°
2995NM de 09 de setembro de 2009, publicado
no Diário Oficial n°2. 972, de 10 de setembro
de 2009, combinado com o que consta no Art
22, I do Código de Trânsito Brasileiro;

RESOLVE:

Art. 1º. SUSPENDER o direito de dirigir,
do(a) condutor(a) MANOEL RAIMUNDO CRUZ
DA ROCHA pelo prazo de doze meses, a partir
do dia da apreensão da Carteira Nacional de
Habilitação, dia 12/09/2009 a 12/09/2010, por
infração ao(s) artigo(s)  165 do Código de
Trânsito Brasileiro, consoante o que consta
do(s) auto(s) de infração(ões) ns 622642, objeto
dos autos do processo n.º 597/2009;

Art. 2º. ORDENAR  o recolhimento da
Carteira Nacional de Habilitação do referido
condutor sob pena do mesmo incorrer na
penalidade do Art. 162, inc. II e 244, inc. I, § 2.º,
do CTB;  a anotação desta portaria no prontuário
do condutor, ressaltando que o desbloqueio só
ocorrerá após cumprido as exigências
constantes deste ato;

Art. 3º. DETERMINAR  que a liberação
da respectiva Carteira Nacional de Habilitação,
seja feita, tão-somente, após ter transcorrido o
período do cumprimento da suspensão
aplicada,  mediante apresentação de
comprovação da participação em curso de
reciclagem e a quitação de todos os débitos
constantes do prontuário deste condutor;

Art. 4º. Dê-se ciência ao interessado,
aos agentes de trânsito e à Coordenadoria de
Habilitação para as providências cabíveis;

Art. 5º.  Esta portaria entra em vigor a
partir desta data.

PORTARIA N. º 3250 ,
 DE 17  DE DEZEMBRO DE 2009.

Suspensão do Direito de Dirigir por
apreensão da Carteira Nacional de
Habilitação e dá outras providências.

 O PRESIDENTE DO DEPARTAMENTO
DE TRÂNSITO DO ESTADO DO TOCANTINS,
no uso de suas atribuições legais, pela
competência que lhe fora atribuída pelo Ato n°
2995NM de 09 de setembro de 2009, publicado
no Diário Oficial n°2. 972, de 10 de setembro
de 2009, combinado com o que consta no Art
22, I do Código de Trânsito Brasileiro;

RESOLVE:

Art. 1º. SUSPENDER o direito de dirigir,
do(a) condutor(a) HERBER DA SILVA DUARTE
pelo prazo de doze meses, a partir do dia da
apreensão da Carteira Nacional de Habilitação,
dia 08/09/2009 a 08/09/2010, por infração ao(s)
artigo(s)  165 do Código de Trânsito Brasileiro,
consoante o que consta do(s) auto(s) de
infração(ões) ns 636901, objeto dos autos do
processo n.º 577/2009;

Art. 2º. ORDENAR  o recolhimento da
Carteira Nacional de Habilitação do referido
condutor sob pena do mesmo incorrer na
penalidade do Art. 162, inc. II e 244, inc. I, § 2.º,
do CTB;  a anotação desta portaria no prontuário
do condutor, ressaltando que o desbloqueio só
ocorrerá após cumprido as exigências
constantes deste ato;

Art. 3º. DETERMINAR  que a liberação
da respectiva Carteira Nacional de Habilitação,
seja feita, tão-somente, após ter transcorrido o
período do cumprimento da suspensão
aplicada,  mediante apresentação de
comprovação da participação em curso de
reciclagem e a quitação de todos os débitos
constantes do prontuário deste condutor;

Art. 4º. Dê-se ciência ao interessado,
aos agentes de trânsito e à Coordenadoria de
Habilitação para as providências cabíveis;

Art. 5º.  Esta portaria entra em vigor a
partir desta data.

PORTARIA N. º 3251 ,
DE 17  DE DEZEMBRO DE 2009.

Suspensão do Direito de Dirigir por
apreensão da Carteira Nacional de
Habilitação e dá outras providências.

O PRESIDENTE DO DEPARTAMENTO
DE TRÂNSITO DO ESTADO DO TOCANTINS,
no uso de suas atribuições legais, pela
competência que lhe fora atribuída pelo Ato n°
2995NM de 09 de setembro de 2009, publicado
no Diário Oficial n°2. 972, de 10 de setembro
de 2009, combinado com o que consta no Art
22, I do Código de Trânsito Brasileiro;

RESOLVE:

Art. 1º. SUSPENDER o direito de dirigir,
do(a) condutor(a) GERALDO LOPES
CORDEIRO pelo prazo de doze meses, a partir
do dia da apreensão da Carteira Nacional de
Habilitação, dia 27/09/2009 a 27/09/2010, por
infração ao(s) artigo(s)  165 do Código de
Trânsito Brasileiro, consoante o que consta
do(s) auto(s) de infração(ões) ns 622185, objeto
dos autos do processo n.º 580/2009;

Art. 2º. ORDENAR  o recolhimento da
Carteira Nacional de Habilitação do referido
condutor sob pena do mesmo incorrer na
penalidade do Art. 162, inc. II e 244, inc. I, § 2.º,
do CTB;  a anotação desta portaria no prontuário
do condutor, ressaltando que o desbloqueio só
ocorrerá após cumprido as exigências
constantes deste ato;

Art. 3º. DETERMINAR  que a liberação
da respectiva Carteira Nacional de Habilitação,
seja feita, tão-somente, após ter transcorrido o
período do cumprimento da suspensão
aplicada,  mediante apresentação de
comprovação da participação em curso de
reciclagem e a quitação de todos os débitos
constantes do prontuário deste condutor;

Art. 4º. Dê-se ciência ao interessado,
aos agentes de trânsito e à Coordenadoria de
Habilitação para as providências cabíveis;

Art. 5º.  Esta portaria entra em vigor a
partir desta data.



17Ano XXII - Estado do Tocantins, terça-feira, 5 de janeiro de 2010  DIÁRIO OFICIAL   No 3.048

PORTARIA N. º 3252 ,
DE 17  DE DEZEMBRO DE 2009.

Suspensão do Direito de Dirigir por
apreensão da Carteira Nacional de
Habilitação e dá outras providências.

O PRESIDENTE DO DEPARTAMENTO
DE TRÂNSITO DO ESTADO DO TOCANTINS,
no uso de suas atribuições legais, pela
competência que lhe fora atribuída pelo Ato n°
2995NM de 09 de setembro de 2009, publicado
no Diário Oficial n°2. 972, de 10 de setembro
de 2009, combinado com o que consta no Art
22, I do Código de Trânsito Brasileiro;

RESOLVE:

Art. 1º. SUSPENDER o direito de
dir igir,  do(a) condutor(a) ADONILTON
TAVARES DE MACÊDO BEZERRA pelo prazo
de doze meses, a partir do dia da apreensão
da Carteira Nacional de Habilitação, dia 25/
09/2009 a 25/09/2010, por infração ao(s)
artigo(s)  165 do Código de Trânsito Brasileiro,
consoante o que consta do(s) auto(s) de
infração(ões) ns 652072, objeto dos autos do
processo n.º 584/2009;

Art. 2º. ORDENAR o recolhimento da
Carteira Nacional de Habilitação do referido
condutor sob pena do mesmo incorrer na
penalidade do Art. 162, inc. II e 244, inc. I, § 2.º,
do CTB;  a anotação desta portaria no prontuário
do condutor, ressaltando que o desbloqueio só
ocorrerá após cumprido as exigências
constantes deste ato;

Art. 3º. DETERMINAR que a liberação
da respectiva Carteira Nacional de Habilitação
seja feita, tão-somente, após ter transcorrido o
período do cumprimento da suspensão
aplicada, mediante apresentação de
comprovação da participação em curso de
reciclagem e a quitação de todos os débitos
constantes do prontuário deste condutor;

Art. 4º. Dê-se ciência ao interessado,
aos agentes de trânsito e à Coordenadoria de
Habilitação para as providências cabíveis;

Art. 5º.  Esta portaria entra em vigor a
partir desta data.

PORTARIA N. º 3253,
DE 17 DE DEZEMBRO DE 2009.

Suspensão do Direito de Dirigir por
apreensão da Carteira Nacional de
Habilitação e dá outras providências.

O PRESIDENTE DO DEPARTAMENTO
DE TRÂNSITO DO ESTADO DO TOCANTINS,
no uso de suas atribuições legais, pela
competência que lhe fora atribuída pelo Ato n°
2995NM de 09 de setembro de 2009, publicado
no Diário Oficial n°2. 972, de 10 de setembro
de 2009, combinado com o que consta no Art
22, I do Código de Trânsito Brasileiro;

RESOLVE:

Art. 1º. SUSPENDER o direito de dirigir,
do(a) condutor(a) LEANDRO BORDIGNON pelo
prazo de doze meses, a partir do dia da
apreensão da Carteira Nacional de Habilitação,
dia 11/10/2009 a 11/10/2010, por infração ao(s)
artigo(s)  165 do Código de Trânsito Brasileiro,
consoante o que consta do(s) auto(s) de
infração(ões) ns 638855, objeto dos autos do
processo n.º 576 A/2009;

Art. 2º. ORDENAR  o recolhimento da
Carteira Nacional de Habilitação do referido
condutor sob pena do mesmo incorrer na
penalidade do Art. 162, inc. II e 244, inc. I, § 2.º,
do CTB;  a anotação desta portaria no prontuário
do condutor, ressaltando que o desbloqueio só
ocorrerá após cumprido as exigências
constantes deste ato;

Art. 3º. DETERMINAR  que a liberação
da respectiva Carteira Nacional de Habilitação,
seja feita, tão-somente, após ter transcorrido o
período do cumprimento da suspensão
aplicada,  mediante apresentação de
comprovação da participação em curso de
reciclagem e a quitação de todos os débitos
constantes do prontuário deste condutor;

Art. 4º. Dê-se ciência ao interessado,
aos agentes de trânsito e à Coordenadoria de
Habilitação para as providências cabíveis;

Art. 5º.  Esta portaria entra em vigor a
partir desta data.

PORTARIA N. º 3254,
 DE 17 DE DEZEMBRO DE 2009.

Suspensão do Direito de Dirigir por
apreensão da Carteira Nacional de
Habilitação e dá outras providências.

O PRESIDENTE DO DEPARTAMENTO
DE TRÂNSITO DO ESTADO DO TOCANTINS, no
uso de suas atribuições legais, pela
competência que lhe fora atribuída pelo Ato n°
2995NM de 09 de setembro de 2009, publicado
no Diário Oficial n°2. 972, de 10 de setembro de
2009, combinado com o que consta no Art 22, I
do Código de Trânsito Brasileiro;

RESOLVE:

Art. 1º. SUSPENDER o direito de dirigir,
do(a) condutor(a) JOSENES VIEIRA DA SILVA
pelo prazo de doze meses, a partir do dia da
apreensão da Carteira Nacional de Habilitação,
dia 29/09/2009 a 29/09/2010, por infração ao(s)
artigo(s)  165 do Código de Trânsito Brasileiro,
consoante o que consta do(s) auto(s) de
infração(ões) ns 625884, objeto dos autos do
processo n.º 570/2009;

Art. 2º. ORDENAR  o recolhimento da
Carteira Nacional de Habilitação do referido
condutor sob pena do mesmo incorrer na
penalidade do Art. 162, inc. II e 244, inc. I, § 2.º,
do CTB;  a anotação desta portaria no prontuário
do condutor, ressaltando que o desbloqueio só
ocorrerá após cumprido as exigências
constantes deste ato;

Art. 3º. DETERMINAR  que a liberação
da respectiva Carteira Nacional de Habilitação,
seja feita, tão-somente, após ter transcorrido o
período do cumprimento da suspensão
aplicada,  mediante apresentação de
comprovação da participação em curso de
reciclagem e a quitação de todos os débitos
constantes do prontuário deste condutor;

Art. 4º. Dê-se ciência ao interessado,
aos agentes de trânsito e à Coordenadoria de
Habilitação para as providências cabíveis;

Art. 5º.  Esta portaria entra em vigor a
partir desta data.

PORTARIA N. º 3255 ,
DE 17  DE DEZEMBRO DE 2009.

Suspensão do Direito de Dirigir por
apreensão da Carteira Nacional de
Habilitação e dá outras providências.

O PRESIDENTE DO DEPARTAMENTO
DE TRÂNSITO DO ESTADO DO TOCANTINS,
no uso de suas atribuições legais, pela
competência que lhe fora atribuída pelo Ato n°
2995NM de 09 de setembro de 2009, publicado
no Diário Oficial n°2. 972, de 10 de setembro
de 2009, combinado com o que consta no Art
22, I do Código de Trânsito Brasileiro;

RESOLVE:

Art. 1º. SUSPENDER o direito de dirigir,
do(a) condutor(a) VALDEMIR ALVES LEITÃO pelo
prazo de doze meses, a partir do dia da apreensão
da Carteira Nacional de Habilitação, dia 27/09/2009
a 27/09/2010, por infração ao(s) artigo(s)  165 do
Código de Trânsito Brasileiro, consoante o que
consta do(s) auto(s) de infração(ões) ns 622293,
objeto dos autos do processo n.º 571/2009;

Art. 2º. ORDENAR  o recolhimento da
Carteira Nacional de Habilitação do referido
condutor sob pena do mesmo incorrer na
penalidade do Art. 162, inc. II e 244, inc. I, § 2.º,
do CTB;  a anotação desta portaria no
prontuário do condutor, ressaltando que o
desbloqueio só ocorrerá após cumprido as
exigências constantes deste ato;

Art. 3º. DETERMINAR  que a liberação
da respectiva Carteira Nacional de Habilitação,
seja feita, tão-somente, após ter transcorrido o
período do cumprimento da suspensão
aplicada,  mediante apresentação de
comprovação da participação em curso de
reciclagem e a quitação de todos os débitos
constantes do prontuário deste condutor;

Art. 4º. Dê-se ciência ao interessado,
aos agentes de trânsito e à Coordenadoria de
Habilitação para as providências cabíveis;

Art. 5º.  Esta portaria entra em vigor a
partir desta data.

PORTARIA N.º 3256 ,
DE 17  DE DEZEMBRO DE 2009.

Suspensão do Direito de Dirigir por
apreensão da Carteira Nacional de
Habilitação e dá outras providências.

O PRESIDENTE DO DEPARTAMENTO
DE TRÂNSITO DO ESTADO DO TOCANTINS,
no uso de suas atribuições legais, pela
competência que lhe fora atribuída pelo Ato n°
2995NM de 09 de setembro de 2009, publicado
no Diário Oficial n°2. 972, de 10 de setembro
de 2009, combinado com o que consta no Art
22, I do Código de Trânsito Brasileiro;

 RESOLVE:

Art. 1º. SUSPENDER o direito de dirigir,
do(a) condutor(a) DEUSIVAN BATISTA DE SOUZA
pelo prazo de doze meses, a partir do dia da
apreensão da Carteira Nacional de Habilitação,
dia 03/10/2009 a 03/10/2010, por infração ao(s)
artigo(s)  165 do Código de Trânsito Brasileiro,
consoante o que consta do(s) auto(s) de
infração(ões) ns 652794, objeto dos autos do
processo n.º 572/2009;

Art. 2º. ORDENAR  o recolhimento da
Carteira Nacional de Habilitação do referido
condutor sob pena do mesmo incorrer na
penalidade do Art. 162, inc. II e 244, inc. I, § 2.º,
do CTB;  a anotação desta portaria no prontuário
do condutor, ressaltando que o desbloqueio só
ocorrerá após cumprido as exigências
constantes deste ato;

Art. 3º. DETERMINAR  que a liberação
da respectiva Carteira Nacional de Habilitação,
seja feita, tão-somente, após ter transcorrido o
período do cumprimento da suspensão
aplicada,  mediante apresentação de
comprovação da participação em curso de
reciclagem e a quitação de todos os débitos
constantes do prontuário deste condutor;

Art. 4º. Dê-se ciência ao interessado,
aos agentes de trânsito e à Coordenadoria de
Habilitação para as providências cabíveis;

Art. 5º.  Esta portaria entra em vigor a
partir desta data.

PORTARIA N. º  3257,
DE 17  DE DEZEMBRO DE 2009.

Suspensão do Direito de Dirigir por
apreensão da Carteira Nacional de
Habilitação e dá outras providências.

O PRESIDENTE DO DEPARTAMENTO
DE TRÂNSITO DO ESTADO DO TOCANTINS,
no uso de suas atribuições legais, pela
competência que lhe fora atribuída pelo Ato n°
2995NM de 09 de setembro de 2009, publicado
no Diário Oficial n°2. 972, de 10 de setembro
de 2009, combinado com o que consta no Art
22, I do Código de Trânsito Brasileiro;

RESOLVE:

Art. 1º. SUSPENDER o direito de dirigir,
do(a) condutor(a) CLEIRIVALDO PEREIRA
SANTANA pelo prazo de doze meses, a partir do
dia da apreensão da Carteira Nacional de
Habilitação, dia 03/10/2009 a 03/10/2010, por
infração ao(s) artigo(s)  165 do Código de
Trânsito Brasileiro, consoante o que consta
do(s) auto(s) de infração(ões) ns 4070431,
objeto dos autos do processo n.º 565/2009;
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Art. 2º. ORDENAR  o recolhimento da
Carteira Nacional de Habilitação do referido
condutor sob pena do mesmo incorrer na
penalidade do Art. 162, inc. II e 244, inc. I, § 2.º,
do CTB;  a anotação desta portaria no prontuário
do condutor, ressaltando que o desbloqueio só
ocorrerá após cumprido as exigências
constantes deste ato;

Art. 3º. DETERMINAR  que a liberação
da respectiva Carteira Nacional de Habilitação,
seja feita, tão-somente, após ter transcorrido o
período do cumprimento da suspensão
aplicada,  mediante apresentação de
comprovação da participação em curso de
reciclagem e a quitação de todos os débitos
constantes do prontuário deste condutor;

Art. 4º. Dê-se ciência ao interessado,
aos agentes de trânsito e à Coordenadoria de
Habilitação para as providências cabíveis;

Art. 5º.  Esta portaria entra em vigor a
partir desta data.

PORTARIA N. º  3258,
DE 17  DE DEZEMBRO DE 2009.

Suspensão do Direito de Dirigir por
apreensão da Carteira Nacional de
Habilitação e dá outras providências.

O PRESIDENTE DO DEPARTAMENTO
DE TRÂNSITO DO ESTADO DO TOCANTINS,
no uso de suas atribuições legais, pela
competência que lhe fora atribuída pelo Ato n°
2995NM de 09 de setembro de 2009, publicado
no Diário Oficial n°2. 972, de 10 de setembro
de 2009, combinado com o que consta no Art
22, I do Código de Trânsito Brasileiro;

RESOLVE:

Art. 1º. SUSPENDER o direito de dirigir,
do(a) condutor(a) FELICIANO DE SOUSA pelo
prazo de doze meses, a partir do dia da
apreensão da Carteira Nacional de Habilitação,
dia 15/09/2009 a 15/09/2010, por infração ao(s)
artigo(s)  165 do Código de Trânsito Brasileiro,
consoante o que consta do(s) auto(s) de
infração(ões) ns 641983, objeto dos autos do
processo n.º 563/2009;

Art. 2º. ORDENAR  o recolhimento da
Carteira Nacional de Habilitação do referido
condutor sob pena do mesmo incorrer na
penalidade do Art. 162, inc. II e 244, inc. I, § 2.º,
do CTB;  a anotação desta portaria no prontuário
do condutor, ressaltando que o desbloqueio só
ocorrerá após cumprido as exigências
constantes deste ato;

Art. 3º. DETERMINAR  que a liberação
da respectiva Carteira Nacional de Habilitação,
seja feita, tão-somente, após ter transcorrido o
período do cumprimento da suspensão
aplicada,  mediante apresentação de
comprovação da participação em curso de
reciclagem e a quitação de todos os débitos
constantes do prontuário deste condutor;

Art. 4º. Dê-se ciência ao interessado,
aos agentes de trânsito e à Coordenadoria de
Habilitação para as providências cabíveis;

Art. 5º.  Esta portaria entra em vigor a
partir desta data.

PORTARIA N. º  3259,
DE 17  DE DEZEMBRO DE 2009.

Suspensão do Direito de Dirigir por
apreensão da Carteira Nacional de
Habilitação e dá outras providências.

O PRESIDENTE DO DEPARTAMENTO
DE TRÂNSITO DO ESTADO DO TOCANTINS,
no uso de suas atribuições legais, pela
competência que lhe fora atribuída pelo Ato n°
2995NM de 09 de setembro de 2009, publicado
no Diário Oficial n°2. 972, de 10 de setembro
de 2009, combinado com o que consta no Art
22, I do Código de Trânsito Brasileiro;

RESOLVE:

Art. 1º. SUSPENDER o direito de dirigir,
do(a) condutor(a) JESSIVANE DE OLIVEIRA
LOURENCIO pelo prazo de doze meses, a partir
do dia da apreensão da Carteira Nacional de
Habilitação, dia 13/10/2009 a 13/10/2010, por
infração ao(s) artigo(s)  165 do Código de
Trânsito Brasileiro, consoante o que consta
do(s) auto(s) de infração(ões) ns 666262, objeto
dos autos do processo n.º 561/2009;

Art. 2º. ORDENAR  o recolhimento da
Carteira Nacional de Habilitação do referido
condutor sob pena do mesmo incorrer na
penalidade do Art. 162, inc. II e 244, inc. I, § 2.º,
do CTB;  a anotação desta portaria no prontuário
do condutor, ressaltando que o desbloqueio só
ocorrerá após cumprido as exigências
constantes deste ato;

Art. 3º. DETERMINAR  que a liberação
da respectiva Carteira Nacional de Habilitação,
seja feita, tão-somente, após ter transcorrido o
período do cumprimento da suspensão
aplicada,  mediante apresentação de
comprovação da participação em curso de
reciclagem e a quitação de todos os débitos
constantes do prontuário deste condutor;

Art. 4º. Dê-se ciência ao interessado,
aos agentes de trânsito e à Coordenadoria de
Habilitação para as providências cabíveis;

Art. 5º.  Esta portaria entra em vigor a
partir desta data.

PORTARIA N. º  3260,
DE 17  DE DEZEMBRO DE 2009.

Suspensão do Direito de Dirigir por
apreensão da Carteira Nacional de
Habilitação e dá outras providências.

O PRESIDENTE DO DEPARTAMENTO
DE TRÂNSITO DO ESTADO DO TOCANTINS,
no uso de suas atribuições legais, pela
competência que lhe fora atribuída pelo Ato n°
2995NM de 09 de setembro de 2009, publicado
no Diário Oficial n°2. 972, de 10 de setembro
de 2009, combinado com o que consta no Art
22, I do Código de Trânsito Brasileiro;

RESOLVE:

Art. 1º. SUSPENDER o direito de dirigir,
do(a) condutor(a) JOSIVALDO FONSECA
CIRQUEIRA pelo prazo de doze meses, a partir
do dia da apreensão da Carteira Nacional de
Habilitação, dia 21/09/2009 a 21/09/2010, por
infração ao(s) artigo(s)  165 do Código de
Trânsito Brasileiro, consoante o que consta
do(s) auto(s) de infração(ões) ns 626888, objeto
dos autos do processo n.º 560/2009;

Art. 2º. ORDENAR  o recolhimento da
Carteira Nacional de Habilitação do referido
condutor sob pena do mesmo incorrer na
penalidade do Art. 162, inc. II e 244, inc. I, § 2.º,
do CTB;  a anotação desta portaria no prontuário
do condutor, ressaltando que o desbloqueio só
ocorrerá após cumprido as exigências
constantes deste ato;

Art. 3º. DETERMINAR que a liberação
da respectiva Carteira Nacional de Habilitação,
seja feita, tão-somente, após ter transcorrido o
período do cumprimento da suspensão
aplicada, mediante apresentação de
comprovação da participação em curso de
reciclagem e a quitação de todos os débitos
constantes do prontuário deste condutor;

Art. 4º. Dê-se ciência ao interessado,
aos agentes de trânsito e à Coordenadoria de
Habilitação para as providências cabíveis;

Art. 5º.  Esta portaria entra em vigor a
partir desta data.

PORTARIA N.º 3261,
DE 17  DE DEZEMBRO DE 2009.

Suspensão do Direito de Dirigir por
apreensão da Carteira Nacional de
Habilitação e dá outras providências.

O PRESIDENTE DO DEPARTAMENTO
DE TRÂNSITO DO ESTADO DO TOCANTINS,
no uso de suas atribuições legais, pela
competência que lhe fora atribuída pelo Ato n°
2995NM de 09 de setembro de 2009, publicado
no Diário Oficial n°2. 972, de 10 de setembro
de 2009, combinado com o que consta no Art
22, I do Código de Trânsito Brasileiro;

RESOLVE:

Art. 1º. SUSPENDER o direito de dirigir,
do(a) condutor(a) ABADIO DA SILVA pelo prazo
de doze meses, a partir do dia da apreensão
da Carteira Nacional de Habilitação, dia 13/09/
2009 a 13/09/2010, por infração ao(s) artigo(s)
165 do Código de Trânsito Brasileiro,
consoante o que consta do(s) auto(s) de
infração(ões) ns 622234, objeto dos autos do
processo n.º 532/2009;

Art. 2º. ORDENAR  o recolhimento da
Carteira Nacional de Habilitação do referido
condutor sob pena do mesmo incorrer na
penalidade do Art. 162, inc. II e 244, inc. I, § 2.º,
do CTB;  a anotação desta portaria no prontuário
do condutor, ressaltando que o desbloqueio só
ocorrerá após cumprido as exigências
constantes deste ato;

Art. 3º. DETERMINAR  que a liberação
da respectiva Carteira Nacional de Habilitação,
seja feita, tão-somente, após ter transcorrido o
período do cumprimento da suspensão
aplicada,  mediante apresentação de
comprovação da participação em curso de
reciclagem e a quitação de todos os débitos
constantes do prontuário deste condutor;

Art. 4º. Dê-se ciência ao interessado,
aos agentes de trânsito e à Coordenadoria de
Habilitação para as providências cabíveis;

Art. 5º.  Esta portaria entra em vigor a
partir desta data.

PORTARIA N.º 3262,
DE 17  DE DEZEMBRO DE 2009.

Suspensão do Direito de Dirigir por
apreensão da Carteira Nacional de
Habilitação e dá outras providências.

O PRESIDENTE DO DEPARTAMENTO
DE TRÂNSITO DO ESTADO DO TOCANTINS,
no uso de suas atribuições legais, pela
competência que lhe fora atribuída pelo Ato n°
2995NM de 09 de setembro de 2009, publicado
no Diário Oficial n°2. 972, de 10 de setembro
de 2009, combinado com o que consta no Art
22, I do Código de Trânsito Brasileiro;

RESOLVE:

Art. 1º. SUSPENDER o direito de dirigir,
do(a) condutor(a) MARIO CESAR DE SOUSA
BRAGA pelo prazo de doze meses, a partir do
dia da apreensão da Carteira Nacional de
Habilitação, dia 09/09/2009 a 09/09/2010, por
infração ao(s) artigo(s)  165 do Código de
Trânsito Brasileiro, consoante o que consta
do(s) auto(s) de infração(ões) ns 625658, objeto
dos autos do processo n.º 531/2009;

Art. 2º. ORDENAR  o recolhimento da
Carteira Nacional de Habilitação do referido
condutor sob pena do mesmo incorrer na
penalidade do Art. 162, inc. II e 244, inc. I, § 2.º,
do CTB;  a anotação desta portaria no prontuário
do condutor, ressaltando que o desbloqueio só
ocorrerá após cumprido as exigências
constantes deste ato;
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Art. 3º. DETERMINAR  que a liberação
da respectiva Carteira Nacional de Habilitação,
seja feita, tão-somente, após ter transcorrido o
período do cumprimento da suspensão
aplicada,  mediante apresentação de
comprovação da participação em curso de
reciclagem e a quitação de todos os débitos
constantes do prontuário deste condutor;

Art. 4º. Dê-se ciência ao interessado,
aos agentes de trânsito e à Coordenadoria de
Habilitação para as providências cabíveis;

Art. 5º.  Esta portaria entra em vigor a
partir desta data.

PORTARIA N. º 3263,
DE 17  DE DEZEMBRO DE 2009.

Suspensão do Direito de Dirigir por
apreensão da Carteira Nacional de
Habilitação e dá outras providências.

O PRESIDENTE DO DEPARTAMENTO
DE TRÂNSITO DO ESTADO DO TOCANTINS,
no uso de suas atribuições legais, pela
competência que lhe fora atribuída pelo Ato n°
2995NM de 09 de setembro de 2009, publicado
no Diário Oficial n°2. 972, de 10 de setembro
de 2009, combinado com o que consta no Art
22, I do Código de Trânsito Brasileiro;

RESOLVE:

Art. 1º. SUSPENDER o direito de dirigir,
do(a) condutor(a) MOISANIEL RODRIGUES
ANDRADE pelo prazo de doze meses, a partir
do dia da apreensão da Carteira Nacional de
Habilitação, dia 09/09/2009 a 09/09/2010, por
infração ao(s) artigo(s)  165 do Código de
Trânsito Brasileiro, consoante o que consta
do(s) auto(s) de infração(ões) ns 621769, objeto
dos autos do processo n.º 529/2009;

Art. 2º. ORDENAR  o recolhimento da
Carteira Nacional de Habilitação do referido
condutor sob pena do mesmo incorrer na
penalidade do Art. 162, inc. II e 244, inc. I, § 2.º,
do CTB;  a anotação desta portaria no prontuário
do condutor, ressaltando que o desbloqueio só
ocorrerá após cumprido as exigências
constantes deste ato;

Art. 3º. DETERMINAR  que a liberação
da respectiva Carteira Nacional de Habilitação,
seja feita, tão-somente, após ter transcorrido o
período do cumprimento da suspensão
aplicada,  mediante apresentação de
comprovação da participação em curso de
reciclagem e a quitação de todos os débitos
constantes do prontuário deste condutor;

Art. 4º. Dê-se ciência ao interessado,
aos agentes de trânsito e à Coordenadoria de
Habilitação para as providências cabíveis;

Art. 5º.  Esta portaria entra em vigor a
partir desta data.

  PORTARIA N. º 3264,
DE 17 DE DEZEMBRO DE 2009.

Suspensão do Direito de Dirigir por
apreensão da Carteira Nacional de
Habilitação e dá outras providências.

O PRESIDENTE DO DEPARTAMENTO
DE TRÂNSITO DO ESTADO DO TOCANTINS,
no uso de suas atribuições legais, pela
competência que lhe fora atribuída pelo Ato n°
2995NM de 09 de setembro de 2009, publicado
no Diário Oficial n°2. 972, de 10 de setembro
de 2009, combinado com o que consta no Art
22, I do Código de Trânsito Brasileiro;

RESOLVE:

Art. 1º. SUSPENDER o direito de dirigir,
do(a) condutor(a) MAYCON FREITAS BARROS
pelo prazo de doze meses, a partir do dia da
apreensão da Carteira Nacional de Habilitação,
dia 01/10/2009 a 01/10/2010, por infração ao(s)
artigo(s)  165 do Código de Trânsito Brasileiro,
consoante o que consta do(s) auto(s) de
infração(ões) ns 640975, objeto dos autos do
processo n.º 527/2009;

Art. 2º. ORDENAR o recolhimento da
Carteira Nacional de Habilitação do referido
condutor sob pena do mesmo incorrer na
penalidade do Art. 162, inc. II e 244, inc. I, § 2.º,
do CTB; a anotação desta portaria no prontuário
do condutor, ressaltando que o desbloqueio só
ocorrerá após cumprido as exigências
constantes deste ato;

Art. 3º. DETERMINAR  que a liberação
da respectiva Carteira Nacional de Habilitação,
seja feita, tão-somente, após ter transcorrido o
período do cumprimento da suspensão
aplicada,  mediante apresentação de
comprovação da participação em curso de
reciclagem e a quitação de todos os débitos
constantes do prontuário deste condutor;

Art. 4º. Dê-se ciência ao interessado,
aos agentes de trânsito e à Coordenadoria de
Habilitação para as providências cabíveis;

Art. 5º.  Esta portaria entra em vigor a
partir desta data.

PORTARIA N. º 3265 ,
DE 17  DE DEZEMBRO DE 2009.

Suspensão do Direito de Dirigir por
apreensão da Carteira Nacional de
Habilitação e dá outras providências.

O PRESIDENTE DO DEPARTAMENTO
DE TRÂNSITO DO ESTADO DO TOCANTINS,
no uso de suas atribuições legais, pela
competência que lhe fora atribuída pelo Ato n°
2995NM de 09 de setembro de 2009, publicado
no Diário Oficial n°2. 972, de 10 de setembro
de 2009, combinado com o que consta no Art
22, I do Código de Trânsito Brasileiro;

RESOLVE:

Art. 1º. SUSPENDER o direito de dirigir,
do(a) condutor(a) NILTON PEREIRA JUNIOR
pelo prazo de doze meses, a partir do dia da
apreensão da Carteira Nacional de Habilitação,
dia 27/09/2009 a 27/09/2010, por infração ao(s)
artigo(s)  165 do Código de Trânsito Brasileiro,
consoante o que consta do(s) auto(s) de
infração(ões) ns 567084, objeto dos autos do
processo n.º 526/2009;

Art. 2º. ORDENAR  o recolhimento da
Carteira Nacional de Habilitação do referido
condutor sob pena do mesmo incorrer na
penalidade do Art. 162, inc. II e 244, inc. I, § 2.º,
do CTB;  a anotação desta portaria no prontuário
do condutor, ressaltando que o desbloqueio só
ocorrerá após cumprido as exigências
constantes deste ato;

Art. 3º. DETERMINAR  que a liberação
da respectiva Carteira Nacional de Habilitação,
seja feita, tão-somente, após ter transcorrido o
período do cumprimento da suspensão
aplicada,  mediante apresentação de
comprovação da participação em curso de
reciclagem e a quitação de todos os débitos
constantes do prontuário deste condutor;

Art. 4º. Dê-se ciência ao interessado,
aos agentes de trânsito e à Coordenadoria de
Habilitação para as providências cabíveis;

Art. 5º.  Esta portaria entra em vigor a
partir desta data.

PORTARIA N. º 3266 ,
DE 17  DE DEZEMBRO DE 2009.

Suspensão do Direito de Dirigir por
apreensão da Carteira Nacional de
Habilitação e dá outras providências.

O PRESIDENTE DO DEPARTAMENTO
DE TRÂNSITO DO ESTADO DO TOCANTINS,
no uso de suas atribuições legais, pela
competência que lhe fora atribuída pelo Ato n°
2995NM de 09 de setembro de 2009, publicado
no Diário Oficial n°2. 972, de 10 de setembro
de 2009, combinado com o que consta no Art
22, I do Código de Trânsito Brasileiro;

RESOLVE:

Art. 1º. SUSPENDER o direito de dirigir,
do(a) condutor(a) MARCOS RODRIGUES
GUMARAES pelo prazo de doze meses, a partir
do dia da apreensão da Carteira Nacional de
Habilitação, dia 30/08/2009 a 30/08/2010, por
infração ao(s) artigo(s)  165 do Código de
Trânsito Brasileiro, consoante o que consta
do(s) auto(s) de infração(ões) ns 626047, objeto
dos autos do processo n.º 521/2009;

Art. 2º. ORDENAR  o recolhimento da
Carteira Nacional de Habilitação do referido
condutor sob pena do mesmo incorrer na
penalidade do Art. 162, inc. II e 244, inc. I, § 2.º,
do CTB;  a anotação desta portaria no prontuário
do condutor, ressaltando que o desbloqueio só
ocorrerá após cumprido as exigências
constantes deste ato;

Art. 3º. DETERMINAR  que a liberação
da respectiva Carteira Nacional de Habilitação,
seja feita, tão-somente, após ter transcorrido o
período do cumprimento da suspensão
aplicada,  mediante apresentação de
comprovação da participação em curso de
reciclagem e a quitação de todos os débitos
constantes do prontuário deste condutor;

Art. 4º. Dê-se ciência ao interessado,
aos agentes de trânsito e à Coordenadoria de
Habilitação para as providências cabíveis;

Art. 5º.  Esta portaria entra em vigor a
partir desta data.

PORTARIA N. º 3267 ,
DE 17  DE DEZEMBRO DE 2009.

Suspensão do Direito de Dirigir por
apreensão da Carteira Nacional de
Habilitação e dá outras providências.

O PRESIDENTE DO DEPARTAMENTO
DE TRÂNSITO DO ESTADO DO TOCANTINS,
no uso de suas atribuições legais, pela
competência que lhe fora atribuída pelo Ato n°
2995NM de 09 de setembro de 2009, publicado
no Diário Oficial n°2. 972, de 10 de setembro
de 2009, combinado com o que consta no Art
22, I do Código de Trânsito Brasileiro;

RESOLVE:

Art. 1º. SUSPENDER o direito de dirigir,
do(a) condutor(a) GILDASIO JOSE DOS
SANTOS pelo prazo de doze meses, a partir do
dia da apreensão da Carteira Nacional de
Habilitação, dia 19/09/2009 a 19/09/2010, por
infração ao(s) artigo(s)  165 do Código de
Trânsito Brasileiro, consoante o que consta
do(s) auto(s) de infração(ões) ns 626362, objeto
dos autos do processo n.º 518/2009;

Art. 2º. ORDENAR  o recolhimento da
Carteira Nacional de Habilitação do referido
condutor sob pena do mesmo incorrer na
penalidade do Art. 162, inc. II e 244, inc. I, § 2.º,
do CTB;  a anotação desta portaria no prontuário
do condutor, ressaltando que o desbloqueio só
ocorrerá após cumprido as exigências
constantes deste ato;

Art. 3º. DETERMINAR  que a liberação
da respectiva Carteira Nacional de Habilitação,
seja feita, tão-somente, após ter transcorrido o
período do cumprimento da suspensão
aplicada,  mediante apresentação de
comprovação da participação em curso de
reciclagem e a quitação de todos os débitos
constantes do prontuário deste condutor;

Art. 4º. Dê-se ciência ao interessado,
aos agentes de trânsito e à Coordenadoria de
Habilitação para as providências cabíveis;

Art. 5º.  Esta portaria entra em vigor a
partir desta data.
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PORTARIA N. º 3268,
DE 17  DE DEZEMBRO DE 2009.

Suspensão do Direito de Dirigir por
apreensão da Carteira Nacional de
Habilitação e dá outras providências.

O PRESIDENTE DO DEPARTAMENTO
DE TRÂNSITO DO ESTADO DO TOCANTINS,
no uso de suas atribuições legais, pela
competência que lhe fora atribuída pelo Ato n°
2995NM de 09 de setembro de 2009, publicado
no Diário Oficial n°2. 972, de 10 de setembro
de 2009, combinado com o que consta no Art
22, I do Código de Trânsito Brasileiro;

RESOLVE:

Art. 1º. SUSPENDER o direito de dirigir,
do(a) condutor(a) JOÃO BOSCO ALVES pelo
prazo de doze meses, a partir do dia da
apreensão da Carteira Nacional de Habilitação,
dia 08/02/2008 a 08/02/2009, por infração ao(s)
artigo(s)  165 do Código de Trânsito Brasileiro,
consoante o que consta do(s) auto(s) de
infração(ões) ns ———, objeto dos autos do
processo n.º 611/2009;

Art. 2º. ORDENAR  o recolhimento da
Carteira Nacional de Habilitação do referido
condutor sob pena do mesmo incorrer na
penalidade do Art. 162, inc. II e 244, inc. I, § 2.º,
do CTB;  a anotação desta portaria no prontuário
do condutor, ressaltando que o desbloqueio só
ocorrerá após cumprido as exigências
constantes deste ato;

Art. 3º. DETERMINAR  que a liberação
da respectiva Carteira Nacional de Habilitação,
seja feita, tão-somente, após ter transcorrido o
período do cumprimento da suspensão
aplicada,  mediante apresentação de
comprovação da participação em curso de
reciclagem e a quitação de todos os débitos
constantes do prontuário deste condutor;

Art. 4º. Dê-se ciência ao interessado,
aos agentes de trânsito e à Coordenadoria de
Habilitação para as providências cabíveis;

Art. 5º.  Esta portaria entra em vigor a
partir desta data.

PORTARIA N. º 3295 ,
DE 17  DE DEZEMBRO DE 2009.

Suspensão do Direito de Dirigir por
apreensão da Carteira Nacional de
Habilitação e dá outras providências.

O PRESIDENTE DO DEPARTAMENTO
DE TRÂNSITO DO ESTADO DO TOCANTINS,
no uso de suas atribuições legais, pela
competência que lhe fora atribuída pelo Ato n°
2995NM de 09 de setembro de 2009, publicado
no Diário Oficial n°2. 972, de 10 de setembro
de 2009, combinado com o que consta no Art
22, I do Código de Trânsito Brasileiro;

RESOLVE:

Art. 1º. SUSPENDER o direito de dirigir,
do(a) condutor(a) ADEMILTON DA SILVA
TAVARES pelo prazo de três meses, a partir do
dia da apreensão da Carteira Nacional de
Habilitação, dia 03/10/2009 a 03/01/2010, por
infração ao(s) artigo(s)  244 III do Código de
Trânsito Brasileiro, consoante o que consta
do(s) auto(s) de infração(ões) ns 624066, objeto
dos autos do processo n.º 513/2009;

Art. 2º. ORDENAR  o recolhimento da
Carteira Nacional de Habilitação do referido
condutor sob pena do mesmo incorrer na
penalidade do Art. 162, inc. II e 244, inc. I, § 2.º,
do CTB;  a anotação desta portaria no prontuário
do condutor, ressaltando que o desbloqueio só
ocorrerá após cumprido as exigências
constantes deste ato;

Art. 3º. DETERMINAR  que a liberação
da respectiva Carteira Nacional de Habilitação,
seja feita, tão-somente, após ter transcorrido o
período do cumprimento da suspensão
aplicada, mediante apresentação de
comprovação da participação em curso de
reciclagem e a quitação de todos os débitos
constantes do prontuário deste condutor;

Art. 4º. Dê-se ciência ao interessado,
aos agentes de trânsito e à Coordenadoria de
Habilitação para as providências cabíveis;

Art. 5º.  Esta portaria entra em vigor a
partir desta data.

PORTARIA N. º 3296,
DE 17  DE DEZEMBRO DE 2009.

Suspensão do Direito de Dirigir por
apreensão da Carteira Nacional de
Habilitação e dá outras providências.

O PRESIDENTE DO DEPARTAMENTO
DE TRÂNSITO DO ESTADO DO TOCANTINS,
no uso de suas atribuições legais, pela
competência que lhe fora atribuída pelo Ato n°
2995NM de 09 de setembro de 2009, publicado
no Diário Oficial n°2. 972, de 10 de setembro
de 2009, combinado com o que consta no Art
22, I do Código de Trânsito Brasileiro;

RESOLVE:

Art. 1º. SUSPENDER o direito de dirigir,
do(a) condutor(a) JOSELITON DOS SANTOS
pelo prazo de três meses, a partir do dia da
apreensão da Carteira Nacional de Habilitação,
dia 13/10/2009 a 13/01/2010, por infração ao(s)
artigo(s)  244 III do Código de Trânsito Brasileiro,
consoante o que consta do(s) auto(s) de
infração(ões) ns652669, objeto dos autos do
processo n.º 514/2009;

Art. 2º. ORDENAR  o recolhimento da
Carteira Nacional de Habilitação do referido
condutor sob pena do mesmo incorrer na
penalidade do Art. 162, inc. II e 244, inc. I, § 2.º,
do CTB;  a anotação desta portaria no prontuário
do condutor, ressaltando que o desbloqueio só
ocorrerá após cumprido as exigências
constantes deste ato;

Art. 3º. DETERMINAR  que a liberação
da respectiva Carteira Nacional de Habilitação,
seja feita, tão-somente, após ter transcorrido o
período do cumprimento da suspensão
aplicada,  mediante apresentação de
comprovação da participação em curso de
reciclagem e a quitação de todos os débitos
constantes do prontuário deste condutor;

Art. 4º. Dê-se ciência ao interessado,
aos agentes de trânsito e à Coordenadoria de
Habilitação para as providências cabíveis;

Art. 5º.  Esta portaria entra em vigor a
partir desta data.

PORTARIA N. º 3297,
DE 17  DE DEZEMBRO DE 2009.

Suspensão do Direito de Dirigir por
apreensão da Carteira Nacional de
Habilitação e dá outras providências.

O PRESIDENTE DO DEPARTAMENTO
DE TRÂNSITO DO ESTADO DO TOCANTINS,
no uso de suas atribuições legais, pela
competência que lhe fora atribuída pelo Ato n°
2995NM de 09 de setembro de 2009, publicado
no Diário Oficial n°2. 972, de 10 de setembro
de 2009, combinado com o que consta no Art
22, I do Código de Trânsito Brasileiro;

RESOLVE:

Art. 1º. SUSPENDER o direito de dirigir,
do(a) condutor(a) PABLO ALESSANDRO SANTO
XAVIER pelo prazo de três meses, a partir do
dia da apreensão da Carteira Nacional de
Habilitação, dia 01/10/2009 a 01/01/2010, por
infração ao(s) artigo(s)  244 I do Código de
Trânsito Brasileiro, consoante o que consta
do(s) auto(s) de infração(ões) ns666370, objeto
dos autos do processo n.º 516/2009;

Art. 2º. ORDENAR  o recolhimento da
Carteira Nacional de Habilitação do referido
condutor sob pena do mesmo incorrer na
penalidade do Art. 162, inc. II e 244, inc. I, § 2.º,
do CTB;  a anotação desta portaria no prontuário
do condutor, ressaltando que o desbloqueio só
ocorrerá após cumprido as exigências
constantes deste ato;

Art. 3º. DETERMINAR  que a liberação
da respectiva Carteira Nacional de Habilitação,
seja feita, tão-somente, após ter transcorrido o
período do cumprimento da suspensão
aplicada,  mediante apresentação de
comprovação da participação em curso de
reciclagem e a quitação de todos os débitos
constantes do prontuário deste condutor;

Art. 4º. Dê-se ciência ao interessado,
aos agentes de trânsito e à Coordenadoria de
Habilitação para as providências cabíveis;

Art. 5º.  Esta portaria entra em vigor a
partir desta data.

PORTARIA N. º 3298 ,
DE 17  DE DEZEMBRO DE 2009.

Suspensão do Direito de Dirigir por
apreensão da Carteira Nacional de
Habilitação e dá outras providências.

O PRESIDENTE DO DEPARTAMENTO
DE TRÂNSITO DO ESTADO DO TOCANTINS,
no uso de suas atribuições legais, pela
competência que lhe fora atribuída pelo Ato n°
2995NM de 09 de setembro de 2009, publicado
no Diário Oficial n°2. 972, de 10 de setembro
de 2009, combinado com o que consta no Art
22, I do Código de Trânsito Brasileiro;

RESOLVE:

Art. 1º. SUSPENDER o direito de dirigir,
do(a) condutor(a) WILLIAM PEREIRA MARINHO
pelo prazo de três meses, a partir do dia da
apreensão da Carteira Nacional de Habilitação,
dia 20/09/2009 a 20/12/2010, por infração ao(s)
artigo(s)  175 do Código de Trânsito Brasileiro,
consoante o que consta do(s) auto(s) de
infração(ões) ns640192, objeto dos autos do
processo n.º 517/2009;

Art. 2º. ORDENAR  o recolhimento da
Carteira Nacional de Habilitação do referido
condutor sob pena do mesmo incorrer na
penalidade do Art. 162, inc. II e 244, inc. I, § 2.º,
do CTB;  a anotação desta portaria no prontuário
do condutor, ressaltando que o desbloqueio só
ocorrerá após cumprido as exigências
constantes deste ato;

Art. 3º. DETERMINAR  que a liberação
da respectiva Carteira Nacional de Habilitação,
seja feita, tão-somente, após ter transcorrido o
período do cumprimento da suspensão
aplicada,  mediante apresentação de
comprovação da participação em curso de
reciclagem e a quitação de todos os débitos
constantes do prontuário deste condutor;

Art. 4º. Dê-se ciência ao interessado,
aos agentes de trânsito e à Coordenadoria de
Habilitação para as providências cabíveis;

Art. 5º.  Esta portaria entra em vigor a
partir desta data.

PORTARIA N. º 3299 ,
DE 17  DE DEZEMBRO DE 2009.

Suspensão do Direito de Dirigir por
apreensão da Carteira Nacional de
Habilitação e dá outras providências.

O PRESIDENTE DO DEPARTAMENTO
DE TRÂNSITO DO ESTADO DO TOCANTINS,
no uso de suas atribuições legais, pela
competência que lhe fora atribuída pelo Ato n°
2995NM de 09 de setembro de 2009, publicado
no Diário Oficial n°2. 972, de 10 de setembro
de 2009, combinado com o que consta no Art
22, I do Código de Trânsito Brasileiro;



21Ano XXII - Estado do Tocantins, terça-feira, 5 de janeiro de 2010  DIÁRIO OFICIAL   No 3.048

RESOLVE:

Art. 1º. SUSPENDER o direito de dirigir,
do(a) condutor(a) EDGARD NEVES BARRETO
pelo prazo de três meses, a partir do dia da
apreensão da Carteira Nacional de Habilitação,
dia 18/09/2009 a 18/12/2009, por infração ao(s)
artigo(s)  244 III do Código de Trânsito Brasileiro,
consoante o que consta do(s) auto(s) de
infração(ões) ns626128, objeto dos autos do
processo n.º 519/2009;

Art. 2º. ORDENAR  o recolhimento da
Carteira Nacional de Habilitação do referido
condutor sob pena do mesmo incorrer na
penalidade do Art. 162, inc. II e 244, inc. I, § 2.º,
do CTB;  a anotação desta portaria no prontuário
do condutor, ressaltando que o desbloqueio só
ocorrerá após cumprido as exigências
constantes deste ato;

Art. 3º. DETERMINAR  que a liberação
da respectiva Carteira Nacional de Habilitação,
seja feita, tão-somente, após ter transcorrido o
período do cumprimento da suspensão
aplicada,  mediante apresentação de
comprovação da participação em curso de
reciclagem e a quitação de todos os débitos
constantes do prontuário deste condutor;

Art. 4º. Dê-se ciência ao interessado,
aos agentes de trânsito e à Coordenadoria de
Habilitação para as providências cabíveis;

Art. 5º.  Esta portaria entra em vigor a
partir desta data.

PORTARIA N. º 3300,
DE 17  DE DEZEMBRO DE 2009.

Suspensão do Direito de Dirigir por
apreensão da Carteira Nacional de
Habilitação e dá outras providências.

O PRESIDENTE DO DEPARTAMENTO
DE TRÂNSITO DO ESTADO DO TOCANTINS,
no uso de suas atribuições legais, pela
competência que lhe fora atribuída pelo Ato n°
2995NM de 09 de setembro de 2009, publicado
no Diário Oficial n°2. 972, de 10 de setembro
de 2009, combinado com o que consta no Art
22, I do Código de Trânsito Brasileiro;

RESOLVE:

Art. 1º. SUSPENDER o direito de dirigir,
do(a) condutor(a) BRUNO SOUSA ESTEVAM
SANTOS pelo prazo de três meses, a partir do
dia da apreensão da Carteira Nacional de
Habilitação, dia 16/09/2009 a 16/12/2009, por
infração ao(s) artigo(s)  244 II do Código de
Trânsito Brasileiro, consoante o que consta
do(s) auto(s) de infração(ões) ns625824, objeto
dos autos do processo n.º 520/2009;

Art. 2º. ORDENAR  o recolhimento da
Carteira Nacional de Habilitação do referido
condutor sob pena do mesmo incorrer na
penalidade do Art. 162, inc. II e 244, inc. I, § 2.º,
do CTB;  a anotação desta portaria no prontuário
do condutor, ressaltando que o desbloqueio só
ocorrerá após cumprido as exigências
constantes deste ato;

Art. 3º. DETERMINAR  que a liberação
da respectiva Carteira Nacional de Habilitação,
seja feita, tão-somente, após ter transcorrido o
período do cumprimento da suspensão
aplicada,  mediante apresentação de
comprovação da participação em curso de
reciclagem e a quitação de todos os débitos
constantes do prontuário deste condutor;

Art. 4º. Dê-se ciência ao interessado,
aos agentes de trânsito e à Coordenadoria de
Habilitação para as providências cabíveis;

Art. 5º.  Esta portaria entra em vigor a
partir desta data.

PORTARIA N. º 3301,
DE 17 DE DEZEMBRO DE 2009.

Suspensão do Direito de Dirigir por
apreensão da Carteira Nacional de
Habilitação e dá outras providências.

O PRESIDENTE DO DEPARTAMENTO
DE TRÂNSITO DO ESTADO DO TOCANTINS,
no uso de suas atribuições legais, pela
competência que lhe fora atribuída pelo Ato n°
2995NM de 09 de setembro de 2009, publicado
no Diário Oficial n°2. 972, de 10 de setembro
de 2009, combinado com o que consta no Art
22, I do Código de Trânsito Brasileiro;

RESOLVE:

Art. 1º. SUSPENDER o direito de dirigir,
do(a) condutor(a) HENRIQUE ARRUDA NICOLA
pelo prazo de três meses, a partir do dia da
apreensão da Carteira Nacional de Habilitação,
dia 20/09/2009 a 20/12/2009, por infração ao(s)
artigo(s)  175 do Código de Trânsito Brasileiro,
consoante o que consta do(s) auto(s) de
infração(ões) ns630663, objeto dos autos do
processo n.º 524/2009;

Art. 2º. ORDENAR  o recolhimento da
Carteira Nacional de Habilitação do referido
condutor sob pena do mesmo incorrer na
penalidade do Art. 162, inc. II e 244, inc. I, § 2.º,
do CTB;  a anotação desta portaria no prontuário
do condutor, ressaltando que o desbloqueio só
ocorrerá após cumprido as exigências
constantes deste ato;

Art. 3º. DETERMINAR  que a liberação
da respectiva Carteira Nacional de Habilitação,
seja feita, tão-somente, após ter transcorrido o
período do cumprimento da suspensão
aplicada,  mediante apresentação de
comprovação da participação em curso de
reciclagem e a quitação de todos os débitos
constantes do prontuário deste condutor;

Art. 4º. Dê-se ciência ao interessado,
aos agentes de trânsito e à Coordenadoria de
Habilitação para as providências cabíveis;

Art. 5º.  Esta portaria entra em vigor a
partir desta data.

PORTARIA N. º 3302 ,
DE 17  DE DEZEMBRO DE 2009.

Suspensão do Direito de Dirigir por
apreensão da Carteira Nacional de
Habilitação e dá outras providências.

O PRESIDENTE DO DEPARTAMENTO
DE TRÂNSITO DO ESTADO DO TOCANTINS,
no uso de suas atribuições legais, pela
competência que lhe fora atribuída pelo Ato n°
2995NM de 09 de setembro de 2009, publicado
no Diário Oficial n°2. 972, de 10 de setembro
de 2009, combinado com o que consta no Art
22, I do Código de Trânsito Brasileiro;

RESOLVE:

Art. 1º. SUSPENDER o direito de dirigir,
do(a) condutor(a) JOSE RICARDO ARAUJO
CARVALHO pelo prazo de três meses, a partir
do dia da apreensão da Carteira Nacional de
Habilitação, dia 04/09/2009 a 04/12/2009, por
infração ao(s) artigo(s)  175 do Código de
Trânsito Brasileiro, consoante o que consta
do(s) auto(s) de infração(ões) ns632662, objeto
dos autos do processo n.º 530/2009;

Art. 2º. ORDENAR  o recolhimento da
Carteira Nacional de Habilitação do referido
condutor sob pena do mesmo incorrer na
penalidade do Art. 162, inc. II e 244, inc. I, § 2.º,
do CTB;  a anotação desta portaria no prontuário
do condutor, ressaltando que o desbloqueio só
ocorrerá após cumprido as exigências
constantes deste ato;

Art. 3º. DETERMINAR  que a liberação
da respectiva Carteira Nacional de Habilitação,
seja feita, tão-somente, após ter transcorrido o
período do cumprimento da suspensão
aplicada,  mediante apresentação de
comprovação da participação em curso de
reciclagem e a quitação de todos os débitos
constantes do prontuário deste condutor;

Art. 4º. Dê-se ciência ao interessado,
aos agentes de trânsito e à Coordenadoria de
Habilitação para as providências cabíveis;

Art. 5º.  Esta portaria entra em vigor a
partir desta data.

PORTARIA N. º 3303,
DE 17  DE DEZEMBRO DE 2009.

Suspensão do Direito de Dirigir por
apreensão da Carteira Nacional de
Habilitação e dá outras providências.

O PRESIDENTE DO DEPARTAMENTO
DE TRÂNSITO DO ESTADO DO TOCANTINS,
no uso de suas atribuições legais, pela
competência que lhe fora atribuída pelo Ato n°
2995NM de 09 de setembro de 2009, publicado
no Diário Oficial n°2. 972, de 10 de setembro
de 2009, combinado com o que consta no Art
22, I do Código de Trânsito Brasileiro;

RESOLVE:

Art. 1º. SUSPENDER o direito de dirigir,
do(a) condutor(a) GILVAN COSTAS SANTOS pelo
prazo de três meses, a partir do dia da
apreensão da Carteira Nacional de Habilitação,
dia 25/09/2009 a 25/12/2009, por infração ao(s)
artigo(s)  244 I do Código de Trânsito Brasileiro,
consoante o que consta do(s) auto(s) de
infração(ões) ns622932, objeto dos autos do
processo n.º 542/2009;

Art. 2º. ORDENAR  o recolhimento da
Carteira Nacional de Habilitação do referido
condutor sob pena do mesmo incorrer na
penalidade do Art. 162, inc. II e 244, inc. I, § 2.º,
do CTB;  a anotação desta portaria no prontuário
do condutor, ressaltando que o desbloqueio só
ocorrerá após cumprido as exigências
constantes deste ato;

Art. 3º. DETERMINAR  que a liberação
da respectiva Carteira Nacional de Habilitação,
seja feita, tão-somente, após ter transcorrido o
período do cumprimento da suspensão
aplicada,  mediante apresentação de
comprovação da participação em curso de
reciclagem e a quitação de todos os débitos
constantes do prontuário deste condutor;

Art. 4º. Dê-se ciência ao interessado,
aos agentes de trânsito e à Coordenadoria de
Habilitação para as providências cabíveis;

Art. 5º.  Esta portaria entra em vigor a
partir desta data.

PORTARIA N. º 3304,
DE 17  DE DEZEMBRO DE 2009.

Suspensão do Direito de Dirigir por
apreensão da Carteira Nacional de
Habilitação e dá outras providências.

O PRESIDENTE DO DEPARTAMENTO
DE TRÂNSITO DO ESTADO DO TOCANTINS,
no uso de suas atribuições legais, pela
competência que lhe fora atribuída pelo Ato n°
2995NM de 09 de setembro de 2009, publicado
no Diário Oficial n°2. 972, de 10 de setembro
de 2009, combinado com o que consta no Art
22, I do Código de Trânsito Brasileiro;

RESOLVE:

Art. 1º. SUSPENDER o direito de dirigir,
do(a) condutor(a) MARCELO PANTALECIO pelo
prazo de três meses, a partir do dia da
apreensão da Carteira Nacional de Habilitação,
dia 25/09/2009 a 25/12/2009, por infração ao(s)
artigo(s)  244 I do Código de Trânsito Brasileiro,
consoante o que consta do(s) auto(s) de
infração(ões) ns009377688, objeto dos autos
do processo n.º 537/2009;

Art. 2º. ORDENAR  o recolhimento da
Carteira Nacional de Habilitação do referido
condutor sob pena do mesmo incorrer na
penalidade do Art. 162, inc. II e 244, inc. I, § 2.º,
do CTB;  a anotação desta portaria no prontuário
do condutor, ressaltando que o desbloqueio só
ocorrerá após cumprido as exigências
constantes deste ato;
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Art. 3º. DETERMINAR  que a liberação
da respectiva Carteira Nacional de Habilitação,
seja feita, tão-somente, após ter transcorrido o
período do cumprimento da suspensão
aplicada,  mediante apresentação de
comprovação da participação em curso de
reciclagem e a quitação de todos os débitos
constantes do prontuário deste condutor;

Art. 4º. Dê-se ciência ao interessado,
aos agentes de trânsito e à Coordenadoria de
Habilitação para as providências cabíveis;

Art. 5º.  Esta portaria entra em vigor a
partir desta data.

PORTARIA N. º 3305,
DE 17  DE DEZEMBRO DE 2009.

Suspensão do Direito de Dirigir por
apreensão da Carteira Nacional de
Habilitação e dá outras providências.

O PRESIDENTE DO DEPARTAMENTO
DE TRÂNSITO DO ESTADO DO TOCANTINS,
no uso de suas atribuições legais, pela
competência que lhe fora atribuída pelo Ato n°
2995NM de 09 de setembro de 2009, publicado
no Diário Oficial n°2. 972, de 10 de setembro
de 2009, combinado com o que consta no Art
22, I do Código de Trânsito Brasileiro;

RESOLVE:

Art. 1º. SUSPENDER o direito de dirigir,
do(a) condutor(a) RAIMUNDO NETO DE FRANCA
FERNANDES pelo prazo de três meses, a partir
do dia da apreensão da Carteira Nacional de
Habilitação, dia 29/09/2009 a 29/12/2009, por
infração ao(s) artigo(s)  210 do Código de
Trânsito Brasileiro, consoante o que consta do(s)
auto(s) de infração(ões) ns630358, objeto dos
autos do processo n.º 534/2009;

Art. 2º. ORDENAR  o recolhimento da
Carteira Nacional de Habilitação do referido
condutor sob pena do mesmo incorrer na
penalidade do Art. 162, inc. II e 244, inc. I, § 2.º,
do CTB;  a anotação desta portaria no prontuário
do condutor, ressaltando que o desbloqueio só
ocorrerá após cumprido as exigências
constantes deste ato;

Art. 3º. DETERMINAR  que a liberação
da respectiva Carteira Nacional de Habilitação,
seja feita, tão-somente, após ter transcorrido o
período do cumprimento da suspensão
aplicada, mediante apresentação de
comprovação da participação em curso de
reciclagem e a quitação de todos os débitos
constantes do prontuário deste condutor;

Art. 4º. Dê-se ciência ao interessado,
aos agentes de trânsito e à Coordenadoria de
Habilitação para as providências cabíveis;

Art. 5º.  Esta portaria entra em vigor a
partir desta data.

PORTARIA N. º 3306 ,
DE 17  DE DEZEMBRO DE 2009.

Suspensão do Direito de Dirigir por
apreensão da Carteira Nacional de
Habilitação e dá outras providências.

O PRESIDENTE DO DEPARTAMENTO
DE TRÂNSITO DO ESTADO DO TOCANTINS,
no uso de suas atribuições legais, pela
competência que lhe fora atribuída pelo Ato n°
2995NM de 09 de setembro de 2009, publicado
no Diário Oficial n°2. 972, de 10 de setembro
de 2009, combinado com o que consta no Art
22, I do Código de Trânsito Brasileiro;

RESOLVE:

Art. 1º. SUSPENDER o direito de dirigir,
do(a) condutor(a) WILLIAN FRAGA
NASCIMENTO pelo prazo de três meses, a partir
do dia da apreensão da Carteira Nacional de
Habilitação, dia 11/10/2009 a 11/01/2010, por
infração ao(s) artigo(s)  175 do Código de
Trânsito Brasileiro, consoante o que consta
do(s) auto(s) de infração(ões) ns622059, objeto
dos autos do processo n.º 551/2009;

Art. 2º. ORDENAR  o recolhimento da
Carteira Nacional de Habilitação do referido condutor
sob pena do mesmo incorrer na penalidade do Art.
162, inc. II e 244, inc. I, § 2.º,  do CTB;  a anotação
desta portaria no prontuário do condutor, ressaltando
que o desbloqueio só ocorrerá após cumprido as
exigências constantes deste ato;

Art. 3º. DETERMINAR  que a liberação
da respectiva Carteira Nacional de Habilitação,
seja feita, tão-somente, após ter transcorrido o
período do cumprimento da suspensão
aplicada,  mediante apresentação de
comprovação da participação em curso de
reciclagem e a quitação de todos os débitos
constantes do prontuário deste condutor;

Art. 4º. Dê-se ciência ao interessado,
aos agentes de trânsito e à Coordenadoria de
Habilitação para as providências cabíveis;

Art. 5º.  Esta portaria entra em vigor a
partir desta data.

PORTARIA N. º 3309 ,
DE 17  DE DEZEMBRO DE 2009.

Suspensão do Direito de Dirigir por
apreensão da Carteira Nacional de Habilitação
e dá outras providências.

O PRESIDENTE DO DEPARTAMENTO
DE TRÂNSITO DO ESTADO DO TOCANTINS,
no uso de suas atribuições legais, pela
competência que lhe fora atribuída pelo Ato n°
2995NM de 09 de setembro de 2009, publicado
no Diário Oficial n°2. 972, de 10 de setembro
de 2009, combinado com o que consta no Art
22, I do Código de Trânsito Brasileiro;

RESOLVE:

Art. 1º. SUSPENDER o direito de dirigir,
do(a) condutor(a) CLEONE EVANGELISTA
MOURA pelo prazo de três meses, a partir do
dia da apreensão da Carteira Nacional de
Habilitação, dia 04/10/2009 a 04/01/2010, por
infração ao(s) artigo(s)  244 II do Código de
Trânsito Brasileiro, consoante o que consta
do(s) auto(s) de infração(ões) ns 622447, objeto
dos autos do processo n.º 548/2009;

Art. 2º. ORDENAR  o recolhimento da
Carteira Nacional de Habilitação do referido
condutor sob pena do mesmo incorrer na
penalidade do Art. 162, inc. II e 244, inc. I, § 2.º,
do CTB;  a anotação desta portaria no prontuário
do condutor, ressaltando que o desbloqueio só
ocorrerá após cumprido as exigências
constantes deste ato;

Art. 3º. DETERMINAR  que a liberação
da respectiva Carteira Nacional de Habilitação,
seja feita, tão-somente, após ter transcorrido o
período do cumprimento da suspensão
aplicada,  mediante apresentação de
comprovação da participação em curso de
reciclagem e a quitação de todos os débitos
constantes do prontuário deste condutor;

Art. 4º. Dê-se ciência ao interessado,
aos agentes de trânsito e à Coordenadoria de
Habilitação para as providências cabíveis;

Art. 5º.  Esta portaria entra em vigor a
partir desta data.

PORTARIA N. º 3310 ,
DE 17  DE DEZEMBRO DE 2009.

Suspensão do Direito de Dirigir por
apreensão da Carteira Nacional de
Habilitação e dá outras providências.

O PRESIDENTE DO DEPARTAMENTO
DE TRÂNSITO DO ESTADO DO TOCANTINS,
no uso de suas atribuições legais, pela
competência que lhe fora atribuída pelo Ato n°
2995NM de 09 de setembro de 2009, publicado
no Diário Oficial n°2. 972, de 10 de setembro
de 2009, combinado com o que consta no Art
22, I do Código de Trânsito Brasileiro;

RESOLVE:

Art. 1º. SUSPENDER o direito de dirigir,
do(a) condutor(a) RENALDO PEREIRA DE
OLIVEIRA pelo prazo de três meses, a partir do
dia da apreensão da Carteira Nacional de
Habilitação, dia 29/08/2009 a 29/08/2009, por
infração ao(s) artigo(s)  244 II do Código de
Trânsito Brasileiro, consoante o que consta
do(s) auto(s) de infração(ões) ns 0009425774,
objeto dos autos do processo n.º 555/2009;

Art. 2º. ORDENAR  o recolhimento da
Carteira Nacional de Habilitação do referido
condutor sob pena do mesmo incorrer na
penalidade do Art. 162, inc. II e 244, inc. I, § 2.º,
do CTB;  a anotação desta portaria no prontuário
do condutor, ressaltando que o desbloqueio só
ocorrerá após cumprido as exigências
constantes deste ato;

Art. 3º. DETERMINAR  que a liberação
da respectiva Carteira Nacional de Habilitação,
seja feita, tão-somente, após ter transcorrido o
período do cumprimento da suspensão
aplicada,  mediante apresentação de
comprovação da participação em curso de
reciclagem e a quitação de todos os débitos
constantes do prontuário deste condutor;

Art. 4º. Dê-se ciência ao interessado,
aos agentes de trânsito e à Coordenadoria de
Habilitação para as providências cabíveis;

Art. 5º.  Esta portaria entra em vigor a
partir desta data.

PORTARIA N. º 3311 ,
DE 17  DE DEZEMBRO DE 2009.

Suspensão do Direito de Dirigir por
apreensão da Carteira Nacional de
Habilitação e dá outras providências.

O PRESIDENTE DO DEPARTAMENTO
DE TRÂNSITO DO ESTADO DO TOCANTINS,
no uso de suas atribuições legais, pela
competência que lhe fora atribuída pelo Ato n°
2995NM de 09 de setembro de 2009, publicado
no Diário Oficial n°2. 972, de 10 de setembro
de 2009, combinado com o que consta no Art
22, I do Código de Trânsito Brasileiro;

RESOLVE:

Art. 1º. SUSPENDER o direito de dirigir,
do(a) condutor(a) CLEYTON RAMOS MARTINS
pelo prazo de três meses, a partir do dia da
apreensão da Carteira Nacional de Habilitação,
dia 27/09/2009 a 27/12/2009, por infração ao(s)
artigo(s)  175 do Código de Trânsito Brasileiro,
consoante o que consta do(s) auto(s) de
infração(ões) ns627951, objeto dos autos do
processo n.º 550/2009;

Art. 2º. ORDENAR  o recolhimento da
Carteira Nacional de Habilitação do referido
condutor sob pena do mesmo incorrer na
penalidade do Art. 162, inc. II e 244, inc. I, § 2.º,
do CTB;  a anotação desta portaria no prontuário
do condutor, ressaltando que o desbloqueio só
ocorrerá após cumprido as exigências
constantes deste ato;

Art. 3º. DETERMINAR  que a liberação
da respectiva Carteira Nacional de Habilitação,
seja feita, tão-somente, após ter transcorrido o
período do cumprimento da suspensão
aplicada, mediante apresentação de
comprovação da participação em curso de
reciclagem e a quitação de todos os débitos
constantes do prontuário deste condutor;

Art. 4º. Dê-se ciência ao interessado,
aos agentes de trânsito e à Coordenadoria de
Habilitação para as providências cabíveis;

 Art. 5º.  Esta portaria entra em vigor a
partir desta data.
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PORTARIA N. º 3312 ,
DE 17  DE DEZEMBRO DE 2009.

Suspensão do Direito de Dirigir por
apreensão da Carteira Nacional de
Habilitação e dá outras providências.

O PRESIDENTE DO DEPARTAMENTO
DE TRÂNSITO DO ESTADO DO TOCANTINS,
no uso de suas atribuições legais, pela
competência que lhe fora atribuída pelo Ato n°
2995NM de 09 de setembro de 2009, publicado
no Diário Oficial n°2. 972, de 10 de setembro
de 2009, combinado com o que consta no Art
22, I do Código de Trânsito Brasileiro;

RESOLVE:

Art. 1º. SUSPENDER o direito de dirigir,
do(a) condutor(a) RUBENS COELHO CAMILO
pelo prazo de três meses, a partir do dia da
apreensão da Carteira Nacional de Habilitação,
dia 12/09/2009 a 12/12/2009, por infração ao(s)
artigo(s)  210 do Código de Trânsito Brasileiro,
consoante o que consta do(s) auto(s) de
infração(ões) ns624851, objeto dos autos do
processo n.º 556/2009;

Art. 2º. ORDENAR  o recolhimento da
Carteira Nacional de Habilitação do referido
condutor sob pena do mesmo incorrer na
penalidade do Art. 162, inc. II e 244, inc. I, § 2.º,
do CTB;  a anotação desta portaria no prontuário
do condutor, ressaltando que o desbloqueio só
ocorrerá após cumprido as exigências
constantes deste ato;

Art. 3º. DETERMINAR  que a liberação
da respectiva Carteira Nacional de Habilitação,
seja feita, tão-somente, após ter transcorrido o
período do cumprimento da suspensão
aplicada,  mediante apresentação de
comprovação da participação em curso de
reciclagem e a quitação de todos os débitos
constantes do prontuário deste condutor;

Art. 4º. Dê-se ciência ao interessado,
aos agentes de trânsito e à Coordenadoria de
Habilitação para as providências cabíveis;

Art. 5º.  Esta portaria entra em vigor a
partir desta data.

PORTARIA N. º 3313 ,
DE 17  DE DEZEMBRO DE 2009.

Suspensão do Direito de Dirigir por
apreensão da Carteira Nacional de
Habilitação e dá outras providências.

O PRESIDENTE DO DEPARTAMENTO
DE TRÂNSITO DO ESTADO DO TOCANTINS,
no uso de suas atribuições legais, pela
competência que lhe fora atribuída pelo Ato n°
2995NM de 09 de setembro de 2009, publicado
no Diário Oficial n°2. 972, de 10 de setembro
de 2009, combinado com o que consta no Art
22, I do Código de Trânsito Brasileiro;

RESOLVE:

Art. 1º. SUSPENDER o direito de dirigir,
do(a) condutor(a) GERSON APARECIDO
BARROSO pelo prazo de doze meses, a partir
do dia da apreensão da Carteira Nacional de
Habilitação, dia 05/09/2009 a 05/09/2010, por
infração ao(s) artigo(s)  165 do Código de
Trânsito Brasileiro, consoante o que consta
do(s) auto(s) de infração(ões) ns 640905,
objeto dos autos do processo n.º 558/2009;

Art. 2º. ORDENAR  o recolhimento da
Carteira Nacional de Habilitação do referido
condutor sob pena do mesmo incorrer na
penalidade do Art. 162, inc. II e 244, inc. I, § 2.º,
do CTB;  a anotação desta portaria no prontuário
do condutor, ressaltando que o desbloqueio só
ocorrerá após cumprido as exigências
constantes deste ato;

Art. 3º. DETERMINAR  que a liberação
da respectiva Carteira Nacional de Habilitação,
seja feita, tão-somente, após ter transcorrido o
período do cumprimento da suspensão
aplicada,  mediante apresentação de
comprovação da participação em curso de
reciclagem e a quitação de todos os débitos
constantes do prontuário deste condutor;

Art. 4º. Dê-se ciência ao interessado,
aos agentes de trânsito e à Coordenadoria de
Habilitação para as providências cabíveis;

Art. 5º.  Esta portaria entra em vigor a
partir desta data.

PORTARIA N. º 3315 ,
DE 17  DE DEZEMBRO DE 2009.

Suspensão do Direito de Dirigir por
apreensão da Carteira Nacional de
Habilitação e dá outras providências.

O PRESIDENTE DO DEPARTAMENTO
DE TRÂNSITO DO ESTADO DO TOCANTINS,
no uso de suas atribuições legais, pela
competência que lhe fora atribuída pelo Ato n°
2995NM de 09 de setembro de 2009, publicado
no Diário Oficial n°2. 972, de 10 de setembro
de 2009, combinado com o que consta no Art
22, I do Código de Trânsito Brasileiro;

RESOLVE:

Art. 1º. SUSPENDER o direito de dirigir,
do(a) condutor(a) JOÃO DOMINGOS CARDOSO
SOARES pelo prazo de três meses, a partir do
dia da apreensão da Carteira Nacional de
Habilitação, dia 28/09/2009 a 28/12/2009, por
infração ao(s) artigo(s)  244 V do Código de
Trânsito Brasileiro, consoante o que consta
do(s) auto(s) de infração(ões) ns 628003, objeto
dos autos do processo n.º 562/2009;

Art. 2º. ORDENAR o recolhimento da
Carteira Nacional de Habilitação do referido
condutor sob pena do mesmo incorrer na
penalidade do Art. 162, inc. II e 244, inc. I, § 2.º,
do CTB;  a anotação desta portaria no prontuário
do condutor, ressaltando que o desbloqueio só
ocorrerá após cumprido as exigências
constantes deste ato;

Art. 3º. DETERMINAR que a liberação
da respectiva Carteira Nacional de Habilitação,
seja feita, tão-somente, após ter transcorrido o
período do cumprimento da suspensão
aplicada, mediante apresentação de
comprovação da participação em curso de
reciclagem e a quitação de todos os débitos
constantes do prontuário deste condutor;

Art. 4º. Dê-se ciência ao interessado,
aos agentes de trânsito e à Coordenadoria de
Habilitação para as providências cabíveis;

Art. 5º.  Esta portaria entra em vigor a
partir desta data.

PORTARIA N. º 3316 ,
DE 17  DE DEZEMBRO DE 2009.

Suspensão do Direito de Dirigir por
apreensão da Carteira Nacional de
Habilitação e dá outras providências.

O PRESIDENTE DO DEPARTAMENTO
DE TRÂNSITO DO ESTADO DO TOCANTINS,
no uso de suas atribuições legais, pela
competência que lhe fora atribuída pelo Ato n°
2995NM de 09 de setembro de 2009, publicado
no Diário Oficial n°2. 972, de 10 de setembro
de 2009, combinado com o que consta no Art
22, I do Código de Trânsito Brasileiro;

RESOLVE:

Art. 1º. SUSPENDER o direito de dirigir,
do(a) condutor(a) PEDRO RONALDO DA SILVA
REIS pelo prazo de três meses, a partir do dia
da apreensão da Carteira Nacional de
Habilitação, dia 08/10/2009 a 08/01/2010, por
infração ao(s) artigo(s)  244 I do Código de
Trânsito Brasileiro, consoante o que consta
do(s) auto(s) de infração(ões) ns 628006, objeto
dos autos do processo n.º 574/2009;

Art. 2º. ORDENAR  o recolhimento da
Carteira Nacional de Habilitação do referido
condutor sob pena do mesmo incorrer na
penalidade do Art. 162, inc. II e 244, inc. I, § 2.º,
do CTB;  a anotação desta portaria no prontuário
do condutor, ressaltando que o desbloqueio só
ocorrerá após cumprido as exigências
constantes deste ato;

Art. 3º. DETERMINAR  que a liberação
da respectiva Carteira Nacional de Habilitação,
seja feita, tão-somente, após ter transcorrido o
período do cumprimento da suspensão
aplicada,  mediante apresentação de
comprovação da participação em curso de
reciclagem e a quitação de todos os débitos
constantes do prontuário deste condutor;

Art. 4º. Dê-se ciência ao interessado,
aos agentes de trânsito e à Coordenadoria de
Habilitação para as providências cabíveis;

Art. 5º.  Esta portaria entra em vigor a
partir desta data.

PORTARIA N. º 3317 ,
DE 17  DE DEZEMBRO DE 2009.

Suspensão do Direito de Dirigir por
apreensão da Carteira Nacional de
Habilitação e dá outras providências.

O PRESIDENTE DO DEPARTAMENTO
DE TRÂNSITO DO ESTADO DO TOCANTINS,
no uso de suas atribuições legais, pela
competência que lhe fora atribuída pelo Ato n°
2995NM de 09 de setembro de 2009, publicado
no Diário Oficial n°2. 972, de 10 de setembro
de 2009, combinado com o que consta no Art
22, I do Código de Trânsito Brasileiro;

RESOLVE:

Art. 1º. SUSPENDER o direito de dirigir,
do(a) condutor(a) ERALDO DA SILVA MORAES
pelo prazo de três meses, a partir do dia da
apreensão da Carteira Nacional de Habilitação,
dia 06/10/2009 a 06/01/2010, por infração ao(s)
artigo(s)  244 I do Código de Trânsito Brasileiro,
consoante o que consta do(s) auto(s) de
infração(ões) ns 652653, objeto dos autos do
processo n.º 576 B/2009;

Art. 2º. ORDENAR  o recolhimento da
Carteira Nacional de Habilitação do referido
condutor sob pena do mesmo incorrer na
penalidade do Art. 162, inc. II e 244, inc. I, § 2.º,
do CTB;  a anotação desta portaria no prontuário
do condutor, ressaltando que o desbloqueio só
ocorrerá após cumprido as exigências
constantes deste ato;

Art. 3º. DETERMINAR  que a liberação
da respectiva Carteira Nacional de Habilitação,
seja feita, tão-somente, após ter transcorrido o
período do cumprimento da suspensão
aplicada,  mediante apresentação de
comprovação da participação em curso de
reciclagem e a quitação de todos os débitos
constantes do prontuário deste condutor;

Art. 4º. Dê-se ciência ao interessado,
aos agentes de trânsito e à Coordenadoria de
Habilitação para as providências cabíveis;

Art. 5º.  Esta portaria entra em vigor a
partir desta data.

PORTARIA N. º 3318,
DE 17 DE DEZEMBRO DE 2009.

Suspensão do Direito de Dirigir por
apreensão da Carteira Nacional de
Habilitação e dá outras providências.

O PRESIDENTE DO DEPARTAMENTO
DE TRÂNSITO DO ESTADO DO TOCANTINS,
no uso de suas atribuições legais, pela
competência que lhe fora atribuída pelo Ato n°
2995NM de 09 de setembro de 2009, publicado
no Diário Oficial n°2. 972, de 10 de setembro
de 2009, combinado com o que consta no Art
22, I do Código de Trânsito Brasileiro;
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 RESOLVE:

Art. 1º. SUSPENDER o direito de dirigir,
do(a) condutor(a) DIVA LUCIA AZEVEDO pelo
prazo de três meses, a partir do dia da
apreensão da Carteira Nacional de Habilitação,
dia 16/10/2009 a 16/01/2010, por infração ao(s)
artigo(s)  165 do Código de Trânsito Brasileiro,
consoante o que consta do(s) auto(s) de
infração(ões) ns 660957, objeto dos autos do
processo n.º 590/2009;

Art. 2º. ORDENAR  o recolhimento da
Carteira Nacional de Habilitação do referido
condutor sob pena do mesmo incorrer na
penalidade do Art. 162, inc. II e 244, inc. I, § 2.º,
do CTB;  a anotação desta portaria no prontuário
do condutor, ressaltando que o desbloqueio só
ocorrerá após cumprido as exigências
constantes deste ato;

Art. 3º. DETERMINAR  que a liberação
da respectiva Carteira Nacional de Habilitação,
seja feita, tão-somente, após ter transcorrido o
período do cumprimento da suspensão
aplicada,  mediante apresentação de
comprovação da participação em curso de
reciclagem e a quitação de todos os débitos
constantes do prontuário deste condutor;

Art. 4º. Dê-se ciência ao interessado,
aos agentes de trânsito e à Coordenadoria de
Habilitação para as providências cabíveis;

Art. 5º.  Esta portaria entra em vigor a
partir desta data.

PORTARIA N. º 3319 ,
DE 17  DE DEZEMBRO DE 2009.

Suspensão do Direito de Dirigir por
apreensão da Carteira Nacional de
Habilitação e dá outras providências.

O PRESIDENTE DO DEPARTAMENTO
DE TRÂNSITO DO ESTADO DO TOCANTINS,
no uso de suas atribuições legais, pela
competência que lhe fora atribuída pelo Ato n°
2995NM de 09 de setembro de 2009, publicado
no Diário Oficial n°2. 972, de 10 de setembro
de 2009, combinado com o que consta no Art
22, I do Código de Trânsito Brasileiro;

RESOLVE:

Art. 1º. SUSPENDER o direito de dirigir,
do(a) condutor(a) ADÃO UMPIERRE BARRETO
pelo prazo de três meses, a partir do dia da
apreensão da Carteira Nacional de Habilitação,
dia 14/09/2009 a 14/12/2009, por infração ao(s)
artigo(s)  175 do Código de Trânsito Brasileiro,
consoante o que consta do(s) auto(s) de
infração(ões) ns 26604, objeto dos autos do
processo n.º 589/2009;

Art. 2º. ORDENAR  o recolhimento da
Carteira Nacional de Habilitação do referido
condutor sob pena do mesmo incorrer na
penalidade do Art. 162, inc. II e 244, inc. I, § 2.º,
do CTB;  a anotação desta portaria no prontuário
do condutor, ressaltando que o desbloqueio só
ocorrerá após cumprido as exigências
constantes deste ato;

Art. 3º. DETERMINAR  que a liberação
da respectiva Carteira Nacional de Habilitação,
seja feita, tão-somente, após ter transcorrido o
período do cumprimento da suspensão
aplicada,  mediante apresentação de
comprovação da participação em curso de
reciclagem e a quitação de todos os débitos
constantes do prontuário deste condutor;

Art. 4º. Dê-se ciência ao interessado,
aos agentes de trânsito e à Coordenadoria de
Habilitação para as providências cabíveis;

Art. 5º.  Esta portaria entra em vigor a
partir desta data.

PORTARIA N. º3320 ,
DE 17  DE DEZEMBRO DE 2009.

Suspensão do Direito de Dirigir por
apreensão da Carteira Nacional de
Habilitação e dá outras providências.

O PRESIDENTE DO DEPARTAMENTO
DE TRÂNSITO DO ESTADO DO TOCANTINS,
no uso de suas atribuições legais, pela
competência que lhe fora atribuída pelo Ato n°
2995NM de 09 de setembro de 2009, publicado
no Diário Oficial n°2. 972, de 10 de setembro
de 2009, combinado com o que consta no Art
22, I do Código de Trânsito Brasileiro;

RESOLVE:

Art. 1º. SUSPENDER o direito de dirigir,
do(a) condutor(a) EMERSON LOPES DOS
SANTOS  pelo prazo de três meses, a partir do
dia da apreensão da Carteira Nacional de
Habilitação, dia 22/09/2009 a 22/12/2009, por
infração ao(s) artigo(s)  244 I do Código de
Trânsito Brasileiro, consoante o que consta
do(s) auto(s) de infração(ões) ns 008963075,
objeto dos autos do processo n.º 586/2009;

Art. 2º. ORDENAR  o recolhimento da
Carteira Nacional de Habilitação do referido
condutor sob pena do mesmo incorrer na
penalidade do Art. 162, inc. II e 244, inc. I, § 2.º,
do CTB;  a anotação desta portaria no prontuário
do condutor, ressaltando que o desbloqueio só
ocorrerá após cumprido as exigências
constantes deste ato;

Art. 3º. DETERMINAR  que a liberação
da respectiva Carteira Nacional de Habilitação,
seja feita, tão-somente, após ter transcorrido o
período do cumprimento da suspensão
aplicada,  mediante apresentação de
comprovação da participação em curso de
reciclagem e a quitação de todos os débitos
constantes do prontuário deste condutor;

Art. 4º. Dê-se ciência ao interessado,
aos agentes de trânsito e à Coordenadoria de
Habilitação para as providências cabíveis;

Art. 5º.  Esta portaria entra em vigor a
partir desta data.

PORTARIA N. º 3321 ,
DE 17  DE DEZEMBRO DE 2009.

Suspensão do Direito de Dirigir por
apreensão da Carteira Nacional de
Habilitação e dá outras providências.

O PRESIDENTE DO DEPARTAMENTO
DE TRÂNSITO DO ESTADO DO TOCANTINS,
no uso de suas atribuições legais, pela
competência que lhe fora atribuída pelo Ato n°
2995NM de 09 de setembro de 2009, publicado
no Diário Oficial n°2. 972, de 10 de setembro
de 2009, combinado com o que consta no Art
22, I do Código de Trânsito Brasileiro;

RESOLVE:

Art. 1º. SUSPENDER o direito de dirigir,
do(a) condutor(a) CRISTIANO PEREIRA DE
SOUSA pelo prazo de três meses, a partir do
dia da apreensão da Carteira Nacional de
Habilitação, dia 11/10/2009 a 11/01/2010, por
infração ao(s) artigo(s)  244 II do Código de
Trânsito Brasileiro, consoante o que consta
do(s) auto(s) de infração(ões) ns 636959, objeto
dos autos do processo n.º 594/2009;

Art. 2º. ORDENAR  o recolhimento da
Carteira Nacional de Habilitação do referido
condutor sob pena do mesmo incorrer na
penalidade do Art. 162, inc. II e 244, inc. I, § 2.º,
do CTB;  a anotação desta portaria no prontuário
do condutor, ressaltando que o desbloqueio só
ocorrerá após cumprido as exigências
constantes deste ato;

Art. 3º. DETERMINAR  que a liberação
da respectiva Carteira Nacional de Habilitação,
seja feita, tão-somente, após ter transcorrido o
período do cumprimento da suspensão
aplicada,  mediante apresentação de
comprovação da participação em curso de
reciclagem e a quitação de todos os débitos
constantes do prontuário deste condutor;

Art. 4º. Dê-se ciência ao interessado,
aos agentes de trânsito e à Coordenadoria de
Habilitação para as providências cabíveis;

Art. 5º.  Esta portaria entra em vigor a
partir desta data.

  PORTARIA N. º 3322 ,
DE 17  DE DEZEMBRO DE 2009.

Suspensão do Direito de Dirigir por
apreensão da Carteira Nacional de
Habilitação e dá outras providências.

O PRESIDENTE DO DEPARTAMENTO
DE TRÂNSITO DO ESTADO DO TOCANTINS,
no uso de suas atribuições legais, pela
competência que lhe fora atribuída pelo Ato n°
2995NM de 09 de setembro de 2009, publicado
no Diário Oficial n°2. 972, de 10 de setembro
de 2009, combinado com o que consta no Art
22, I do Código de Trânsito Brasileiro;

RESOLVE:

Art. 1º. SUSPENDER o direito de dirigir,
do(a) condutor(a) PETRONIO MORAES pelo
prazo de três meses, a partir do dia da
apreensão da Carteira Nacional de Habilitação,
dia 09/10/2009 a 09/01/2010, por infração ao(s)
artigo(s)  244 II do Código de Trânsito Brasileiro,
consoante o que consta do(s) auto(s) de
infração(ões) ns 653101, objeto dos autos do
processo n.º 601/2009;

Art. 2º. ORDENAR  o recolhimento da
Carteira Nacional de Habilitação do referido
condutor sob pena do mesmo incorrer na
penalidade do Art. 162, inc. II e 244, inc. I, § 2.º,
do CTB;  a anotação desta portaria no prontuário
do condutor, ressaltando que o desbloqueio só
ocorrerá após cumprido as exigências
constantes deste ato;

Art. 3º. DETERMINAR  que a liberação
da respectiva Carteira Nacional de Habilitação,
seja feita, tão-somente, após ter transcorrido o
período do cumprimento da suspensão
aplicada,  mediante apresentação de
comprovação da participação em curso de
reciclagem e a quitação de todos os débitos
constantes do prontuário deste condutor;

Art. 4º. Dê-se ciência ao interessado,
aos agentes de trânsito e à Coordenadoria de
Habilitação para as providências cabíveis;

Art. 5º.  Esta portaria entra em vigor a
partir desta data

PORTARIA N. º 3323,
DE 17 DE DEZEMBRO DE 2009.

Suspensão do Direito de Dirigir por
apreensão da Carteira Nacional de
Habilitação e dá outras providências.

O PRESIDENTE DO DEPARTAMENTO
DE TRÂNSITO DO ESTADO DO TOCANTINS,
no uso de suas atribuições legais, pela
competência que lhe fora atribuída pelo Ato n°
2995NM de 09 de setembro de 2009, publicado
no Diário Oficial n°2. 972, de 10 de setembro
de 2009, combinado com o que consta no Art
22, I do Código de Trânsito Brasileiro;

RESOLVE:

Art. 1º. SUSPENDER o direito de dirigir,
do(a) condutor(a) GISELLY ALMEIDA DA SILVA
pelo prazo de três meses, a partir do dia da
apreensão da Carteira Nacional de Habilitação,
dia 09/04/2009 a 09/07/2010, por infração ao(s)
artigo(s)  244 I do Código de Trânsito Brasileiro,
consoante o que consta do(s) auto(s) de
infração(ões) ns 160607, objeto dos autos do
processo n.º 608/2009;
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Art. 2º. ORDENAR o recolhimento da
Carteira Nacional de Habilitação do referido
condutor sob pena do mesmo incorrer na
penalidade do Art. 162, inc. II e 244, inc. I, § 2.º,
do CTB; a anotação desta portaria no prontuário
do condutor, ressaltando que o desbloqueio só
ocorrerá após cumprido as exigências
constantes deste ato;

Art. 3º. DETERMINAR  que a liberação
da respectiva Carteira Nacional de Habilitação,
seja feita, tão-somente, após ter transcorrido o
período do cumprimento da suspensão
aplicada,  mediante apresentação de
comprovação da participação em curso de
reciclagem e a quitação de todos os débitos
constantes do prontuário deste condutor;

Art. 4º. Dê-se ciência ao interessado,
aos agentes de trânsito e à Coordenadoria de
Habilitação para as providências cabíveis;

Art. 5º.  Esta portaria entra em vigor a
partir desta data.

PORTARIA N. º  3331,
DE  18 DE  DEZEMBRO 2009.

Cancelamento do Direito de Dirigir por
apreensão da CNH e dá outras
providências.

O PRESIDENTE DO DEPARTAMENTO
DE TRÂNSITO DO ESTADO DO TOCANTINS,
no uso de suas atribuições legais, pela
competência que lhe fora atribuída pelo Ato n°
2995NM de 09 de setembro de 2009, publicado
no Diário Oficial n°2. 972, de 10 de setembro
de 2009, combinado com o que consta no Art
22, I do Código de Trânsito Brasileiro;

RESOLVE:

Art. 1º. CASSAR A CARTEIRA NACIONAL
DE HABILITAÇÃO DO DIREITO DE DIRIGIR, do
condutor(a)MARIA DA LUZ SILVA CUNHA, por
infração(ões) ao(s) artigo(s) 162 III  do Código de
Trânsito Brasileiro, consoante o que consta do(s)
auto(s) de infração(ões) n.º625768, objeto dos
autos do processo administrativo n.º  567/2009;

Art. 2º. DETERMINAR  que o reinício do
novo processo de habilitação seja feito, tão-
somente, mediante apresentação de
comprovação de quitação de quaisquer
débito(s) junto ao DETRAN-TO, após 01 (um)
ano poderá reiniciar o processo de habilitação.

Art. 3º. Dê-se ciência ao interessado,
aos agentes de trânsito e à Coordenadoria de
Habilitação para as providências cabíveis;

Art. 4º.  Esta portaria entra em vigor a
partir desta data.

PORTARIA N. º  3332,
DE  18 DE  DEZEMBRO 2009.

Cancelamento do Direito de Dirigir por
apreensão da CNH e dá outras
providências.

O PRESIDENTE DO DEPARTAMENTO
DE TRÂNSITO DO ESTADO DO TOCANTINS,
no uso de suas atribuições legais, pela
competência que lhe fora atribuída pelo Ato n°
2995NM de 09 de setembro de 2009, publicado
no Diário Oficial n°2. 972, de 10 de setembro
de 2009, combinado com o que consta no Art
22, I do Código de Trânsito Brasileiro;

RESOLVE:

Art. 1º. CASSAR A CARTEIRA NACIONAL
DE HABILITAÇÃO DO DIREITO DE DIRIGIR, do
condutor(a)ESTEVÃO MAMEDE LIMA , por
infração(ões) ao(s) artigo(s) 162   do Código de
Trânsito Brasileiro, consoante o que consta do(s)
auto(s) de infração(ões) n.º656085, objeto dos
autos do processo administrativo n.º  512/2009;

Art. 2º. DETERMINAR  que o reinício do
novo processo de habilitação seja feito, tão-
somente, mediante apresentação de
comprovação de quitação de quaisquer
débito(s) junto ao DETRAN-TO, após 01 (um)
ano poderá reiniciar o processo de habilitação.

Art. 3º. Dê-se ciência ao interessado,
aos agentes de trânsito e à Coordenadoria de
Habilitação para as providências cabíveis;

Art. 4º.  Esta portaria entra em vigor a
partir desta data.

PORTARIA N. º 3333,
DE  18 DE  DEZEMBRO 2009.

Cancelamento do Direito de Dirigir por
apreensão da CNH e dá outras
providências.

O PRESIDENTE DO DEPARTAMENTO
DE TRÂNSITO DO ESTADO DO TOCANTINS,
no uso de suas atribuições legais, pela
competência que lhe fora atribuída pelo Ato n°
2995NM de 09 de setembro de 2009, publicado
no Diário Oficial n°2. 972, de 10 de setembro
de 2009, combinado com o que consta no Art
22, I do Código de Trânsito Brasileiro;

RESOLVE:

Art. 1º. CASSAR A CARTEIRA NACIONAL
DE HABILITAÇÃO DO DIREITO DE DIRIGIR, do
condutor(a) EDVAN ALVES DA SILVA, por
infração(ões) ao(s) artigo(s) 162  V do Código
de Trânsito Brasileiro, consoante o que consta
do(s) auto(s) de infração(ões) n.º621317, objeto
dos autos do processo administrativo n.º  568/
2009;

Art. 2º. DETERMINAR  que o reinício do
novo processo de habilitação seja feito, tão-
somente, mediante apresentação de
comprovação de quitação de quaisquer
débito(s) junto ao DETRAN-TO, após 01 (um)
ano poderá reiniciar o processo de habilitação.

Art. 3º. Dê-se ciência ao interessado,
aos agentes de trânsito e à Coordenadoria de
Habilitação para as providências cabíveis;

Art. 4º.  Esta portaria entra em vigor a
partir desta data.

PORTARIA N. º 3339 ,
 DE 21  DE DEZEMBRO DE 2009.

Suspensão do Direito de Dirigir por
apreensão da Carteira Nacional de
Habilitação e dá outras providências.

O PRESIDENTE DO DEPARTAMENTO
DE TRÂNSITO DO ESTADO DO TOCANTINS,
no uso de suas atribuições legais, pela
competência que lhe fora atribuída pelo Ato n°
2995NM de 09 de setembro de 2009, publicado
no Diário Oficial n°2. 972, de 10 de setembro
de 2009, combinado com o que consta no Art
22, I do Código de Trânsito Brasileiro;

RESOLVE:

Art. 1º. SUSPENDER o direito de dirigir,
do(a) condutor(a) EDIVALDO SOARES DE
SOUSA pelo prazo de doze meses, a partir do
dia da apreensão da Carteira Nacional de
Habilitação, dia 13/09/2009 a 13/09/2010, por
infração ao(s) artigo(s)  175 do Código de
Trânsito Brasileiro, consoante o que consta
do(s) auto(s) de infração(ões) ns 630263, objeto
dos autos do processo n.º 585/2009;

Art. 2º. ORDENAR  o recolhimento da
Carteira Nacional de Habilitação do referido
condutor sob pena do mesmo incorrer na
penalidade do Art. 162, inc. II e 244, inc. I, § 2.º,
do CTB;  a anotação desta portaria no prontuário
do condutor, ressaltando que o desbloqueio só
ocorrerá após cumprido as exigências
constantes deste ato;

Art. 3º. DETERMINAR  que a liberação
da respectiva Carteira Nacional de Habilitação,
seja feita, tão-somente, após ter transcorrido o
período do cumprimento da suspensão
aplicada,  mediante apresentação de
comprovação da participação em curso de
reciclagem e a quitação de todos os débitos
constantes do prontuário deste condutor;

Art. 4º. Dê-se ciência ao interessado,
aos agentes de trânsito e à Coordenadoria de
Habilitação para as providências cabíveis;

Art. 5º.  Esta portaria entra em vigor a
partir desta data.

PORTARIA N. º 3340 ,
DE 21  DE DEZEMBRO DE 2009.

Suspensão do Direito de Dirigir por
apreensão da Carteira Nacional de
Habilitação e dá outras providências.

O PRESIDENTE DO DEPARTAMENTO
DE TRÂNSITO DO ESTADO DO TOCANTINS,
no uso de suas atribuições legais, pela
competência que lhe fora atribuída pelo Ato n°
2995NM de 09 de setembro de 2009, publicado
no Diário Oficial n°2. 972, de 10 de setembro
de 2009, combinado com o que consta no Art
22, I do Código de Trânsito Brasileiro;

RESOLVE:

Art. 1º. SUSPENDER o direito de dirigir,
do(a) condutor(a) JAAZIEL CARVALHO COSTA
pelo prazo de doze meses, a partir do dia da
apreensão da Carteira Nacional de Habilitação,
dia 25/09/2009 a 25/09/2010, por infração ao(s)
artigo(s)  165 do Código de Trânsito Brasileiro,
consoante o que consta do(s) auto(s) de
infração(ões) ns 622280, objeto dos autos do
processo n.º 578/2009;

Art. 2º. ORDENAR  o recolhimento da
Carteira Nacional de Habilitação do referido
condutor sob pena do mesmo incorrer na
penalidade do Art. 162, inc. II e 244, inc. I, § 2.º,
do CTB;  a anotação desta portaria no prontuário
do condutor, ressaltando que o desbloqueio só
ocorrerá após cumprido as exigências
constantes deste ato;

Art. 3º. DETERMINAR  que a liberação
da respectiva Carteira Nacional de Habilitação,
seja feita, tão-somente, após ter transcorrido o
período do cumprimento da suspensão
aplicada,  mediante apresentação de
comprovação da participação em curso de
reciclagem e a quitação de todos os débitos
constantes do prontuário deste condutor;

Art. 4º. Dê-se ciência ao interessado,
aos agentes de trânsito e à Coordenadoria de
Habilitação para as providências cabíveis;

Art. 5º.  Esta portaria entra em vigor a
partir desta data.

PORTARIA N. º 3341 ,
DE 21  DE DEZEMBRO DE 2009.

Suspensão do Direito de Dirigir por
apreensão da Carteira Nacional de
Habilitação e dá outras providências.

O PRESIDENTE DO DEPARTAMENTO
DE TRÂNSITO DO ESTADO DO TOCANTINS,
no uso de suas atribuições legais, pela
competência que lhe fora atribuída pelo Ato n°
2995NM de 09 de setembro de 2009, publicado
no Diário Oficial n°2. 972, de 10 de setembro
de 2009, combinado com o que consta no Art
22, I do Código de Trânsito Brasileiro;

RESOLVE:

Art. 1º. SUSPENDER o direito de dirigir,
do(a) condutor(a) MANOEL TEOGINES
MARTINS pelo prazo de doze meses, a partir do
dia da apreensão da Carteira Nacional de
Habilitação, dia 16/10/2009 a 16/10/2010, por
infração ao(s) artigo(s)  165 do Código de
Trânsito Brasileiro, consoante o que consta
do(s) auto(s) de infração(ões) ns 660812, objeto
dos autos do processo n.º 591/2009;
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Art. 2º. ORDENAR  o recolhimento da
Carteira Nacional de Habilitação do referido
condutor sob pena do mesmo incorrer na
penalidade do Art. 162, inc. II e 244, inc. I, § 2.º,
do CTB;  a anotação desta portaria no prontuário
do condutor, ressaltando que o desbloqueio só
ocorrerá após cumprido as exigências
constantes deste ato;

Art. 3º. DETERMINAR  que a liberação
da respectiva Carteira Nacional de Habilitação,
seja feita, tão-somente, após ter transcorrido o
período do cumprimento da suspensão
aplicada,  mediante apresentação de
comprovação da participação em curso de
reciclagem e a quitação de todos os débitos
constantes do prontuário deste condutor;

Art. 4º. Dê-se ciência ao interessado,
aos agentes de trânsito e à Coordenadoria de
Habilitação para as providências cabíveis;

Art. 5º.  Esta portaria entra em vigor a
partir desta data.

PORTARIA N. º 3342 ,
DE 21  DE DEZEMBRO DE 2009.

Suspensão do Direito de Dirigir por
apreensão da Carteira Nacional de
Habilitação e dá outras providências.

O PRESIDENTE DO DEPARTAMENTO
DE TRÂNSITO DO ESTADO DO TOCANTINS,
no uso de suas atribuições legais, pela
competência que lhe fora atribuída pelo Ato n°
2995NM de 09 de setembro de 2009, publicado
no Diário Oficial n°2. 972, de 10 de setembro
de 2009, combinado com o que consta no Art
22, I do Código de Trânsito Brasileiro;

RESOLVE:

Art. 1º. SUSPENDER o direito de dirigir,
do(a) condutor(a) GABRIEL GOMES DA SILVA
pelo prazo de doze meses, a partir do dia da
apreensão da Carteira Nacional de Habilitação,
dia 25/10/2009 a 25/10/2010, por infração ao(s)
artigo(s)  165 do Código de Trânsito Brasileiro,
consoante o que consta do(s) auto(s) de
infração(ões) ns 652748, objeto dos autos do
processo n.º 607/2009;

Art. 2º. ORDENAR  o recolhimento da
Carteira Nacional de Habilitação do referido
condutor sob pena do mesmo incorrer na
penalidade do Art. 162, inc. II e 244, inc. I, § 2.º,
do CTB;  a anotação desta portaria no prontuário
do condutor, ressaltando que o desbloqueio só
ocorrerá após cumprido as exigências
constantes deste ato;

Art. 3º. DETERMINAR  que a liberação
da respectiva Carteira Nacional de Habilitação,
seja feita, tão-somente, após ter transcorrido o
período do cumprimento da suspensão
aplicada,  mediante apresentação de
comprovação da participação em curso de
reciclagem e a quitação de todos os débitos
constantes do prontuário deste condutor;

Art. 4º. Dê-se ciência ao interessado,
aos agentes de trânsito e à Coordenadoria de
Habilitação para as providências cabíveis;

Art. 5º.  Esta portaria entra em vigor a
partir desta data

  PORTARIA N. º 3344 ,
DE 21  DE DEZEMBRO DE 2009.

Suspensão do Direito de Dirigir por
apreensão da Carteira Nacional de
Habilitação e dá outras providências.

O PRESIDENTE DO DEPARTAMENTO
DE TRÂNSITO DO ESTADO DO TOCANTINS,
no uso de suas atribuições legais, pela
competência que lhe fora atribuída pelo Ato n°
2995NM de 09 de setembro de 2009, publicado
no Diário Oficial n°2. 972, de 10 de setembro
de 2009, combinado com o que consta no Art
22, I do Código de Trânsito Brasileiro;

RESOLVE:

Art. 1º. SUSPENDER o direito de dirigir,
do(a) condutor(a) LUIZ MIGUEL CORDEIRO
MARINHO pelo prazo de doze meses, a partir
do dia da apreensão da Carteira Nacional de
Habilitação, dia 05/10/2009 a 05/10/2010, por
infração ao(s) artigo(s)  165 do Código de
Trânsito Brasileiro, consoante o que consta
do(s) auto(s) de infração(ões) ns 622200, objeto
dos autos do processo n.º 547/2009;

Art. 2º. ORDENAR  o recolhimento da
Carteira Nacional de Habilitação do referido
condutor sob pena do mesmo incorrer na
penalidade do Art. 162, inc. II e 244, inc. I, § 2.º,
do CTB;  a anotação desta portaria no prontuário
do condutor, ressaltando que o desbloqueio só
ocorrerá após cumprido as exigências
constantes deste ato;

Art. 3º. DETERMINAR  que a liberação
da respectiva Carteira Nacional de Habilitação,
seja feita, tão-somente, após ter transcorrido o
período do cumprimento da suspensão
aplicada,  mediante apresentação de
comprovação da participação em curso de
reciclagem e a quitação de todos os débitos
constantes do prontuário deste condutor;

Art. 4º. Dê-se ciência ao interessado,
aos agentes de trânsito e à Coordenadoria de
Habilitação para as providências cabíveis;

Art. 5º.  Esta portaria entra em vigor a
partir desta data.

PORTARIA N. º 3345 ,
DE 21  DE DEZEMBRO DE 2009.

Suspensão do Direito de Dirigir por
apreensão da Carteira Nacional de
Habilitação e dá outras providências.

O PRESIDENTE DO DEPARTAMENTO
DE TRÂNSITO DO ESTADO DO TOCANTINS,
no uso de suas atribuições legais, pela
competência que lhe fora atribuída pelo Ato n°
2995NM de 09 de setembro de 2009, publicado
no Diário Oficial n°2. 972, de 10 de setembro
de 2009, combinado com o que consta no Art
22, I do Código de Trânsito Brasileiro;

RESOLVE:

Art. 1º. SUSPENDER o direito de dirigir,
do(a) condutor(a) JOSE RAIMUNDO DE MELO
pelo prazo de doze meses, a partir do dia da
apreensão da Carteira Nacional de Habilitação,
dia 12/09/2009 a 12/09/2010, por infração ao(s)
artigo(s)  165 do Código de Trânsito Brasileiro,
consoante o que consta do(s) auto(s) de
infração(ões) ns 4080291, objeto dos autos do
processo n.º 543/2009;

Art. 2º. ORDENAR  o recolhimento da
Carteira Nacional de Habilitação do referido
condutor sob pena do mesmo incorrer na
penalidade do Art. 162, inc. II e 244, inc. I, § 2.º,
do CTB;  a anotação desta portaria no prontuário
do condutor, ressaltando que o desbloqueio só
ocorrerá após cumprido as exigências
constantes deste ato;

Art. 3º. DETERMINAR  que a liberação
da respectiva Carteira Nacional de Habilitação,
seja feita, tão-somente, após ter transcorrido o
período do cumprimento da suspensão
aplicada,  mediante apresentação de
comprovação da participação em curso de
reciclagem e a quitação de todos os débitos
constantes do prontuário deste condutor;

Art. 4º. Dê-se ciência ao interessado,
aos agentes de trânsito e à Coordenadoria de
Habilitação para as providências cabíveis;

Art. 5º.  Esta portaria entra em vigor a
partir desta data.

PORTARIA N. º 3346 ,
DE 21  DE DEZEMBRO DE 2009.

Suspensão do Direito de Dirigir por
apreensão da Carteira Nacional de
Habilitação e dá outras providências.

O PRESIDENTE DO DEPARTAMENTO
DE TRÂNSITO DO ESTADO DO TOCANTINS,
no uso de suas atribuições legais, pela
competência que lhe fora atribuída pelo Ato n°
2995NM de 09 de setembro de 2009, publicado
no Diário Oficial n°2. 972, de 10 de setembro
de 2009, combinado com o que consta no Art
22, I do Código de Trânsito Brasileiro;

RESOLVE:

Art. 1º. SUSPENDER o direito de dirigir,
do(a) condutor(a) SIVALDO FEITOSA MIRANDA
pelo prazo de doze meses, a partir do dia da
apreensão da Carteira Nacional de Habilitação,
dia 16/10/2009 a 16/10/2010, por infração ao(s)
artigo(s)  165 do Código de Trânsito Brasileiro,
consoante o que consta do(s) auto(s) de
infração(ões) ns 660814, objeto dos autos do
processo n.º 515/2009;

Art. 2º. ORDENAR  o recolhimento da
Carteira Nacional de Habilitação do referido
condutor sob pena do mesmo incorrer na
penalidade do Art. 162, inc. II e 244, inc. I, § 2.º,
do CTB;  a anotação desta portaria no prontuário
do condutor, ressaltando que o desbloqueio só
ocorrerá após cumprido as exigências
constantes deste ato;

Art. 3º. DETERMINAR  que a liberação
da respectiva Carteira Nacional de Habilitação,
seja feita, tão-somente, após ter transcorrido o
período do cumprimento da suspensão
aplicada,  mediante apresentação de
comprovação da participação em curso de
reciclagem e a quitação de todos os débitos
constantes do prontuário deste condutor;

Art. 4º. Dê-se ciência ao interessado,
aos agentes de trânsito e à Coordenadoria de
Habilitação para as providências cabíveis;

Art. 5º.  Esta portaria entra em vigor a
partir desta data.

PORTARIA N. º 3347 ,
 DE 21  DE DEZEMBRO DE 2009.

Suspensão do Direito de Dirigir por
apreensão da Carteira Nacional de Habilitação
e dá outras providências.

O PRESIDENTE DO DEPARTAMENTO
DE TRÂNSITO DO ESTADO DO TOCANTINS,
no uso de suas atribuições legais, pela
competência que lhe fora atribuída pelo Ato n°
2995NM de 09 de setembro de 2009, publicado
no Diário Oficial n°2. 972, de 10 de setembro
de 2009, combinado com o que consta no Art
22, I do Código de Trânsito Brasileiro;

RESOLVE:

Art. 1º. SUSPENDER o direito de dirigir,
do(a) condutor(a) BRUNO DA SILVA MIQUELIN
pelo prazo de doze meses, a partir do dia da
apreensão da Carteira Nacional de Habilitação,
dia 07/09/2009 a 07/09/2010, por infração ao(s)
artigo(s)  165 do Código de Trânsito Brasileiro,
consoante o que consta do(s) auto(s) de
infração(ões) ns 625759, objeto dos autos do
processo n.º 557/2009;

Art. 2º. ORDENAR  o recolhimento da
Carteira Nacional de Habilitação do referido
condutor sob pena do mesmo incorrer na
penalidade do Art. 162, inc. II e 244, inc. I, § 2.º,
do CTB;  a anotação desta portaria no prontuário
do condutor, ressaltando que o desbloqueio só
ocorrerá após cumprido as exigências
constantes deste ato;
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Art. 3º. DETERMINAR  que a liberação
da respectiva Carteira Nacional de Habilitação,
seja feita, tão-somente, após ter transcorrido o
período do cumprimento da suspensão
aplicada,  mediante apresentação de
comprovação da participação em curso de
reciclagem e a quitação de todos os débitos
constantes do prontuário deste condutor;

Art. 4º. Dê-se ciência ao interessado,
aos agentes de trânsito e à Coordenadoria de
Habilitação para as providências cabíveis;

Art. 5º.  Esta portaria entra em vigor a
partir desta data.

PORTARIA N. º 3348 ,
DE 21  DE DEZEMBRO DE 2009.

Suspensão do Direito de Dirigir por
apreensão da Carteira Nacional de
Habilitação e dá outras providências.

O PRESIDENTE DO DEPARTAMENTO
DE TRÂNSITO DO ESTADO DO TOCANTINS,
no uso de suas atribuições legais, pela
competência que lhe fora atribuída pelo Ato n°
2995NM de 09 de setembro de 2009, publicado
no Diário Oficial n°2. 972, de 10 de setembro
de 2009, combinado com o que consta no Art
22, I do Código de Trânsito Brasileiro;

RESOLVE:

Art. 1º. SUSPENDER o direito de dirigir,
do(a) condutor(a) JOSE DIAS PEREIRA DOS
SANTOS FILHO pelo prazo de doze meses, a
partir do dia da apreensão da Carteira Nacional
de Habilitação, dia 13/09/2009 a 13/09/2010,
por infração ao(s) artigo(s)  165 do Código de
Trânsito Brasileiro, consoante o que consta
do(s) auto(s) de infração(ões) ns 625065, objeto
dos autos do processo n.º 549/2009;

Art. 2º. ORDENAR  o recolhimento da
Carteira Nacional de Habilitação do referido
condutor sob pena do mesmo incorrer na
penalidade do Art. 162, inc. II e 244, inc. I, § 2.º,
do CTB;  a anotação desta portaria no prontuário
do condutor, ressaltando que o desbloqueio só
ocorrerá após cumprido as exigências
constantes deste ato;

Art. 3º. DETERMINAR  que a liberação
da respectiva Carteira Nacional de Habilitação,
seja feita, tão-somente, após ter transcorrido o
período do cumprimento da suspensão
aplicada,  mediante apresentação de
comprovação da participação em curso de
reciclagem e a quitação de todos os débitos
constantes do prontuário deste condutor;

Art. 4º. Dê-se ciência ao interessado,
aos agentes de trânsito e à Coordenadoria de
Habilitação para as providências cabíveis;

Art. 5º.  Esta portaria entra em vigor a
partir desta data.

PORTARIA N. º 3349 ,
DE 21  DE DEZEMBRO DE 2009.

Suspensão do Direito de Dirigir por
apreensão da Carteira Nacional de
Habilitação e dá outras providências.

O PRESIDENTE DO DEPARTAMENTO
DE TRÂNSITO DO ESTADO DO TOCANTINS,
no uso de suas atribuições legais, pela
competência que lhe fora atribuída pelo Ato n°
2995NM de 09 de setembro de 2009, publicado
no Diário Oficial n°2. 972, de 10 de setembro
de 2009, combinado com o que consta no Art
22, I do Código de Trânsito Brasileiro;

RESOLVE:

Art. 1º. SUSPENDER o direito de dirigir,
do(a) condutor(a) DIONISIO PEREIRA DOS
SANTOS pelo prazo de doze meses, a partir do
dia da apreensão da Carteira Nacional de
Habilitação, dia 09/10/2009 a 09/10/2010, por
infração ao(s) artigo(s)  165 do Código de
Trânsito Brasileiro, consoante o que consta
do(s) auto(s) de infração(ões) ns 622457, objeto
dos autos do processo n.º 575/2009;

Art. 2º. ORDENAR  o recolhimento da
Carteira Nacional de Habilitação do referido
condutor sob pena do mesmo incorrer na
penalidade do Art. 162, inc. II e 244, inc. I, § 2.º,
do CTB;  a anotação desta portaria no prontuário
do condutor, ressaltando que o desbloqueio só
ocorrerá após cumprido as exigências
constantes deste ato;

Art. 3º. DETERMINAR  que a liberação
da respectiva Carteira Nacional de Habilitação,
seja feita, tão-somente, após ter transcorrido o
período do cumprimento da suspensão
aplicada,  mediante apresentação de
comprovação da participação em curso de
reciclagem e a quitação de todos os débitos
constantes do prontuário deste condutor;

Art. 4º. Dê-se ciência ao interessado,
aos agentes de trânsito e à Coordenadoria de
Habilitação para as providências cabíveis;

Art. 5º.  Esta portaria entra em vigor a
partir desta data.

PORTARIA N. º 3351 ,
DE 21  DE DEZEMBRO DE 2009.

Suspensão do Direito de Dirigir por
apreensão da Carteira Nacional de
Habilitação e dá outras providências.

O PRESIDENTE DO DEPARTAMENTO
DE TRÂNSITO DO ESTADO DO TOCANTINS,
no uso de suas atribuições legais, pela
competência que lhe fora atribuída pelo Ato n°
2995NM de 09 de setembro de 2009, publicado
no Diário Oficial n°2. 972, de 10 de setembro
de 2009, combinado com o que consta no Art
22, I do Código de Trânsito Brasileiro;

RESOLVE:

Art. 1º. SUSPENDER o direito de dirigir,
do(a) condutor(a) FERNANDA DA SILVA
CERQUEIRA pelo prazo de três meses, a partir
do dia da apreensão da Carteira Nacional de
Habilitação, dia 25/09/2009 a 25/12/2009, por
infração ao(s) artigo(s)  244 V do Código de
Trânsito Brasileiro, consoante o que consta
do(s) auto(s) de infração(ões) ns 622669, objeto
dos autos do processo n.º 541/2009;

Art. 2º. ORDENAR  o recolhimento da
Carteira Nacional de Habilitação do referido
condutor sob pena do mesmo incorrer na
penalidade do Art. 162, inc. II e 244, inc. I, § 2.º,
do CTB;  a anotação desta portaria no prontuário
do condutor, ressaltando que o desbloqueio só
ocorrerá após cumprido as exigências
constantes deste ato;

Art. 3º. DETERMINAR  que a liberação
da respectiva Carteira Nacional de Habilitação,
seja feita, tão-somente, após ter transcorrido o
período do cumprimento da suspensão
aplicada,  mediante apresentação de
comprovação da participação em curso de
reciclagem e a quitação de todos os débitos
constantes do prontuário deste condutor;

Art. 4º. Dê-se ciência ao interessado,
aos agentes de trânsito e à Coordenadoria de
Habilitação para as providências cabíveis;

Art. 5º.  Esta portaria entra em vigor a
partir desta data.

PORTARIA N. º 3352 ,
DE 21  DE DEZEMBRO DE 2009.

Suspensão do Direito de Dirigir por
apreensão da Carteira Nacional de
Habilitação e dá outras providências.

O PRESIDENTE DO DEPARTAMENTO
DE TRÂNSITO DO ESTADO DO TOCANTINS,
no uso de suas atribuições legais, pela
competência que lhe fora atribuída pelo Ato n°
2995NM de 09 de setembro de 2009, publicado
no Diário Oficial n°2. 972, de 10 de setembro
de 2009, combinado com o que consta no Art
22, I do Código de Trânsito Brasileiro;

RESOLVE:

Art. 1º. SUSPENDER o direito de dirigir,
do(a) condutor(a) GLENDO FERREIRA DE
MATOS pelo prazo de três meses, a partir do
dia da apreensão da Carteira Nacional de
Habilitação, dia 26/09/2009 a 26/12/2009, por
infração ao(s) artigo(s)  175 do Código de
Trânsito Brasileiro, consoante o que consta
do(s) auto(s) de infração(ões) ns 641996, objeto
dos autos do processo n.º 566/2009;

Art. 2º. ORDENAR  o recolhimento da
Carteira Nacional de Habilitação do referido
condutor sob pena do mesmo incorrer na
penalidade do Art. 162, inc. II e 244, inc. I, § 2.º,
do CTB;  a anotação desta portaria no prontuário
do condutor, ressaltando que o desbloqueio só
ocorrerá após cumprido as exigências
constantes deste ato;

Art. 3º. DETERMINAR  que a liberação
da respectiva Carteira Nacional de Habilitação,
seja feita, tão-somente, após ter transcorrido o
período do cumprimento da suspensão
aplicada,  mediante apresentação de
comprovação da participação em curso de
reciclagem e a quitação de todos os débitos
constantes do prontuário deste condutor;

Art. 4º. Dê-se ciência ao interessado,
aos agentes de trânsito e à Coordenadoria de
Habilitação para as providências cabíveis;

Art. 5º.  Esta portaria entra em vigor a
partir desta data.

PORTARIA N. º 3363 ,
DE 22  DE DEZEMBRO DE 2009.

O PRESIDENTE DO DEPARTAMENTO
DE TRÂNSITO DO ESTADO DO TOCANTINS,
no uso de suas atribuições legais, pela
competência que lhe fora atribuída pelo Ato n°
2995NM de 09 de setembro de 2009, publicado
no Diário Oficial n°2. 972, de 10 de setembro
de 2009, combinado com o que consta no Art
22, I do Código de Trânsito Brasileiro, Lei 308/
91 de 17 de outubro d e1991, e art 6º, do Decreto
nº5.523, de 07 de abril de 1992, em atenção à
conveniência do serviço e a necessidade de
continuidade das atividades desenvolvidas pela
Assessoria Jurídica do DETRAN/TO.

RESOLVE:

Art. 1º. DELEGAR competência ao
servidor Luiz Carlos Prestes Seixas, Chefe da
assessoria Jurídica do DETRAN/TO, matrícula
nº 8162298-8, com poderes para assinar todos
os documentos da Assessoria Jurídica,  exceto
os despachos, Edital de Notificação de Leilão
de Veículos Apreendidos, no Diário Oficial e
Jornal de maior circulação e Notificação
individual de leilão de veículos Apreendidos,
durante a ausência  do titular deste Órgão a
partir de 22 de dezembro de 2009.

GABINETE DO PRESIDENTE, em
palmas, aos 22 dias do mês de dezembro

PORTARIA N. º 3370 ,
DE 17  DE DEZEMBRO DE 2009.

Suspensão do Direito de Dirigir por
apreensão da Carteira Nacional de
Habilitação e dá outras providências.

O PRESIDENTE DO DEPARTAMENTO
DE TRÂNSITO DO ESTADO DO TOCANTINS,
no uso de suas atribuições legais, pela
competência que lhe fora atribuída pelo Ato n°
2995NM de 09 de setembro de 2009, publicado
no Diário Oficial n°2. 972, de 10 de setembro
de 2009, combinado com o que consta no Art
22, I do Código de Trânsito Brasileiro;

RESOLVE:

Art. 1º. SUSPENDER o direito de dirigir,
do(a) condutor(a) MAURICIO RODRIGUES
PINHEIRO pelo prazo de três meses, a partir
do dia da apreensão da Carteira Nacional de
Habilitação, dia 12/10/2009 a 12/01/2010, por
infração ao(s) artigo(s)  244 II do Código de
Trânsito Brasileiro, consoante o que consta
do(s) auto(s) de infração(ões) ns653110, objeto
dos autos do processo n.º 546/2009;
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Art. 2º. ORDENAR  o recolhimento da
Carteira Nacional de Habilitação do referido
condutor sob pena do mesmo incorrer na
penalidade do Art. 162, inc. II e 244, inc. I, § 2.º,
do CTB;  a anotação desta portaria no prontuário
do condutor, ressaltando que o desbloqueio só
ocorrerá após cumprido as exigências
constantes deste ato;

Art. 3º. DETERMINAR  que a liberação
da respectiva Carteira Nacional de Habilitação,
seja feita, tão-somente, após ter transcorrido o
período do cumprimento da suspensão
aplicada,  mediante apresentação de
comprovação da participação em curso de
reciclagem e a quitação de todos os débitos
constantes do prontuário deste condutor;

Art. 4º. Dê-se ciência ao interessado,
aos agentes de trânsito e à Coordenadoria de
Habilitação para as providências cabíveis;

Art. 5º.  Esta portaria entra em vigor a
partir desta data.

PORTARIA N. º 3371,
DE 17  DE DEZEMBRO DE 2009.

Suspensão do Direito de Dirigir por
apreensão da Carteira Nacional de
Habilitação e dá outras providências.

O PRESIDENTE DO DEPARTAMENTO
DE TRÂNSITO DO ESTADO DO TOCANTINS,
no uso de suas atribuições legais, pela
competência que lhe fora atribuída pelo Ato n°
2995NM de 09 de setembro de 2009, publicado
no Diário Oficial n°2. 972, de 10 de setembro
de 2009, combinado com o que consta no Art
22, I do Código de Trânsito Brasileiro;

RESOLVE:

Art. 1º. SUSPENDER o direito de dirigir,
do(a) condutor(a) FERNANDO OLIVEIRA
NEGRES pelo prazo de três meses, a partir do
dia da apreensão da Carteira Nacional de
Habilitação, dia 06/09/2009 a 06/12/2009, por
infração ao(s) artigo(s)  244 II do Código de
Trânsito Brasileiro, consoante o que consta
do(s) auto(s) de infração(ões) ns 625755, objeto
dos autos do processo n.º 559/2009;

Art. 2º. ORDENAR  o recolhimento da
Carteira Nacional de Habilitação do referido
condutor sob pena do mesmo incorrer na
penalidade do Art. 162, inc. II e 244, inc. I, § 2.º,
do CTB;  a anotação desta portaria no prontuário
do condutor, ressaltando que o desbloqueio só
ocorrerá após cumprido as exigências
constantes deste ato;

Art. 3º. DETERMINAR  que a liberação
da respectiva Carteira Nacional de Habilitação,
seja feita, tão-somente, após ter transcorrido o
período do cumprimento da suspensão
aplicada,  mediante apresentação de
comprovação da participação em curso de
reciclagem e a quitação de todos os débitos
constantes do prontuário deste condutor;

Art. 4º. Dê-se ciência ao interessado,
aos agentes de trânsito e à Coordenadoria de
Habilitação para as providências cabíveis;

Art. 5º.  Esta portaria entra em vigor a
partir desta data.

PORTARIA N. º 3372,
DE 17  DE DEZEMBRO DE 2009.

Suspensão do Direito de Dirigir por
apreensão da Carteira Nacional de
Habilitação e dá outras providências.

O PRESIDENTE DO DEPARTAMENTO
DE TRÂNSITO DO ESTADO DO TOCANTINS,
no uso de suas atribuições legais, pela
competência que lhe fora atribuída pelo Ato n°
2995NM de 09 de setembro de 2009, publicado
no Diário Oficial n°2. 972, de 10 de setembro
de 2009, combinado com o que consta no Art
22, I do Código de Trânsito Brasileiro;

RESOLVE:

Art. 1º. SUSPENDER o direito de dirigir,
do(a) condutor(a) CASSIO ALVES ARAUJO pelo
prazo de três meses, a partir do dia da
apreensão da Carteira Nacional de Habilitação,
dia 21/09/2009 a 21/12/2009, por infração ao(s)
artigo(s)  244 II do Código de Trânsito Brasileiro,
consoante o que consta do(s) auto(s) de
infração(ões) nsA009 200324, objeto dos autos
do processo n.º 544/2009;

Art. 2º. ORDENAR  o recolhimento da
Carteira Nacional de Habilitação do referido
condutor sob pena do mesmo incorrer na
penalidade do Art. 162, inc. II e 244, inc. I, § 2.º,
do CTB;  a anotação desta portaria no prontuário
do condutor, ressaltando que o desbloqueio só
ocorrerá após cumprido as exigências
constantes deste ato;

Art. 3º. DETERMINAR  que a liberação
da respectiva Carteira Nacional de Habilitação,
seja feita, tão-somente, após ter transcorrido o
período do cumprimento da suspensão
aplicada,  mediante apresentação de
comprovação da participação em curso de
reciclagem e a quitação de todos os débitos
constantes do prontuário deste condutor;

Art. 4º. Dê-se ciência ao interessado,
aos agentes de trânsito e à Coordenadoria de
Habilitação para as providências cabíveis;

Art. 5º.  Esta portaria entra em vigor a
partir desta data.

PORTARIA N. º 3373,
 DE 21  DE DEZEMBRO DE 2009.

Suspensão do Direito de Dirigir por
apreensão da Carteira Nacional de
Habilitação e dá outras providências.

O PRESIDENTE DO DEPARTAMENTO
DE TRÂNSITO DO ESTADO DO TOCANTINS,
no uso de suas atribuições legais, pela
competência que lhe fora atribuída pelo Ato n°
2995NM de 09 de setembro de 2009, publicado
no Diário Oficial n°2. 972, de 10 de setembro
de 2009, combinado com o que consta no Art
22, I do Código de Trânsito Brasileiro;

RESOLVE:

Art. 1º. SUSPENDER o direito de dirigir,
do(a) condutor(a) CLAUDENICE LEITE DE
BRITO pelo prazo de doze meses, a partir do
dia da apreensão da Carteira Nacional de
Habilitação, dia 15/09/2009 a 15/09/2010, por
infração ao(s) artigo(s)  165 do Código de
Trânsito Brasileiro, consoante o que consta
do(s) auto(s) de infração(ões) ns 009743211,
objeto dos autos do processo n.º 554/2009;

Art. 2º. ORDENAR  o recolhimento da
Carteira Nacional de Habilitação do referido
condutor sob pena do mesmo incorrer na
penalidade do Art. 162, inc. II e 244, inc. I, § 2.º,
do CTB;  a anotação desta portaria no prontuário
do condutor, ressaltando que o desbloqueio só
ocorrerá após cumprido as exigências
constantes deste ato;

Art. 3º. DETERMINAR  que a liberação
da respectiva Carteira Nacional de Habilitação,
seja feita, tão-somente, após ter transcorrido o
período do cumprimento da suspensão
aplicada, mediante apresentação de
comprovação da participação em curso de
reciclagem e a quitação de todos os débitos
constantes do prontuário deste condutor;

Art. 4º. Dê-se ciência ao interessado,
aos agentes de trânsito e à Coordenadoria de
Habilitação para as providências cabíveis;

Art. 5º.  Esta portaria entra em vigor a
partir desta data.

RURALTINS

Presidente: JOSÉ ELIAS JÚNIOR

PORTARIA Nº. 358
de 22 de dezembro de 2009.

O PRESIDENTE DO INSTITUTO DE
DESENVOLVIMENTO RURAL DO ESTADO DO
TOCANTINS – RURALTINS, no uso de suas
atribuições legais que lhe confere o Regimento
Interno, aprovado pelo Decreto n° 10.643 de 11
de julho de 1994, combinado com o art. 37, da
Lei 1818 de 23 de agosto de 2007.

CONSIDERANDO o disposto da lei
acima mencionada, e por necessidade dos
serviços;

RESOLVE:

Art. 1º DESIGNAR, a servidor MÁRIO
OTÁVIO CELLA, matrícula nº. 217689-1,
Extensionista Rural, para responder pelo cargo
de Chefe de Unidade Local de Execução de
Serviços DAS-3, na ULES de Palmas, por motivo
férias do seu titular, PEDRO DA SILVA
PIMENTEL, matrícula nº 221597-7, no período
de 04/01/2010 a 02/02/2010.

Art. 2º Esta portaria entra em vigor, a
partir da data da sua publicação.

PORTARIA Nº. 359
de 22 de dezembro de 2009.

O PRESIDENTE DO INSTITUTO DE
DESENVOLVIMENTO RURAL DO TOCANTINS
– RURALTINS, no uso de suas atribuições
legais que lhe confere o Regimento Interno,
aprovado pelo Decreto nº. 10.643, de 11 de julho
de 1994, combinando com o art. 35 § 1º, inciso
I, da Lei 1.818 de 23 de agosto de 2007.

Art. 1º RESOLVE, determinar a fruição
de 30 (trinta) dias de férias da servidora BIANCA
CASTANHEIRA RODRIGUES, matrícula
874065-8, Assessoramento Direto AD-8,
Período Aquisitivo 2008/2009, com Lotação
na Coordenadoria de Finanças, no período
de 04/01/2010 a 02/02/2010, suspensa pelo
Portaria nº 243 de 19 de agosto de 2009.

Art. 2º Esta Portaria entra em vigor, a
partir da data da sua publicação.

PORTARIA Nº. 360
de 22 de dezembro de 2009.

O PRESIDENTE DO INSTITUTO DE
DESENVOLVIMENTO RURAL DO TOCANTINS
– RURALTINS, no uso de suas atribuições
legais que lhe confere o Regimento Interno,
aprovado pelo Decreto nº. 10.643, de 11 de julho
de 1994, combinando com o art. 35 § 1º, inciso
I, da Lei 1.818 de 23 de agosto de 2007.

Art. 1º RESOLVE, determinar a fruição
de 30 (trinta) dias de férias do servidor MARCO
AURÉLIO GONÇALVES VAZ, matrícula 878406-0,
cargo em comissão de Chefe de Unidade Local
de Execução de Serviços DAS-3, Período
Aquisitivo 2008/2009, com Lotação na ULES de
Fortaleza do Tabocão, no período de 04/01/2010
a 02/02/2010, suspensa pela Portaria Nº 323
de 19 de novembro de 2009.

Art. 2º Esta Portaria entra em vigor, a
partir da data da sua publicação.
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PORTARIA Nº. 361
de 22 de dezembro de 2009.

O PRESIDENTE DO INSTITUTO DE
DESENVOLVIMENTO RURAL DO ESTADO DO
TOCANTINS – RURALTINS, no uso de suas
atribuições legais que lhe confere o Regimento
Interno, aprovado pelo Decreto n° 10.643 de 11
de julho de 1994, combinado com o art. 37, da
Lei 1818 de 23 de agosto de 2007.

CONSIDERANDO o disposto da lei
acima mencionada, e por necessidade dos
serviços;

RESOLVE:

Art. 1º DESIGNAR, a servidor LEANDRO
CRUZ DO NASCIMENTO, matrícula nº. 866518-4,
Assessoramento Direto AD-4, para
cumulativamente, sem prejuízo de suas
atribuições para responder pelo cargo de Chefe
de Unidade Local de Execução de Serviços
DAS-3, na ULES de Brejinho de Nazaré, por
motivo férias do seu titular, ADILSON ARRUDA
ALVES, matrícula nº 874069-1, no período de
02/01/2010 a 31/01/2010.

Art. 2º Esta portaria entra em vigor, a
partir da data da sua publicação.

PORTARIA Nº. 362
de 22 de dezembro de 2009.

O PRESIDENTE DO INSTITUTO DE
DESENVOLVIMENTO RURAL DO ESTADO DO
TOCANTINS – RURALTINS, no uso de suas
atribuições legais que lhe confere o Regimento
Interno, aprovado pelo Decreto n° 10.643 de 11
de julho de 1994, combinado com o art. 37, da
Lei 1818 de 23 de agosto de 2007.

CONSIDERANDO o disposto da lei
acima mencionada, e por necessidade dos
serviços;

RESOLVE:

Art. 1º DESIGNAR, o servidor
FRANCISCO BATISTA DOS SANTOS, matrícula
nº. 862709-6, Técnico em Extensão Rural, para
cumulativamente, sem prejuízo de suas
atribuições para responder pelo cargo de Chefe
de Unidade Local de Execução de Serviços
DAS-3, na ULES de Marianópolis, por motivo
férias da sua titular, SILVIA MARIA SILVA ARAÚJO,
matrícula nº 854623-1, no período de 21/12/
2009 a 19/01/2010.

Art. 2º Esta portaria entra em vigor, a
partir da data da sua publicação.

PORTARIA Nº. 363
de 22 de dezembro de 2009.

O PRESIDENTE DO INSTITUTO DE
DESENVOLVIMENTO RURAL DO TOCANTINS
– RURALTINS, no uso de suas atribuições
legais que lhe confere o Regimento Interno,
aprovado pelo Decreto nº. 10.643, de 11 de julho
de 1994, combinando com o art. 35 § 1º, inciso I,
da Lei 1.818 de 23 de agosto de 2007.

Art. 1º RESOLVE, determinar a fruição
de 15 (quinze) dias de férias da servidora
ELIANE DE OLIVEIRA DA SILVA, matrícula
878312-8, Assessoramento Direto AD-6,
Período Aquisitivo 2008/2009, com Lotação na
Coordenadoria de Meio Ambiente, no período
de 04/01/2010 a 18/01/2010, suspensa pela
Portaria nº 245 de 21 de agosto de 2009.

Art. 2º Esta Portaria entra em vigor, a
partir da data da sua publicação.

PORTARIA Nº. 364
de 22 de dezembro de 2009.

O PRESIDENTE DO INSTITUTO DE
DESENVOLVIMENTO RURAL DO TOCANTINS
– RURALTINS, no uso de suas atribuições
legais que lhe confere o Regimento Interno,
aprovado pelo Decreto nº. 10.643, de 11 de julho
de 1994, combinando com o art. 35 § 1º, inciso I,
da Lei 1.818 de 23 de agosto de 2007.

Art. 1º RESOLVE, determinar a fruição
de 30 (trinta) dias de férias da servidora
ROSINEIDE GOMES VIEIRA, matrícula 704792-4,
Assistente Administrativo, Período Aquisitivo
2008/2009, com Lotação na Coordenadoria de
Planejamento, no período de 04/01/2010 a
02/02/2010, suspensa pela Portaria nº 263 de
09 de setembro de 2009.

Art. 2º Esta Portaria entra em vigor, a
partir da data da sua publicação.

PORTARIA Nº. 365
de 22 de dezembro de 2009.

O PRESIDENTE DO INSTITUTO DE
DESENVOLVIMENTO RURAL DO TOCANTINS
– RURALTINS, no uso de suas atribuições
legais que lhe confere o Regimento Interno,
aprovado pelo Decreto nº. 10.643, de 11 de julho
de 1994, combinando com o art. 35 § 1º, inciso
I, da Lei 1.818 de 23 de agosto de 2007.

Art. 1º RESOLVE, determinar a fruição
de 30 (trinta) dias de férias do servidor RENATO
BUZOLIN, matrícula 201685-1, Médico
Veterinário/Gerente de Programa DAS-4,
Período Aquisitivo 2004/2005, com Lotação na
Coordenadoria de Assistência Técnica e
Extensão Rural, no período de 04/01/2010 a 02/
02/2010, suspensa pela Portaria Nº 239 de 22
de agosto de 2005.

Art. 2º Esta Portaria entra em vigor, a
partir da data da sua publicação.

PORTARIA Nº. 366
de 22 de dezembro de 2009.

O PRESIDENTE DO INSTITUTO DE
DESENVOLVIMENTO RURAL DO TOCANTINS
– RURALTINS, no uso de suas atribuições
legais que lhe confere o Regimento Interno,
aprovado pelo Decreto nº. 10.643, de 11 de julho
de 1994, combinando com o art. 35 § 1º, inciso I,
da Lei 1.818 de 23 de agosto de 2007.

Art. 1º RESOLVE, determinar a fruição
de 30 (trinta) dias de férias do servidor IVAN
NUNES SOARES PEIXOTO, matrícula 866791-8,
Técnico em Extensão Rural/Chefe de Unidade
Local de Execução de Serviços DAS-3, Período
Aquisitivo 2008/2009, com Lotação na ULES de
São Valério, no período de 04/01/2010 a 02/02/
2010, suspensa pela PORTARIA Nº 075 de 17
de março de 2009.

Art. 2º Esta Portaria entra em vigor, a
partir da data da sua publicação.

PORTARIA Nº. 367
de 22 de dezembro de 2009.

O PRESIDENTE DO INSTITUTO DE
DESENVOLVIMENTO RURAL DO TOCANTINS
– RURALTINS, no uso de suas atribuições
legais que lhe confere o Regimento Interno,
aprovado pelo Decreto nº. 10.643, de 11 de julho
de 1994, combinando com o art. 35 § 1º, inciso I,
da Lei 1.818 de 23 de agosto de 2007.

Art. 1º RESOLVE, determinar a fruição
de 15 (quinze) dias de férias da servidora
AMANDA OLIVEIRA SANTOS, matrícula 844387-4,
Gerente de Programa DAS-4, Período Aquisitivo
2008/2009, com Lotação na Coordenadoria de
Meio Ambiente, no período de 04/01/2010 a 18/
01/2010, suspensa pelo PORTARIA Nº 246 de
21 de agosto de 2009.

Art. 2º Esta Portaria entra em vigor, a
partir da data da sua publicação.

PORTARIA Nº. 368
de 22 de dezembro de 2009.

O PRESIDENTE DO INSTITUTO DE
DESENVOLVIMENTO RURAL DO TOCANTINS
– RURALTINS, no uso de suas atribuições
legais que lhe confere o Regimento Interno,
aprovado pelo Decreto nº. 10.643, de 11 de julho
de 1994, combinando com o art. 35 § 1º, inciso I,
da Lei 1.818 de 23 de agosto de 2007.

Art. 1º RESOLVE, determinar a fruição
de 15 (quinze) dias de férias da servidora
CLÁUDIA ROSSEY CARDOSO RODRIGUES,
matrícula nº 850089-4, cargo em comissão de
Assessoramento Superior DAS-1, com Lotação
no Gabinete do Presidente, no período de 04/
01/2010 a 18/01/2010, suspensa pela Portaria
nº 236 de 17 de agosto de 2009.

Art. 2º Esta Portaria entra em vigor, a
partir da data da sua publicação.

PORTARIA Nº. 369
de 22 de dezembro de 2009.

O PRESIDENTE DO INSTITUTO DE
DESENVOLVIMENTO RURAL DO TOCANTINS
– RURALTINS, no uso de suas atribuições
legais que lhe confere o Regimento Interno,
aprovado pelo Decreto nº. 10.643, de 11 de julho
de 1994, combinando com o art. 35 § 1º, inciso I,
da Lei 1.818 de 23 de agosto de 2007.

Art. 1º RESOLVE, determinar a fruição
de 30 (trinta) dias de férias da servidora ANA
PAULA CIRCUNCISÃO NUNES, matrícula nº
845605-4, cargo em comissão de Secretaria
de Gabinete AD-8, com Lotação no Gabinete do
Presidente, no período de 04/01/2010 a 02/02/
2010, suspensa pela Portaria nº 237 de 17 de
agosto de 2009.

Art. 2º Esta Portaria entra em vigor, a
partir da data da sua publicação.

PORTARIA Nº. 370
de 22 de dezembro de 2009.

O PRESIDENTE DO INSTITUTO DE
DESENVOLVIMENTO RURAL DO ESTADO DO
TOCANTINS – RURALTINS, no uso de suas
atribuições legais que lhe confere o Regimento
Interno, aprovado pelo Decreto n° 10.643 de 11
de julho de 1994, combinado com o art. 37, da
Lei 1818 de 23 de agosto de 2007.

CONSIDERANDO o disposto da lei
acima mencionada, e por necessidade dos
serviços;
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RESOLVE:

Art. 1º DESIGNAR, o servidor WAGNER BARBOSA LIMA, matrícula
nº. 836390-1, Técnico em Extensão Rural, para cumulativamente, sem
prejuízo de suas atribuições para responder pelo cargo de Chefe de
Unidade Local de Execução de Serviços DAS-3, na ULES de Pindorama,
por motivo férias da sua titular, IZA MARIA RODRIGUES NERES, matrícula
nº 621544-1, no período de 04/01/2010 a 02/02/2010.

Art. 2º Esta portaria entra em vigor, a partir da data da sua
publicação.

PORTARIA Nº. 371 de 22 de dezembro de 2009.

O PRESIDENTE DO INSTITUTO DE DESENVOLVIMENTO RURAL
DO ESTADO DO TOCANTINS – RURALTINS, no uso de suas atribuições
legais que lhe confere o Regimento Interno, aprovado pelo Decreto n°
10.643 de 11 de julho de 1994, combinado com o art. 37, da Lei 1818 de
23 de agosto de 2007.

CONSIDERANDO o disposto da lei acima mencionada, e por
necessidade dos serviços;

RESOLVE:

Art. 1º DESIGNAR, a servidora SHEILA SILVA AGUIAR MORAIS,
matrícula nº. 198919-7, Assistente Administrativo, para cumulativamente,
sem prejuízo de suas atribuições para responder pelo cargo de Gerente
de Programa DAS-4, na Supervisão Regional de Araguaína, por motivo
férias da sua titular, MARCIETE DUARTE DA SILVA, matrícula nº 682420-
0, no período de 04/01/2010 a 02/02/2010.

Art. 2º Esta portaria entra em vigor, a partir da data da sua
publicação.

PORTARIA Nº. 372 de 23 de dezembro de 2009.

O PRESIDENTE DO INSTITUTO DE DESENVOLVIMENTO RURAL
DO ESTADO DO TOCANTINS – RURALTINS, no uso de suas atribuições
legais que lhe confere o Regimento Interno, aprovado pelo Decreto n°
10.643 de 11 de julho de 1994, combinado com o art. 37, da Lei 1818 de
23 de agosto de 2007.

CONSIDERANDO o disposto da lei acima mencionada, e por
necessidade dos serviços;

RESOLVE:

Art. 1º DESIGNAR, a servidora MARIA JOSÉ RODRIGUES DE
ABREU FARIAS, matrícula nº. 867064-1, Assistente Administrativo,
para cumulativamente, sem prejuízo de suas atribuições para
responder pelo cargo de Chefe de Unidade Local de Execução de
Serviços DAS-3, na ULES de São Valério, por motivo férias do seu
titular, IVAN NUNES SOARES PEIXOTO, matrícula nº 866791-8, no
período de 04/01/2010 a 02/02/2010.

Art. 2º Esta portaria entra em vigor, a partir da data da sua
publicação.

PORTARIA Nº. 373 de 23 de dezembro de 2009.

O PRESIDENTE DO INSTITUTO DE DESENVOLVIMENTO RURAL
DO TOCANTINS – RURALTINS, no uso de suas atribuições legais que
lhe confere o Regimento Interno, aprovado pelo Decreto nº. 10.643, de 11
de julho de 1994, combinando com o art. 35 § 1º, inciso I, da Lei 1.818 de
23 de agosto de 2007.

Art. 1º RESOLVE, determinar a fruição de 30 (trinta) dias de férias
legais do servidor ADILSON ARRUDA ALVES, matrícula nº.874069-1, Chefe
de Unidade Local de Execução de Serviços DAS-3, com Lotação no ULES
de Brejinho do Nazaré, referente ao período aquisitivo 2008/2009, prevista
para o período de 02/01/2010 a 31/01/2010, suspensa pelo Portaria  Nº
258 de 03 de setembro de 2009.

Art. 2º Esta Portaria entra em vigor, a partir da data da sua
publicação.

PORTARIA Nº. 374 de 23 de dezembro de 2009.

O PRESIDENTE DO INSTITUTO DE DESENVOLVIMENTO RURAL
DO ESTADO DO TOCANTINS – RURALTINS, no uso de suas atribuições
legais que lhe confere o Regimento Interno, aprovado pelo Decreto n°
10.643 de 11 de julho de 1994, combinado com o art. 37, da Lei 1818 de
23 de agosto de 2007.

CONSIDERANDO o disposto da lei acima mencionada, e por
necessidade dos serviços;

RESOLVE:

Art. 1º DESIGNAR, o servidor DEMERVAL BEZERRA MAYA,
matrícula nº. 825419-2, Extensionista Rural, para cumulativamente, sem
prejuízo de suas atribuições para responder pelo cargo de Chefe de
Unidade Local de Execução de Serviços DAS-3, na ULES de Monte do
Carmo, por motivo férias do seu titular, MARCUS BEZERRA MAYA,
matrícula nº 854496-4, no período de 04/01/2010 a 02/02/2010.

Art. 2º Esta portaria entra em vigor, a partir da data da sua publicação.

PORTARIA Nº. 375 de 23 de dezembro de 2009.

O PRESIDENTE DO INSTITUTO DE DESENVOLVIMENTO RURAL
DO TOCANTINS – RURALTINS, no uso de suas atribuições legais que
lhe confere o Regimento Interno, aprovado pelo Decreto nº. 10.643, de 11
de julho de 1994, combinando com o art. 35 § 1º, inciso I, da Lei 1.818 de
23 de agosto de 2007.

Art. 1º RESOLVE, determinar a fruição de 30 (trinta) dias de férias
legais do servidor HERETIANO ZENAIDE PAIVA, matrícula nº.854577-4,
Chefe de Unidade Local de Execução de Serviços DAS-3, com Lotação
no ULES de Novo Acordo, referente ao período aquisitivo 2008/2009,
prevista para o período de 04/01/2010 a 02/02/2010, suspensa pelo
Portaria  Nº 271 de 23 de setembro de 2009.

Art. 2º Esta Portaria entra em vigor, a partir da data da sua publicação.

NATURATINS

Presidente: STALIN BEZE BUCAR

PORTARIA/NATURATINS nº 776/2009

OUTORGANTE:Instituto Natureza do Tocantins - NATURATINS.
OUTORGADO: Palac Industria e Comércio de Laticínios Ltda
CPF/CNPJ Nº 02.590.642/0001-13,
PROCESSO:348-1998

O Outorgante autoriza o Outorgado, pelo prazo de 1 (um) ano,
renovável por igual período, a critério do Outorgante, na modalidade de
Autorização, para lançamento de efluente tratado no córregoSinhá (T1)
08° 03’04.9’’ S / 48º 28’01.3,” W, localizado Rua Getúlio Artiaga n° 1.468,
setor Campinas no município de Colinas-TO.Conforme as seguintes
características e limites máximos:

Lançamento de Efluente Industrial Tratado no córrego Sinhá

Vazão de Lançamento(Q):0,001 m3/s m3/s
Carga orgânica (DBO5,20):43,20mg/L
Oxigênio Dissolvido (OD):0,00 mg/L
Temperatura (Temp): 25,0 ºC
Período: Janeiro a Dezembro
Horário: 24h/dia

FUNDAMENTAÇÃO LEGAL: Lei Federal nº9.433/1997, Lei
Estadual nº1.307/2002, Resolução COEMA nº007/05 e Decreto Estadual
n°2432/05.

PORTARIA/NATURATINS nº795/09

OUTORGANTE:Instituto Natureza do Tocantins - NATURATINS.
OUTORGADO:DEPARTAMENTO DE ESTRADAS DE RODAGEM DO
ESTADO DO TOCANTINS – DERTINS
CPF/CNPJ nº:02.503.756/0001-89
PROCESSO:2918/2009

O Outorgante autoriza o Outorgado, pelo prazo de 3 (três) anos,
renovável por igual período, a critério do Outorgante, a Implantação de
pontes de concreto com vigas pré-moldadas e bueiros, no município de
Campos Lindos/TO, com as seguintes características:

Trecho 03: Rancharia, Taquari, Rio Bonito  

Obra Km Coordenadas 
Geográficas 

Extensão 
Ponte(m)

Máx. Cheia 
de Projeto (m)

Folga 
Mínima 

(m) 
Curso d’água 

Ponte 1,05 
08°17’1,25”S 

46°52’32,57”W 
10,00 2,00 0,20 sem nome 

Ponte 3,24 
08°16’53,57”S 

46°53’0,11”W 
10,00 1,80 0,20 sem nome 

Ponte 4,28 
08°17’7,01”S 

46°53’56,30”W 
15,00 2,20 0,20 sem nome  
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Obs.: De acordo com as informações contidas nos autos do
processo, os bueiros 01, 04, 06, 07, 09, 10, 12, 16, 17, 18 e 21 serão
construídos em trechos secos, ou seja, não interferem nos cursos d’água,
sendo dispensável a outorga dos mesmos.

FUNDAMENTAÇÃO LEGAL: Lei Federal nº9.433/1997, Lei
Estadual nº1.307/2002, Resolução COEMA nº006/04 e Decreto Estadual
nº2432/05.

PORTARIA/NATURATINS nº 796/09

OUTORGANTE:Instituto Natureza do Tocantins - NATURATINS
OUTORGADO:Prefeitura Municipal de Angico
CPF/CNPJ nº:25.064.098/0001-71
PROCESSO:3431/2009

O Outorgante autoriza o Outorgado, pelo prazo de 5 (cinco) anos,
renovável por igual período, a critério do Outorgante, a Implantação de
obra civil não linear (bueiro), município de Angico – TO, com as seguintes
características:

Trecho  P.A. Taboca

Bueiro Coordenadas Geográficas Nome Curso 
D’àgua Diâmetro (m) 

B1 – Bueiro Duplo Tubular 
06°30’16.42”S 
47°43’9.90”W 

Ribeirão Pedra-
de-Amolar 1,00 

FUNDAMENTAÇÃO LEGAL: Lei Federal nº9.433/1997, Lei Estadual
nº1.307/2002, Resolução COEMA nº006/04 e Decreto Estadual nº2432/05.

EXTRATO DE DECLARAÇÃO DE USO INSIGNIFICANTE Nº 131/09

O Presidente do Instituto Natureza do Tocantins - NATURATINS,
usando de suas atribuições, resolve DECLARAR como insignificante, pelo
prazo de 5 (cinco) anos, a captação total de 5,85m³/dia, no regime de
(0,45m³/h por 13h/dia, 30dias/mês), para captação subterrânea, na Bacia
A4 (Bacia do Rio Araguaia), na coordenada 11°47’36.9"S e 49°31’4.47"W,
em favor de PREFEITURA MUNICIPAL DE FORMOSO DO ARAGUAIA, CNPJ:
02.075.216/0001-41, localizado na Av. Perimetral QD – H – Setor Industrial,
município de Formoso do Araguaia - TO, para fins de abastecimento
industrial e sanitário, conforme Processo nº 1664-2009, tendo como
fundamentação legal a Lei Estadual n°1.307/02, a Resolução COEMA n°007/
05, Resolução COEMA n°008/05 e o Decreto Estadual n°2.432/05.

EXTRATO DE DECLARAÇÃO DE USO INSIGNIFICANTE Nº 132/09

O Presidente do Instituto Natureza do Tocantins - NATURATINS,
usando de suas atribuições, resolve DECLARAR como insignificante,
pelo prazo de 5 (cinco) anos, a captação total de 8,0m³/dia, no regime de
(1,0m³/h por 8h/dia, 30dias/mês), para captação subterrânea, na Bacia
T1 (Bacia do Rio Tocantins), na coordenada 10°11’48.55" S e 48° 50’20.79"
W, em favor de TRANSBRASILIANA TRANSPORTES E TURISMO LTDA,
CNPJ: 01.016.989/0036-14, localizado na ACSU SO 40 Conj. 02, LT 06/
08, município de Palmas - TO, para fins de abastecimento comercial,
conforme Processo nº 4083-2008, tendo como fundamentação legal a
Lei Estadual n°1.307/02, a Resolução COEMA n°007/05, Resolução
COEMA n°008/05 e o Decreto Estadual n°2.432/05.

EXTRATO DE DECLARAÇÃO DE USO INSIGNIFICANTE Nº 134/09

O Presidente do Instituto Natureza do Tocantins - NATURATINS,
usando de suas atribuições, resolve DECLARAR como insignificante, pelo
prazo de 5 (cinco) anos, a captação total de 4,8m³/dia, no regime de (0,8m³/
h por 6h/dia, 30dias/mês), para captação subterrânea, na Bacia T11, na
coordenada 10°36’17.02" S e 48°51’24.05" W, em favor de VALDEVINO DIAS,
CPF: 349.640.539-20, localizado no Loteamento Mangues Gleba A Lote 1,
município de Oliveira de Fátima - TO, para fins de abastecimento doméstico,
sanitário e consumo humano, conforme Processo nº 3183-2008, tendo como
fundamentação legal a Lei Estadual n°1.307/02, a Resolução COEMA n°007/
05, Resolução COEMA n°008/05 e o Decreto Estadual n°2.432/05.

Trecho 04: Sede/ Pov. São Luis/ Região Primavera  

Obra Km Coordenadas 
Geográficas 

Extensão 
Ponte(m)

Máx. Cheia 
de Projeto (m)

Folga 
Mínima 

(m) 
Curso d’água 

Ponte 0,73 
07°58’16,91”S 

46°47’26,19”W 
20,00 3,80 0,20 

Ribeirão do 

Angico 

Ponte 32,59 
07°59’0,25”S 

46°47’15,21”W 
10,00 3,00 0,20 

Córrego 

Cachingó 

Ponte 33,42 
07°58’58,42”S 

46°37’0,74”W 
10,00 3,00 0,20 Córrego Bacuriti

Ponte 36,51 
07°59’0,89”S 

46°35’27,95”W 
10,00 3,50 0,20 

Córrego  

Gaveta 

Ponte 40,73 
07°58’14,96”S 

46°33’20,06”W 
10,00 2,40 0,20 

Córrego  

Grotão 

 

Trecho 05: Pov. Bandeira/ Escola Bacabal  

Obra Km Coordenadas 
Geográficas 

Extensão 
Ponte(m)

Máx. Cheia 
de Projeto (m)

Folga 
Mínima 

(m) 
Curso d’água 

Ponte 17,92 
08°25’37,28”S 

46°57’11,42”W 
5,00 1,50 0,20 sem nome 

Ponte 18,88 
08°26’6,78”S 

46°57’16,44”W 
10,00 3,00 0,20 Sem nome 

Ponte 23,05 
08°27’38,24”S 

46°56’14,96”W 
10,00 3,30 0,20 Rio Bonito 

Ponte 25,38 
08°27’58,81”S 

46°55’28,58”W 
20,00 2,20 0,20 Sem nome 

Bueiro Trecho Obra Diâmetro (m) Comprimento (m) 

01 01,34 BSTC 1,00 8,00 

02 06,02 BDTC 1,00 8,00 

03 07,70 BDTC 1,00 8,00 

04 09,97 BSTC 1,00 8,00 

05 10,10 BDTC 1,00 8,00 

06 03,88 BSTC 1,00 8,00 

07 04,31 BSTC 1,00 8,00 

08 08,69 BTTC 1,00 8,00 

09 09,20 BSTC 1,00 8,00 

10 10,58 BSTC 1,00 8,00 

11 11,37 BDTC 1,00 8,00 

12 14,29 BSTC 1,00 8,00 

13 16,99 BTTC 1,00 8,00 

14 17,44 BTTC 1,00 8,00 

15 18,14 BTTC 1,00 8,00 

16 20,03 BSTC 1,00 8,00 

17 24,06 BSTC 1,00 8,00 

18 25,33 BSTC 1,00 8,00 

19 04,75 BDTC 1,00 8,00 

20 25,22 BDTC 1,00 8,00 

21 31,33 BDTC 1,00 8,00 
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PUBLICAÇÕES
PARTICULARES

PREFEITURA MUNICIPAL DE SÍTIO NOVO DO TOCANTINS

AVISO DE LICITAÇÃO

TOMADA DE PREÇO Nº 01/2010

A Prefeitura Municipal de Sitio Novo do Tocantins – TO torna
público que às 08h00min do dia 22 de Janeiro de 2010, fará realizar, na
sede da Prefeitura, licitação na modalidade Tomada Preço por menor
preço global, Visando à Contratação de profissionais para atuação na
área de contabilidade, jurídica com as características descritas no termo
de referencia (anexo  I, II) que integra o edital. Edital e maiores informações
se encontram à disposição na Comissão Permanente de Licitação durante
o horário de expediente. VALOR DO EDITAL: R$ 50,00 (cinqüenta reais), a
ser recolhida através de DAM.

Sitio Novo do Tocantins – TO, 04 de janeiro de 2010.

Célio Teixeira Alves
Presidente da CPL

Aviso de concurso público - edital 001/2009 - 30 de dezembro de 2009 / 30/12/2009

Edital de convocação de assembleia geral ordinaria - SINTAX - 02 de janeiro de 2010  - 02/01/2010

AVISO DE LICITAÇÃO

TOMADA DE PREÇO Nº 02/2010

A Prefeitura Municipal de Sitio Novo do Tocantins – TO torna
público que às 08h30min do dia 22 de Janeiro de 2010, fará realizar, na
sede da Prefeitura, licitação na modalidade Tomada Preço por menor
preço global, Visando aquisição de combustível, com as características
descritas no termo de referencia (anexo  I) que integra o edital. Edital e
maiores informações se encontram à disposição na Comissão
Permanente de Licitação durante o horário de expediente. VALOR DO
EDITAL: R$ 50,00 (cinqüenta reais), a ser recolhida através de DAM.

Sitio Novo do Tocantins – TO, 04 de janeiro de 2010.

Célio Teixeira Alves
Presidente da CPL

AVISO DE LICITAÇÃO

TOMADA DE PREÇO Nº 03/2010

A Prefeitura Municipal de Sitio Novo do Tocantins – TO torna
público que às 09h00min do dia 22 de Janeiro de 2010, fará realizar,
na sede da Prefeitura, licitação na modalidade Tomada Preço por
menor preço global, Visando peças e acessórios para frota municipal,
com as características descritas no termo de referencia (anexo  I) que
integra o edital. Edital e maiores informações se encontram à
disposição na Comissão Permanente de Licitação durante o horário
de expediente. VALOR DO EDITAL: R$ 50,00 (cinqüenta reais), a ser
recolhida através de DAM.

Sitio Novo do Tocantins – TO, 04 de janeiro de 2010.

Célio Teixeira Alves
Presidente da CPL

PUBLICAÇÕES
DOS MUNICÍPIOS

PREFEITURA MUNICIPAL DE DIANÓPOLIS

AVISO DE LICITAÇÃO

A Prefeitura Municipal de Dianópolis-TO, torna público que fará realizar na sede
da Prefeitura, sito à Rua Jaime Pontes, 256 – Centro, os seguintes Pregões:
PREGÃO PRESENCIAL Nº 001 – Abertura no dia 15/01/2010 às 8:00
horas, visando a aquisição de Gêneros Alimentícios.
PREGÃO PRESENCIALNº 002 – Abertura no dia 18/01/2010 às 8:00 horas,
visando a aquisição de Materiais de Limpeza.
PREGÃO PRESENCIALNº 003 – Abertura no dia 19/01/2010 às 8:00 horas,
visando a aquisição de Materiais de Expediente. Edital e maiores
informações poderão ser obtidas no Setor de Licitação desta Prefeitura
ou pelo fone (63)  3692-2005/3692-1759.

Dianópolis, 04 de Janeiro de 2010

Vilma Mª G. de Almeida
Pregoeira

PREFEITURA MUNICIPAL DE CHAPADA DA NATIVIDADE

DESTINATÁRIO:
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